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CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 004/21–SESEP 

PROCESSO Nº P156416/2021 

 

LICITAÇÃO DO TIPO MENOR PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA GESTÃO DA MANUTENÇÃO, EFICIÊNCIA ENERGÉTICA E 
AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE 
SOBRAL. 

 

A Secretaria da Conservação e Serviços Públicos, por intermédio da Comissão 
Permanente de Licitação-CPL da Prefeitura Municipal de Sobral, nomeada através do 
Decreto nº 2.623/2021 divulga para conhecimento do público interessado que na hora, 
data e local adiante indicados neste Edital, em sessão pública, receberá os Documentos 
de Habilitação, e as Propostas Comerciais, para o objeto desta CONCORRÊNCIA 
PÚBLICA, do tipo MENOR PREÇO em Regime de Empreitada por Preço Unitário, 
mediante as condições estabelecidas no presente instrumento convocatório, que se 
subordina às normas gerais da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações 
e Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, bem como à legislação 
correlata, demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos. 

HORA, DATA E LOCAL. 

Os envelopes opacos contendo os Documentos de Habilitação e as Propostas 
Comerciais deverão estar lacrados e poderão ser entregues pessoalmente ou via postal, 
na sala da Comissão Permanente de Licitação, a partir da publicação do Aviso de 
Licitação ou na sessão pública marcada para às 09:00 horas do dia 25 de agosto de 
2021, na sala de reuniões da Comissão Permanente de Licitação, localizada no prédio 
da Prefeitura Municipal de Sobral, na Rua Viriato de Medeiros, 1250 - Centro - Sobral - 
Ceará - CEP 62011-060. 

GLOSSÁRIO: 

Sempre que as palavras ou siglas indicadas abaixo aparecerem neste Edital, ou em 
qualquer de seus anexos, terão os seguintes significados: 

CPL: Comissão Permanente de Licitação 

SESEP: Secretaria da Conservação e Serviços Públicos 

INMETRO: Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia 

PMS: Prefeitura Municipal de Sobral 

CREA: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Sobral/Secretaria da Conservação e Serviços 
Públicos 

CONTRATADA: Empresa vencedora desta licitação em favor da qual for adjudicado o 
seu objeto; 

EPP/ME: Empresa de Pequeno Porte/Microempresa; 

FISCALIZAÇÃO: Prefeitura Municipal de Sobral/SESEP ou preposto(s) devidamente 
credenciado(s) para a realização da fiscalização objeto desta licitação; 

LICITANTE/PROPONENTE: Empresa que apresenta proposta para o certame; 

PGM: Procuradoria Geral do Município 
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1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto desta licitação a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA GESTÃO DA MANUTENÇÃO, EFICIÊNCIA ENERGÉTICA E 
AMPLIAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SOBRAL, de acordo com especificações contidas 
nos anexos do presente Edital. 

1.2. Os valores a serem licitados foram adquiridos nas tabelas existentes: SEINFRA, 
SINAPI, EMOP E ORSE; além das demais composições de preços, inclusive cotação 
de preços, constantes na documentação anexa. 

2. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS DO OBJETO 

2.1. As especificações e quantitativos do objeto constam na documentação anexa, tais 
quais orçamentos, cronogramas das obras, composições de preços etc. 

2.2. Todos os materiais utilizados nesta licitação deverão ser necessariamente de 1ª 
linha, devendo estar em conformidade com as normas específicas, mediante 
certificação pelo INMETRO ou por outra instituição certificadora similar. 

3. DA FONTE DE RECURSOS 

3.1. O objeto desta Concorrência Pública será pago com recurso orçamentário do 
Tesouro Municipal, no valor global estimado de R$ 11.648.963,56 (Onze milhões, 
seiscentos e quarenta e oito mil, novecentos e sessenta e três reais e cinquenta e 
seis centavos), com a seguinte dotação orçamentária:  

Órgão Função, subfunção, Projeto 
Atividade 

Elemento de 
Despesa 

Fonte de Recurso 

27.01. 25.752.0053.1.345. 3.3.90.39.00. 1.620.0000.00 Municipal 

 
Fonte de Recurso: Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública - COSIP. 

4. DA PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderá participar desta CONCORRÊNCIA PÚBLICA todo e qualquer empresário 
individual ou sociedades legalmente constituídas no Brasil, que sejam especializadas 
no objeto da licitação, e que satisfaçam a todas as exigências do presente Edital, 
especificações e normas, de acordo com os anexos relacionados, partes integrantes 
deste edital, independente de transcrição. 

4.2. É vedada a participação de consórcio ou grupo de empresas. 

4.3. Não serão admitidos interessados que se enquadrem em quaisquer das situações 
a seguir relacionadas: 

4.3.1. Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta em qualquer 
esfera, de acordo com entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ;  

4.3.2. Que sejam consideradas inidôneas ou suspensas para participar de licitação em 
qualquer órgão/entidade governamental ou que estejam em recuperação judicial ou em 
processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação.  

4.3.2.1. Será permitido a participação no certame a empresa em Recuperação Judicial, 
desde que comprove sua viabilidade econômico – financeira, com a apresentação do 
Plano de Recuperação Judicial homologado, nos termos do art. 58 da Lei nº 
11.101/2005.  

4.3.3. Empresas cujos representantes legais ou sócios sejam servidores públicos dos 
órgãos e entidades da Administração Pública do Município de Sobral, inclusive 
Fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público Municipal, como LICITANTE, 
direta ou indiretamente, por si ou por interposta pessoa, nos procedimentos licitatórios.  
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4.3.4. Todos aqueles casos proibidos pela legislação vigente;  

4.3.5. Estejam descumprindo o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal de 1988;  

4.3.6. Não poderão participar os interessados enquadrados nas situações previstas no 
Art. 9º da Lei 8.666/93.  

4.3.7. Não será permitida a participação de mais de uma empresa sob o controle 
acionário de um mesmo grupo de pessoas físicas ou jurídicas. 

4.4. A observância das vedações do item 4.3 e seus subitens é de inteira 
responsabilidade do proponente. 

4.5. As licitantes deverão proceder, antes da elaboração das propostas, à verificação 
minuciosa de todos os elementos fornecidos, comunicando por escrito à Comissão 
Permanente de Licitação, até 05 (cinco) dias úteis antes da reunião de abertura da 
licitação, os erros, dúvidas e/ou omissões porventura observados. A não comunicação 
no prazo acima estabelecido, implicará na tácita aceitação dos elementos fornecidos, 
não cabendo, em nenhuma hipótese, qualquer reivindicação posterior com base em 
imperfeições, incorreções, omissões ou falhas. 

4.6. A Licitante poderá adquirir o Edital gratuitamente em meio magnético na sala da 
Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Sobral, situada a Rua Viriato de 
Medeiros nº 1250, 4º andar – Centro – Sobral – Ceará – CEP 62011-060, ou pela internet 
no endereço: www.sobral.ce.gov.br (Link Licitações), Fone: (88) 3677-1157 e 1254, 
Sobral-CE. Caso a licitante opte pela aquisição do Edital em meio magnético deverá 
fornecer 01 (um) Pen Drive. 

4.7. A empresa interessada em participar da presente licitação, que obtiver 
gratuitamente o Edital pela internet, deverá formalizar o interesse de participar através 
de comunicado expresso diretamente à CPL, através do e-mail celic@sobral.ce.gov.br 
,  informando os seguintes dados: n° do Edital, nome da empresa, CNPJ, endereço, 
telefone(s), e-mail, pessoa de contato. 

4.8. As respostas às consultas formuladas pelos Concorrentes à Comissão Permanente 
de Licitação passarão a ser parte integrante do Edital e serão encaminhadas às 
empresas participantes da licitação que tenham cumprido o disposto no subitem 4.7, e 
serão divulgadas através do site www.sobral.ce.gov.br (Link Licitações). 

4.9. A Comissão Permanente de Licitação não se responsabilizará por eventuais 
adendos que possam ocorrer no Edital, caso o licitante não proceda conforme 
estabelecido no subitem 4.7 e serão divulgadas através do site www.sobral.ce.gov.br 
(Link Licitações). 

4.10. Será garantido às licitantes enquadradas como Microempresas e às Empresas de 
Pequeno Porte, tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, em seu Capítulo V – DO ACESSO AOS MERCADOS / Das 
Aquisições Públicas. 

4.10.1. Tratando-se de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverá ser 
apresentada declaração visando ao exercício da preferência prevista na Lei 
Complementar n° 123/06, que deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido do 
ANEXO T – DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE deste Edital. 

4.10.2. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que não apresentarem a declaração 

http://www.sobral.ce.gov.br/
mailto:celic@sobral.ce.gov.br
http://www.sobral.ce.gov.br/
http://www.sobral.ce.gov.br/
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prevista neste subitem poderão participar normalmente do certame, porém, em 
igualdade de condições com as empresas não enquadradas neste regime. 

4.11. As retificações do instrumento convocatório, por iniciativa oficial ou provocadas 
por eventuais impugnações, obrigarão a todos os licitantes, sendo devidamente 
publicadas no Diário Oficial do Município e divulgadas através do site 
www.sobral.ce.gov.br (Link Licitações), sendo comunicadas aos adquirentes do edital, 
via e-mail reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das propostas.  

4.12. Decairá do direito de impugnar administrativamente o termo de Edital, qualquer 
cidadão que não o fizer até o quinto dia útil ou o licitante que não o fizer até o segundo 
dia útil que anteceder a sessão inaugural de entrega e recebimento dos envelopes de 
habilitação e propostas de preços. 

4.12.1. A impugnação poderá ser protocolizada no setor de protocolo, localizado 
no 1º andar do Paço Municipal, sito à Rua Viriato de Medeiros nº 1250, Centro, 
Sobral-CE ou enviada para o e-mail: celic@sobral.ce.gov.br, no horário das 8:00hs 
às 12:00hs e das 13:00hs às 17:00hs, sendo ambos dirigidos à Comissão Permanente 
de Licitação. 

4.12.2. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou 
subscritas por representante não habilitado legalmente. A petição de impugnação 
deverá constar o número desta Concorrência, o Órgão interessado, nome da empresa 
impugnante, CNPJ, endereço, e-mail e telefone do impugnante ou de seu representante 
legal.  

4.12.2.1. Caso a impugnação não seja assinada por sócio ou acionista da empresa 
licitante, deverá ser acostada Procuração Pública ou Particular com firma reconhecida 
e documento de identificação do signatário, devidamente autenticado. 

4.12.2.2. A assinatura do representante legal poderá ser assinada digitalmente, desde 
que seja reconhecida por autoridade certificadora devidamente licenciada pelo ICP-
BRASIL (INFRAESTRUTURA DE CHAVES PÚBLICAS BRASILEIRA), nos termos da 
Medida Provisória N º 2.200-2/01. 

5. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS 
COMERCIAIS 

5.1. Os Documentos de Habilitação, em 01 (uma) via, e a Proposta Comercial, em 01 
(uma) via, deverão ser entregues datilografados/digitados, contidos em envelopes 
opacos e lacrados com cola e/ou de forma tal que torne detectável qualquer intento de 
violação de seu conteúdo, estes trazendo na face o seguinte sobrescrito, 
respectivamente: 

5.1.1. O primeiro envelope conterá a documentação para HABILITAÇÃO e será 
identificado como: 

ENVELOPE “A“ - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SOBRAL  

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº _____ /2021- SESEP/CPL  

ENVELOPE “A“ - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

NOME OU RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE 

5.1.2. O segundo envelope conterá a PROPOSTA COMERCIAL e deverá ser 
identificado como: 

http://www.sobral.ce.gov.br/
mailto:celic@sobral.ce.gov.br
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ENVELOPE “B” - PROPOSTAS COMERCIAIS 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SOBRAL  

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº _____ /2021- SESEP/CPL  

ENVELOPE “B” – PROPOSTAS COMERCIAIS 

NOME OU RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE 

5.2. É obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA 
COMERCIAL. 

5.3. Os Documentos de Habilitação e as Propostas Comerciais deverão ser 
apresentados por preposto da LICITANTE com poderes de representação legal, através 
de procuração pública ou particular com firma reconhecida. A não apresentação 
não implicará em inabilitação, no entanto, o representante não poderá pronunciar-se em 
nome da LICITANTE, salvo se estiver sendo representada por um de seus dirigentes, 
que comprove tal condição através de documento legal. 

5.3.1. Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas 
Comerciais de mais de uma LICITANTE, porém, nenhuma pessoa, ainda que munida 
de procuração, poderá representar mais de uma LICITANTE junto à COMISSÃO, sob 
pena de exclusão sumária das LICITANTES representadas. 

5.4. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou 
seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com 
exceção dos documentos que são válidos para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa 
seja vencedora, o Contrato será celebrado com a sede que apresentou a 
documentação. 

5.5. A entrega dos envelopes de Documentos de Habilitação e Proposta Comercial, 
implica na aceitação integral e irretratável dos termos deste Edital, seus anexos e 
instruções, bem como a observância dos regulamentos, normas e disposições legais 
pertinentes. 

5.6. Após a entrega dos envelopes contendo os Documentos de Habilitação e as 
Propostas Comerciais, nenhum documento adicional será aceito ou considerado no 
julgamento, e nem serão permitidos quaisquer adendos, acréscimos ou retificações. 

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE “A”. 

6.1. A habilitação da LICITANTE será aferida por intermédio de documentos relativos à 
capacitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação técnica, qualificação 
econômico-financeira, qualificação trabalhista. 

6.2. Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma: 

a) Em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de 
cópia autenticada em Cartório, CÓPIA AUTENTICADA DIGITAL desde que assinado 
por autoridade certificadora devidamente licenciada pelo ICP-BRASIL 
(INFRAESTRUTURA DE CHAVES PÚBLICAS BRASILEIRA), nos termos da Medida 
Provisória N º 2.200-2/01 ou pela Comissão Permanente de Licitação. 

b) Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa expirar. Na hipótese 
de o documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser 
acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre 
a validade do mesmo. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento 
será considerado válido pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da data de sua 
emissão; 
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c) Rubricados e numerados sequencialmente, da primeira à última página, de modo a 
refletir seu número exato; 

d) A eventual falta de numeração ou a numeração incorreta poderá ser suprida pelo 
representante da licitante na sessão de abertura dos documentos de habilitação. 

6.3. Os Documentos de Habilitação consistirão de: 

6.3.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

6.3.1.1. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL EM VIGOR, OU 
ÚLTIMO ADITIVO CONSOLIDADO, devidamente registrado, em se tratando de 
empresário individual e sociedades empresárias, e, no caso de sociedade por ações, 
acompanhado de ata da assembleia que elegeu seus atuais Administradores. Em se 
tratando de sociedades simples, Ato Constitutivo acompanhado de prova da Diretoria 
em exercício e no caso de empresário individual, o Registro Comercial. 

6.3.2. REGULARIDADE FISCAL   

6.3.2.1. Prova de inscrição na: 

a) Fazenda Federal (CNPJ); 

b) Fazenda Estadual (CGF) ou documento comprobatório de isenção ou Fazenda 
Municipal. 

6.3.2.2. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal 
da sede da LICITANTE: 

a) A comprovação de quitação para com a Fazenda Federal deverá ser feita através 
da Certidão Conjunta Negativa/Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos 
aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN); 

b) A comprovação de quitação para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através 
da Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual, ou, na 
inexistência desta, de Certidão Negativa/Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 
relativos aos Impostos de competência Estadual e de Certidão Negativa/Positiva com 
Efeitos de Negativa da Dívida Ativa do Estado, emitida pela Procuradoria Geral do 
Estado; 

c) A comprovação de quitação para com a Fazenda Municipal deverá ser feita 
através da Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa 
Municipal, ou, na inexistência desta, de Certidão Negativa/Positiva com Efeitos de 
Negativa de Débitos relativos aos Impostos de competência Municipal e de Certidão 
Negativa/Positiva com Efeitos de Negativa da Dívida Ativa do Município, emitida pela 
Procuradoria Geral do Município. 

c.1) As empresas participantes desta licitação obedecerão ao que determina a 
legislação específica do município do domicílio da licitante. 

c.2). Para os municípios que emitem prova de regularidade para com a Fazenda 
Municipal em separado, as proponentes deverão apresentar as certidões, isto é, 
Certidão sobre Tributos Imobiliários e Certidão de Tributos Mobiliários. 

c.3). Caso a proponente não possua imóvel cadastrado em seu nome, deverá 
apresentar declaração ou documento emitido pela Prefeitura, indicando esta situação. 

6.3.2.3. A prova de regularidade fiscal perante a Fazenda nacional será efetuada 
mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, 
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referente a todos os tributos federais e a Dívida Ativa da União – DAU por elas 
administrados, inclusive o Instituto Nacional de Seguro Social – INSS. 

6.3.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
– FGTS, através de Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa 
Econômica Federal. 

6.3.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 
(CNDT), ou da CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS COM OS 
MESMOS EFEITOS DA CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 
(CNDT). 

6.3.2.6. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação 
neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta tenha alguma restrição. 

6.3.2.6.1. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for 
declarado vencedor, prorrogável por igual período, a critério da Comissão Permanente 
de Licitação, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento de 
débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 

6.3.3.6.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 6.3.2.6.1. 
Implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital, sendo facultado à Comissão Permanente de Licitação convocar as 
licitantes remanescentes na ordem de classificação, para assinatura do Contrato. 

6.3.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

6.3.3.1. Prova de inscrição ou registro da LICITANTE junto ao Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia (CREA) da localidade da sede da PROPONENTE. 

6.3.3.2. Comprovação da capacidade técnico-operacional da empresa licitante para 

desempenho de atividade pertinente e compatível na execução de serviços de 

características semelhantes aos considerados relevantes ao atendimento do objeto da 

licitação, ou de maior complexidade, através da apresentação de Atestado(s) ou 

Certidões fornecida(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. Serão 

consideradas parcelas de maior relevância técnica ou de valor significativo ao 

atendimento do objeto: 

DESCRIÇÃO UND. QUANT. MÍNIMO 

Garantia do Funcionamento do Sistema de 

Iluminação Pública, incluindo software de gestão, 

administração local, Call-Center e manutenção do 

cadastro. 

Número 

de pontos  
14.156 

6.3.3.3. Para efeito de comprovação de capacidade técnico-operacional da empresa 

licitante, os serviços mencionados deverão ter sido executados, integralmente. 

6.3.3.4. Comprovação de a PROPONENTE possuir como Responsável(is) Técnico(s) 

ou em seu quadro permanente, na data prevista para entrega dos documentos, 

profissional(is) de nível superior, reconhecido(s) pelo CREA, detentor(es) de  
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CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO que comprove a execução de obras de 

características técnicas similares às do objeto da presente licitação, quais sejam: 

DESCRIÇÃO UND. 

Garantia do Funcionamento do Sistema de Iluminação Pública, 

incluindo software de gestão, administração local, Call-Center 

e manutenção do cadastro. 

Número de Pontos 

6.3.3.4.1. No caso de o profissional de nível superior não constar da relação de 
responsáveis técnicos da PROPONENTE no CREA, o acervo do profissional será 
aceito, desde que ele demonstre ser pertencente ao quadro permanente da empresa. 

6.3.3.4.2. Entende-se, para fins deste EDITAL, como pertencente ao quadro 
permanente: 

a) O empregado, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da "ficha ou 
livro de registro de empregado" ou cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social 
– CTPS.  

b) Comprovação da participação societária, no caso de sócio, através de cópia do 
Contrato Social. 

c) Será admitida a comprovação do vínculo profissional por meio de contrato de 
prestação de serviços, celebrado de acordo com a legislação civil comum.  

6.3.3.5. Quando a CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO emitida pelo CREA não explicitar 
com clareza os serviços objeto do Acervo Técnico, esta deverá vir acompanhada do seu 
respectivo Atestado, devidamente registrado e reconhecido pelo CREA. 

6.3.3.6. Não serão aceitos CERTIDÕES DE ACERVO TÉCNICO ou ATESTADOS de 

Projeto, Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnológico ou Assessoria 

Técnica de Obras. 

6.3.3.7. As licitantes também deverão apresentar neste envelope as seguintes 
Declarações: 

6.3.3.7.1. A empresa licitante deverá apresentar declaração indicando que o(s) 
Profissional(is) detentor(es) dos atestados técnicos referidos acima, será(ão) o(s) 
responsável(is) técnico(s) pela execução da obra conforme ANEXO N - DECLARAÇÃO 
DE INDICAÇÃO DO(S) PROFISSIONAL(IS) RESPONSÁVEL(IS) TÉCNICO(IS) 

6.3.3.7.2. A empresa licitante deverá apresentar declaração de concordância do(s) 
Responsável(is) Técnico(s), nos termos do Edital em referência, conforme ANEXO O- 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA DO(S) ENGENHEIRO(S) 
RESPONSÁVEL(IS) 

6.3.3.7.3. Declaração de visita ao local da obra emitida pela PROPONENTE, de que 
esta visitou o local onde serão executadas as obras, tomando conhecimento de todos 
os aspectos que possam influir direta ou indiretamente na execução das mesmas, 
conforme ANEXO M - MODELO DE ATESTADO DE VISITA AO LOCAL (OU 
DECLÍNIO DO DIREITO DE VISITA) 

6.3.3.7.3.1. Caso a licitante não queira participar da visita, deverá apresentar em 
substituição ao Atestado de Visita, declaração formal assinada pelo responsável técnico 
sob as penalidades da lei, que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades 
inerentes a natureza dos trabalhos, que assume total responsabilidade por esse fato e 
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que não utilizará deste, para quaisquer questionamentos futuros que ensejam avenças 
técnicas ou financeiras com a SESEP. 

6.3.3.7.4. Declaração formal emitida pela licitante de que os equipamentos necessários 
e pessoal técnico para execução do Serviço de que trata o objeto desta licitação estarão 
disponíveis e em perfeitas condições de uso quando da contratação. Esses 
equipamentos estarão sujeitos à vistoria “in loco” pela SESEP, por ocasião da 
contratação e sempre que necessário, conforme ANEXO P – DECLARAÇÃO DE 
DISPONIBILIDADE DE MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS E PESSOAL TÉCNICO. 

6.3.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA 

6.3.4.1. A licitante deverá apresentar os documentos a seguir listados:  

6.3.4.1.1. CERTIDÃO NEGATIVA EXPEDIDA PELO CARTÓRIO DISTRIBUIDOR DE 
FALÊNCIA OU DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL do local da sede da PROPONENTE, 
com data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias, quando não houver prazo de 
validade expresso no documento.  

6.3.4.1.1.1. Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá 
comprovar a sua viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou 
assemelhado) emitido pela instância judicial competente; ou concessão judicial da 
recuperação nos termos do art. 58 da Lei nº 11.101/2005 ou homologação do plano de 
recuperação extrajudicial, no caso da licitante em recuperação extrajudicial, nos termos 
do art. 164, § 5º, da Lei nº 11.101/2005.  

6.3.4.1.1.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação 
judicial/plano de recuperação extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais 
requisitos para habilitação econômico-financeira.  

6.3.4.1.2. BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício 
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 (três) 
meses da data de apresentação da proposta.  

6.3.4.1.2.1. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da 
publicação em jornal oficial, em jornal de grande circulação e do registro na Junta 
Comercial.  

6.3.4.1.2.2. No caso de Licitante recém-constituída (há menos de 01 ano), deverá ser 
apresentado o balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de 
encerramento devidamente registrados na Junta Comercial, constando ainda, no 
balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acham transcrito ou a 
autenticação da junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa.  

6.3.4.1.2.3. No caso de sociedade simples o balanço patrimonial deverá ser inscrito no 
Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, 
atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório.  

6.3.4.1.2.4. No caso das demais sociedades empresárias e empresa Individual, o 
balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro 
Diário, estes termos devidamente registrados na Junta Comercial – constando no 
balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acham transcrito ou a 
autenticação da junta comercial, devendo tanto o balanço quanto os termos serem 
assinados por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular 
ou representante legal da empresa.  



   

  
 

 

 
Página 10 de 98 

Prefeitura Municipal de Sobral – CNPJ 07.598.634/0001-37 
Rua Viriato de Medeiros, 1250 - Centro, Sobral - CE, 62011-065  Contato:(88) 3677-1100 

 
 

6.3.4.1.2.5. Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de 
abertura e encerramento do livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do 
recibo de entrega de escrituração contábil digital, respeitada a IN RFB vigente.  

6.3.4.1.2.6. O balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de 
abertura e encerramento do Livro Diário.  

6.3.4.1.3. Prova de valor do PATRIMÔNIO LÍQUIDO não inferior a 10% (dez por 
cento) do valor global, este estabelecido no subitem 3.1, até a data de entrega dos 
Documentos de Habilitação e Propostas Comerciais e cuja comprovação será feita 
através do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 
já apresentado e entregue na forma da lei.  

6.3.4.1.4. COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA da licitante atestada 
por documento, assinado por profissional legalmente habilitado junto ao Conselho 
Regional de Contabilidade da sede ou filial da licitante, demonstrando que a empresa 
apresenta índice de Liquidez Geral (LG) maior ou igual a 1,0 (um), calculada conforme 
a fórmula a seguir: 

Índice de Liquidez Geral (LG) =     AC + ARLP   ≥ 1,0 1 

                                     PC + PNC 

Onde:  

AC é o Ativo Circulante 

PC é o Passivo Circulante 

ARLP é o Ativo Realizável a Longo Prazo 

PNC é o Passivo Não Circulante 

6.3.5. QUALIFICAÇÃO TRABALHISTA 

6.3.5.1. Declaração da licitante, comprovando o fiel cumprimento das recomendações 
trazidas pelo art. 7º da Constituição Federal, inciso XXXIII, isto é, que não utiliza trabalho 
de menores de 18 (dezoito) anos na execução de serviços perigosos ou insalubres, nem 
de menores de 16 (dezesseis) anos para trabalho de qualquer natureza, de acordo com 
o ANEXO U - MODELO DE DECLARAÇÃO – EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA. 

6.3.6. Declaração da inexistência de fato impeditivo à participação da empresa, 
conforme ANEXO X - DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 
PARA HABILITAÇÃO. 

6.3.7. Caso o Licitante apresente o ANEXO S - MODELO DE PRORROGAÇÃO E 
REVALIDAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS, este deverá ser entregue juntamente 
com os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

6.3.8. A LICITANTE deverá fornecer, a título de informação, endereço, número de 
telefone, fax, e-mail e pessoa de contato, preferencialmente local. A ausência desses 
dados não a tornará inabilitada. 

7. DAS PROPOSTAS COMERCIAIS – ENVELOPE “B”. 

7.1. As Propostas Comerciais conterão, no mínimo: 

                                                                 
1 Justifica-se a exigência de índices de liquidez, não inferior a 1,0 (um, em face do permitido no parágrafo 5º do artigo 31 
da Lei Federal nº 8.666/93, de modo a se avaliar a real situação financeira das empresas licitantes, com o objetivo de 
verificar a capacidade de satisfação das obrigações assumidas, além da capacidade de cumprimento dos encargos 
econômicos decorrentes da contratação, considerado o prazo de duração da mesma. Cabe ressaltar tratar-se do mínimo 
usualmente estabelecido, fixados em patamares que demonstram tanto a liquidez corrente quanto a geral da empresa, 
condições essas que asseguram à Administração Municipal a plena execução do objeto contratado. 
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7.1.1. Proposta de Preços digitada em 01(uma) via, redigida em língua portuguesa, em 
papel timbrado da Licitante ou impressa em formulário contínuo, com clareza, sem 
emendas, rasuras ou entrelinhas, constando razão social da Licitante, endereço postal 
completo, CNPJ, e ainda datada, rubricada em todas as folhas e assinada (sobre 
carimbo ou equivalente) pelo titular ou preposto da licitante conforme ANEXO R - 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL, deste edital. 

7.1.1.1. Caso a proposta não seja rubricada e assinada por sócio ou acionista da 
empresa licitante, deverá ser acostada Procuração Pública ou Particular com firma 
reconhecida e documento de identificação do signatário, devidamente autenticado. 

7.1.1.2. As rubricas e assinaturas poderão ser ainda assinadas por autoridade 
certificadora devidamente licenciada pelo ICP-BRASIL (INFRAESTRUTURA DE 
CHAVES PÚBLICAS BRASILEIRA), nos termos da Medida Provisória N º 2.200-2/01. 

7.1.2. Validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data do 
primeiro dia útil seguinte, de abertura da licitação, de acordo com o Art. 110 e 
Parágrafo Único da Lei nº 8.666/93 e alterações. 

7.1.2.1. Ancorada nos princípios da celeridade processual e da economicidade, esta 
Comissão recomenda que a licitante apresente a anuência de prorrogação e revalidação 
da sua Proposta de Preços, por iguais e sucessivos períodos até a contratação, SEM 
QUE DECLARE O SEU PREÇO, conforme ANEXO S - MODELO DE PRORROGAÇÃO 
E REVALIDAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS. Por se tratar de recomendação, a 
ausência desse anexo não será causa de desclassificação da licitante. 

7.1.2.1.1. Caso o Licitante apresente o ANEXO S- MODELO DE PRORROGAÇÃO E 
REVALIDAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS, este deverá ser entregue juntamente 
com os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

7.1.2.2. Caso não apresente a anuência de prorrogação conforme ANEXO S com os 
documentos de habilitação, fica o licitante ciente sobre a necessidade de manifestar-se 
acerca da concordância da prorrogação e revalidação da proposta, antes do 
vencimento da mesma. A falta de manifestação da prorrogação e revalidação por parte 
do licitante antes da sessão pública de abertura da proposta comercial resulta em sua 
não abertura, passando a condição de inválida, excluindo-o do certame licitatório. 

7.1.2.2.1. O proponente que não apresentar o ANEXO S - MODELO DE 
PRORROGAÇÃO E REVALIDAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS, juntamente com 
os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO poderá protocolizar a sua revalidação de 
proposta no setor de protocolo, localizado no 1º andar do Paço Municipal, sito à Rua 
Viriato de Medeiros nº 1250, Centro, Sobral - CE, ou enviar para o e-mail 
celic@sobral.ce.gov,br , no horário das 8:00hs às 12:00hs e das 13:00hs às 17:00hs, e 
dirigi-lo à Comissão Permanente de Licitação, mediante petição datilografada, SEM 
QUE DECLARE O SEU PREÇO, antes do vencimento da mesma, por igual e sucessivo 
período, devendo ser subscrita pelo representante legal da recorrente, que comprovará 
sua condição como tal. 

7.1.2.2.1.1. Caso a prorrogação e revalidação da proposta não seja assinada por 
sócio ou acionista da empresa licitante, deverá ser acostada Procuração Pública ou 
Particular com firma reconhecida e documento de identificação do signatário, 
devidamente autenticado. 

7.1.3. Preço global, expresso em Real; 

7.1.4. Assinatura do representante legal. 

7.2. Acompanharão, obrigatoriamente, as Propostas Comerciais, como partes 
integrantes da mesma, os seguintes anexos, os quais deverão conter o nome da 

mailto:celic@sobral.ce.gov,br
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licitante, a assinatura e o título profissional do engenheiro que os elaborou, e o número 
da Carteira do CREA desse profissional: 

7.2.1. Planilha de Preços Básicos, conforme ANEXO C, contendo preços unitários e 
totais de todos os itens dos serviços constantes.  

7.2.2. Composição de Custos do BDI, conforme ANEXO E. 

7.2.3. Cronograma Físico-Financeiro compatível com a obra, conforme ANEXO D. 

7.2.4. Planilha Analítica de Encargos Trabalhistas e Sociais, conforme ANEXO F; 

7.2.5. Proposta Comercial completa em meio magnético na extensão XLS (elaborada 
preferencialmente em EXCEL), com arredondamento de duas casas decimais, não 
sendo motivo de desclassificação a sua não apresentação. 

7.3. Os valores unitários da PLANILHA DE PREÇOS BÁSICOS - ANEXO C são 
considerados valores limites máximos (observado o disposto na alínea f do subitem 9.6). 
Assim cada LICITANTE/PROPONENTE deve observá-los quando da apresentação de 
sua Proposta Comercial. 

7.4. Tendo em vista que a presente licitação trata de Empreitada por Preço Unitário, o 
ANEXO C – PLANILHA DE PREÇOS BÁSICOS deverá ser seguida integralmente no 
tocante à discriminação dos serviços, quantitativos e unidades de medida, sendo 
desclassificada a empresa que omiti-los, por qualquer razão, atentando para que o 
preço total da proposta da LICITANTE não seja superior ao estabelecido no subitem 3.1 
deste Edital. 

7.5. Correrão por conta da PROPONENTE vencedora todos os custos que porventura 
deixar de explicitar em sua proposta. 

7.6. A LICITANTE deverá fornecer a ficha de dados da pessoa que irá assinar o 
Contrato, caso a empresa seja declarada vencedora deste certame, conforme o ANEXO 
Q - MODELO DE FICHA DE DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL. A ausência 
dessa ficha não a tornará desclassificada. 

7.7. As PROPOSTAS COMERCIAIS deverão ser rubricadas e numeradas 
sequencialmente, da primeira à última folha, de modo a refletir seu número exato. 

7.8. A eventual falta de numeração ou a numeração incorreta poderá ser suprida pelo 
representante da licitante na sessão de abertura das propostas. 

7.9. O LICITANTE deverá juntamente a sua Proposta Comercial apresentar 
Declaração de Garantia firmando/compromissando 50.000 (cinquenta mil) horas 
ou 60 (sessenta) meses às luminárias LED, o que se completar primeiro. 

7.10. O LICITANTE deverá juntamente a sua Proposta Comercial apresentar as 
especificações técnicas dos equipamentos viários (luminárias) com tecnologia 
Diodo Emissor de Luz (LED), devido à importância deste material ao objeto do edital, 
devendo ser comprovadas através dos Certificados de Conformidade INMETRO – 
Portaria 20, catálogos e ensaios emitidos por laboratórios acreditados pelo INMETRO. 

8. DO PROCEDIMENTO 

8.1. Os trabalhos da sessão pública para recebimento dos Documentos de Habilitação 
e Propostas Comerciais obedecerão aos trâmites estabelecidos nos subitens 
seguintes: 

8.1.1. Na presença das PROPONENTES e demais pessoas que quiserem assistir à 
sessão, a COMISSÃO receberá os envelopes devidamente lacrados, contendo os 
Documentos de Habilitação e as Propostas Comerciais; 
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8.1.2. Para a boa condução dos trabalhos, cada LICITANTE deverá se fazer representar 
por, no máximo, 02 (duas) pessoas; 

8.1.3. Os membros da COMISSÃO e pelo menos 02 (dois) representantes das 
LICITANTES, escolhidos dentre os presentes como representantes das 
PROPONENTES, rubricarão todas as folhas dos Documentos de Habilitação 
(envelopes "A") e os lacres dos envelopes das Propostas Comerciais (envelopes "B") 
apresentados; 

8.1.4. Recebidos os envelopes "A" – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - e “B” - 
PROPOSTAS COMERCIAIS -, proceder-se-á a análise daqueles referentes à 
documentação de habilitação; 

8.1.5. A COMISSÃO poderá, a seu exclusivo critério, proclamar, na mesma sessão, o 
resultado da habilitação, ou convocar outra para esse fim, ficando cientificados os 
interessados; 

8.1.5.1. Caso a Inabilitação seja decorrente da desconformidade dos documentos da 
Qualificação Técnica, o resultado da Habilitação somente será divulgado após Parecer 
Técnico emitido por técnicos da SESEP, quando somente assim será aberto o prazo 
para interposição de recurso. 

8.1.6. Proclamado o resultado da habilitação, e decorrido o prazo para interposição de 
recurso, ou no caso de renúncia do direito recursal, a COMISSÃO procederá a abertura 
das Propostas Comerciais das LICITANTES habilitadas; 

8.1.7. A COMISSÃO devolverá os envelopes de Propostas Comerciais às LICITANTES 
inabilitadas, se não houver recursos ou, se houver, após sua denegação. 

8.1.7.1. A COMISSÃO manterá sob sua guarda no prazo de 60 (sessenta) dias, os 
envelopes contendo as propostas comerciais das empresas inabilitadas, que não 
estiverem representadas legalmente na sessão em que foi proferido o resultado da 
habilitação/inabilitação. Transcorrido esse prazo sem que os citados envelopes tenham 
sido resgatados, estes serão eliminados pela COMISSÃO para incineração ou doação 
para reciclagens. 

8.1.8. A COMISSÃO proceder-se-á a abertura dos envelopes das Propostas 
Comerciais, podendo a seu exclusivo critério proclamar o resultado na mesma sessão, 
ou convocar outra para esse fim, ficando cientificados os interessados; 

8.1.9.1. O resultado das Propostas Comerciais somente será divulgado após Parecer 
Técnico emitido por técnicos da SESEP. 

8.1.10 Proclamado o resultado das propostas comerciais, e decorrido o prazo para 
interposição de recurso, ou no caso de renúncia do direito recursal e não se verificando 
qualquer impedimento de ordem legal e jurídica, a Comissão dará o resultado do 
julgamento final da Licitação em sessão ou através de notificação aos interessados. 

8.1.10.1. Será declarada vencedora a proposta de MENOR PREÇO, entre as 
LICITANTES classificadas. 

8.1.11. É facultado à COMISSÃO, de ofício ou mediante requerimento do interessado, 
em qualquer fase da licitação realizar diligências, destinadas a esclarecer ou 
complementar a instrução do processo. 

8.1.12. De cada sessão realizada será lavrada a respectiva ata circunstanciada, a qual 
será assinada pela COMISSÃO e pelos representantes das LICITANTES. 

8.1.13. Os recursos, em qualquer das fases da licitação, quando ocorrerem, serão 
interpostos e julgados com estrita observância da Lei das Licitações, nº 8.666/93, art. 
109. 
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8.1.13.1. Os recursos deverão ser dirigidos à Presidente da Comissão Permanente de 
Licitações, através da CPL, interpostos mediante petição digitada/datilografada, 
devidamente arrazoada e subscrita pelo representante legal da recorrente, no prazo 
legal, não sendo conhecidos os interpostos fora dele. 

8.1.13.2. Caso o recurso não seja assinado por sócio ou acionista da empresa licitante, 
deverá ser acostada Procuração Pública ou Particular com firma reconhecida e 
documento de identificação do signatário, devidamente autenticado. 

8.1.13.3. A assinatura do representante legal poderá ser assinada digitalmente, desde 
que seja reconhecida por autoridade certificadora devidamente licenciada pelo ICP-
BRASIL (INFRAESTRUTURA DE CHAVES PÚBLICAS BRASILEIRA), nos termos da 
Medida Provisória N º 2.200-2/01. 

8.1.13.4. O recurso poderá ser protocolizado no setor de protocolo, localizado no 1º 
andar do Paço Municipal, sito à Rua Viriato de Medeiros nº 1250, Centro, Sobral-CE, ou 
enviado para o e-mail celic@sobral.ce.gov,br , no horário das 8:00hs às 12:00hs e das 
13:00hs às 17:00hs, sendo ambos dirigidos à Comissão Permanente de Licitação. 

8.1.14. Ocorrendo a(s) inabilitação(ões) ou a(s) desclassificação(ões) das propostas 
de todas as licitantes a Comissão, nos termos do art.48 § 3º da Lei Federal nº 8.666/93, 
poderá fixar às participantes o prazo de 8 (oito ) dias úteis para apresentação de 
novos documentos ou novas propostas, escoimadas das causas que as inabilitaram 
ou as desclassificaram, podendo, no caso das propostas, ter seus valores alterados se 
em benefício da Administração ou em decorrência da própria correção das causas que 
outrora as desclassificaram. 

9. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

9.1. A responsabilidade pelas informações, pareceres técnicos e econômicos exarada 
na presente Concorrência Pública é exclusiva da equipe técnica do Órgão/Entidade 
de onde a mesma é originária. 

9.2. A empresa deverá apresentar na Planilha de Orçamento (ANEXO C – PLANILHA 
PREÇOS BÁSICOS) preços unitários iguais para os mesmos serviços. Caso a empresa 
apresente preços unitários diferentes, a Comissão ou a SESEP fará a correção, 
considerando o menor dos preços unitários apresentados para os serviços iguais, não 
se constituindo, de forma algum motivo para desclassificação. 

A – AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE “A” 

9.3. A habilitação será julgada com base nos Documentos de Habilitação apresentados, 
observadas as exigências pertinentes à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal, 
Qualificação Técnica, Qualificação Econômica e Financeira, Qualificação Trabalhista e 
Outras constantes no edital. 

9.4. Será habilitada a LICITANTE que apresentar na análise de balanço um valor maior 
ou igual a 1,0 (um inteiro) para o Índice de Liquidez Geral (LG) especificado no subitem 
6.3.4.1.4. do Edital, bem como Patrimônio liquido inferior ao destacado no subitem 
6.3.4.1.3. O cálculo do Índice deverá ser feito com 02 (duas) casas decimais, sem 
arredondamento. 

9.5. Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar qualquer um dos documentos 
exigidos no ENVELOPE A, ou apresentá-los em desacordo com as exigências do 
presente Edital e ainda, serão inabilitadas, de forma superveniente, as ME ou EPP que 
não normalizarem a documentação de Regularidade Fiscal no prazo definido no subitem 
6.3.2.6.1. 

B – AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS – ENVELOPE “B” 

9.6. Serão desclassificadas as Propostas Comerciais que apresentarem: 

mailto:celic@sobral.ce.gov,br
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a) Condições ilegais, omissões, erros e divergência ou conflito com as exigências deste 
Edital; 

b) Proposta em função da oferta de outro competidor na licitação; 

c) Preço unitário simbólico ou irrisório, havido assim como aquele incompatível com os 
preços praticados no mercado, conforme a Lei nº 8.666/93 e suas alterações; 

d) Preço excessivo, assim entendido como aquele superior ao orçado, estabelecido no 
subitem 3.1 deste Edital; 

e) Preços globais inexequíveis na forma do Art. 48 da Lei das Licitações; 

f) Preços unitários superiores aos estimados pela CONTRATANTE. 

f.1) Caso se verifique na proposta a ocorrência de itens com preços unitários superiores 
aos estimados pela CONTRATANTE, a licitante deverá apresentar relatório técnico 
circunstanciado justificando os preços unitários ofertados. 

f.2) Caso as justificativas apresentadas pela LICITANTE não sejam acatadas pela 
Comissão Permanente de Licitação, a proposta da mesma será desclassificada. 

9.7. Na proposta prevalecerão, em caso de discordância entre os valores numéricos e 
por extenso, estes últimos. 

9.8. No caso de divergências entre as colunas discriminação dos serviços, unidades e 
quantidades constantes dos orçamentos apresentados pelos licitantes e aqueles 
constantes deste Edital, prevalecerão as discriminações dos serviços, unidades e 
quantidades do referido Anexo deste Edital, sujeitando-se a licitante a executar os 
serviços de acordo com as especificações e detalhamento constantes do instrumento 
convocatório, devendo a comissão proceder o registro em ata das referidas correções. 

9.9. Os erros de arredondamento, soma e/ou multiplicação eventualmente 
configurados nas Propostas Comerciais das PROPONENTES, serão devidamente 
corrigidos, não se constituindo, de forma alguma, como motivo para 
desclassificação da proposta, devendo a licitante manter o valor global proposto 
originalmente.2 

9.10. As licitantes deverão anexar, juntamente ao “ENVELOPE B”, mídia(s) digital(is) 
(CD, pendrive, etc) com o(s) arquivo(s) editável(is), preferencialmente em forma EXCEL, 
de sua proposta, para posterior conferência pela SESEP. 

9.11. Caso a LICITANTE deixe de incluir no “ENVELOPE B” a mídia digital referida no 
item anterior, a comissão poderá conceder prazo impostergável de 24 (vinte e quatro) 
horas para que a omissão seja sanada, sob pena de desclassificação da mesma. 

9.12. A composição do BDI, detalhando todos os seus componentes, em valores 
nominais como também sob a forma percentual, deverá possuir: 

9.12.1. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante, na data da apresentação da 
proposta, não podem ser superiores ou inferiores aos limites estabelecidos na legislação 
tributária, seja ela, federal ou municipal; 

9.12.2. As taxas da composição do BDI que estejam acima das estabelecidas no projeto 
de engenharia deveram ser justificadas na proposta, sob pena de desclassificação 
dessa. 

                                                                 
2 Acórdão 370/2020-Plenário TCU. A mera existência de erro material ou de omissão na planilha de custos 

e formação de preços da licitante não enseja, necessariamente, a desclassificação antecipada da proposta, 
devendo a Administração promover diligência junto ao interessado para a correção de falhas, sem permitir, 
contudo, a alteração do valor global originalmente proposto.  
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9.12.3. As taxas da composição do BDI devem corresponder a data da proposta; 

9.12.4. Os tributos considerados de natureza direta e personalista, como o Imposto de 
Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não deverão ser 
incluídos no BDl, nos termos do art. 9°, II do Decreto 7.983, de 2013 (TCU, Súmula 254). 

9.12.5. licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumulativa de PIS 
e COFINS devem apresentar demonstrativo de apuração de contribuições sociais 
comprovando que os percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de BDl 
correspondem a média dos percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de 
compensação dos créditos previstos no art. 3° das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, de 
forma a garantir que os preços contratados pela Administração Pública reflitam os 
benefícios tributários concedidos pela legislação tributária. 

9.13. A ausência de qualquer elemento ou documento mencionado nas clausulas acima 
implicará na desclassificação da proposta da licitante, exceto as acessórias 
dispensadas. 

9.14. Será desclassificada a proposta que: 

9.14.1. não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

9.14.2. não representar as especificações técnicas em suas composições de preços 
conforme exigências especificadas no projeto de engenharia, especificações ou anexos; 

9.14.3. contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou 
defeitos capazes de dificultar o julgamento; 

9.14.4. contiver oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos 
subsidiados ou a fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas 
dos demais licitantes; 

9.14.5. apresentar, na composição de seus preços: 

9.14.5.1. taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.I. inverossímil; 

9.15. Em hipótese alguma será admitida proposta que adote, na composição do BDI, 
percentual de ISS incompatível com a legislação tributária vigente neste município, 
previstos para o regime tributário da licitante, devendo ser observado a forma de 
definição da base de cálculo deste tributo, aplicando-se sobre está a respectiva alíquota 
do ISS. 

10. DA ADJUDICAÇÃO 

10.1. O objeto da licitação será adjudicado ao autor da proposta vencedora, mediante 
Contrato a ser firmado entre este e o CONTRATANTE. O adjudicatário tem o prazo de 
05 (cinco) dias úteis para assinatura do Contrato, contado da data de sua convocação 
para esse fim. 

10.2. Além das obrigações legais regulamentares e das demais constantes deste 
instrumento e seus anexos, antes da assinatura do Contrato, obriga-se a 
PROPONENTE a: 

10.2.1. Apresentar garantia, antes da assinatura do Contrato, numa das seguintes 
modalidades, no valor correspondente a 5% (cinco por cento) da contratação: 

a) Caução em dinheiro ou em Títulos da Dívida Pública, vedada a prestação de 
garantia através de Títulos da Dívida Agrária. No caso de opção pela garantia em Títulos 
da Dívida Pública, tais títulos deverão ser acompanhados de documento emitido pela 
SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL, o qual atestará a sua validade, 
exequibilidade e avaliação de resgate atual; 



   

  
 

 

 
Página 17 de 98 

Prefeitura Municipal de Sobral – CNPJ 07.598.634/0001-37 
Rua Viriato de Medeiros, 1250 - Centro, Sobral - CE, 62011-065  Contato:(88) 3677-1100 

 
 

b) Fiança Bancária (ANEXO V – MODELO DA CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA – 
GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO); 

c) Seguro-garantia. 

10.2.1.1. Na garantia para a execução do Contrato deverá estar expresso seu prazo de 
validade superior a 90 (noventa) dias do prazo contratual. 

10.2.2. Prestar garantia adicional na forma do §2º do Art. 48 da Lei nº 8.666/93, quando 
for o caso. 

10.2.3. Na ocorrência de acréscimo contratual de valor deverá ser prestada garantia 
proporcional ao valor acrescido, nas mesmas condições estabelecidas no subitem 
10.2.1. 

10.3. Quando a licitante adjudicatária não cumprir as obrigações constantes deste Edital 
e não assinar o Contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, é facultado ao 
CONTRATANTE convidar a segunda classificada, e assim sucessivamente, para 
assinar o Contrato nas mesmas condições da primeira colocada, inclusive quanto ao 
preço, ou revogar a licitação. 

10.4. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até os limites previstos em lei. 

11. DOS PRAZOS 

11.1. Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser executados e concluídos dentro 
do prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias corridos, contados a partir do 5º dia útil 
após a emissão da primeira Ordem de Serviço, por se tratarem de prestação de serviços 
sob demanda. 

11.3. Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório 
circunstanciado. Esses pedidos serão analisados e julgados pela fiscalização da 
Prefeitura Municipal de Sobral. 

11.4. Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos ao CONTRATANTE, até 10 
(dez) dias antes da data do término do prazo contratual. 

11.5. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 
notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pelo CONTRATANTE, não 
serão considerados como inadimplemento contratual. 

11.6. O prazo de vigência será de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias corridos, 
contados a partir do 5º (quinto) dia corrido após a primeira emissão da Ordem de Serviço 
– OS, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57 da Lei nº 8.666/93 e suas 
alterações. 

12. DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO 

12.1. Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses da 
apresentação da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses os preços 
contratuais serão reajustados, tomando-se por base a data da apresentação da 
proposta, pela variação dos índices constantes da revista "CONJUNTURA 
ECONÔMICA” (Índice Nacional da Construção Civil – INCC) editada pela Fundação 
Getúlio Vargas. 

12.2. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula: 

 
Onde: 
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R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados; 

Io = Índice inicial - refere-se ao mês da apresentação da proposta; 

I = Índice final - refere-se ao mês de aniversário anual da proposta. 
 

12.2.1. O FATOR deve ser truncado na segunda casa decimal, ou seja, desprezar 
totalmente da quinta casa decimal em diante. 

13. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

13.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias da emissão da nota fiscal 
referente à medição atestada da contratada pela contratante.  As medições deverão ser 
elaboradas pela CONTRATADA, de comum acordo com a fiscalização, referente aos 
serviços executados, e entregues no Setor de Protocolo da PMS entre os dias 01 
(primeiro) e 05 (cinco) de cada mês. As medições terão periodicidade mensal, entre os 
dias 01 (primeiro) e 30(trinta) do mês subsequente, exceto a primeira que será 
elaborada no início dos serviços até o dia 30 (trinta). A fiscalização atestará os serviços 
executados até o dia 30 (trinta) de cada mês. 

13.2. A CONTRATADA se obriga a apresentar junto à fatura dos serviços prestados, 
cópia dos seguintes documentos: 

13.2.1. Recolhimento das contribuições devidas ao INSS (parte do empregador e parte 
do empregado), relativas aos empregados envolvidos na execução do objeto deste 
instrumento;  

13.2.2. Recolhimento do FGTS, relativo aos empregados referidos na alínea anterior;  

13.2.3. Certidão Negativa de Débitos Municipais;  

13.2.4. Certidão Negativa de Débitos Estaduais;  

13.2.5. Certidão de Regularidade junto ao FGTS; 

13.2.6. Certidão Negativa Conjunta de Débitos Federais; 

13.2.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

13.2.8. Relação dos empregados utilizados nos serviços contratados assinada pela 
Fiscalização do Contrato; 

13.2.9. Folha de pagamento relativa aos empregados utilizados nos serviços 
contratados; 

13.2.10. Livro de Ordem de obras e serviços (os modelos porventura já existentes, 
físicos ou eletrônicos, tais como Boletim Diário, Livro de Ocorrências Diárias, Diário de 
Obras, Cadernetas de Obras etc., ainda em uso pelas empresas privadas, órgãos 
públicos ou autônomos, poderão ser admitidos como Livro de Ordem); 

13.2.11. Relatório Fotográfico; 

13.2.12. Memorial Descritivo; 

13.2.13. Cronograma Físico-Financeiro; 

13.2.14. Termo de Recebimento de Obra Provisório ou Definitivo. 

13.3. Nos processos de pagamento referentes a primeira à fatura dos serviços prestados 
Aditivo acrescenta-se a seguinte documentação: 

13.3.1. Comprovante de Matrícula no CEI; 

13.3.2. Contrato e/ou Aditivo; 
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13.3.3. Alvará de Construção; 

13.3.4. Ordem de Serviço; 

13.3.5. Atesto de Responsabilidade Técnica – ART/CREA. 

13.3.6. A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com cada medição Relatório 
Mensal sobre Segurança e Medicina do Trabalho da obra/frente de serviço, indicando, 
se for o caso, os acidentes ocorridos e respectivas providências tomadas, fiscalizações 
realizadas pela Superintendência Regional do Trabalho e resultados destas, bem como 
as inspeções de iniciativa da própria CONTRATADA. 

13.4. O pagamento de cada fatura dependerá da apresentação dos documentos acima 
referidos. 

13.5. O pagamento dos serviços será efetuado até o 30º (trigésimo) dia seguinte após 
a emissão da nota fiscal, desde que a documentação protocolada atenda aos requisitos 
estabelecidos neste Edital. 

13.6. Nos casos de eventuais atrasos ou antecipações de pagamentos, haverá 
recomposição ou desconto com base nos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês 
pro rata die, a partir da data do vencimento até a data do efetivo pagamento. 

14. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

14.1. A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer os requisitos e atender a todas as 
exigências e condições a seguir estabelecidas: 

a) Recrutar pessoal habilitado e com experiência comprovada fornecendo ao 
CONTRATANTE relação nominal dos profissionais, contendo identidade e 
atribuição/especificação técnica; 

b) Executar a obra através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por 
quaisquer danos ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, 
podendo a SESEP solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja julgada 
inconveniente; 

c) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que 
não se prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 

d) Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção da obra, prestando, 
prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE; 

e) Responder perante a CONTRATANTE, mesmo no caso de ausência ou omissão 
da FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos 
seus interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles 
praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se 
estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas 
preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das 
autoridades competentes e das disposições legais vigentes; 

f) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, 
sendo que a CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do Contrato, sem 
consentimento prévio por escrito do CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer 
documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de 
execução do Contrato; 

g) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua 
responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam 
sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias 
fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho etc, 
ficando excluída qualquer solidariedade do CONTRATANTE por eventuais autuações 
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administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com 
referência às suas obrigações, não se transfere ao CONTRATANTE; 

h) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos 
tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o 
objeto do Contrato; 

i) Responder pecuniariamente por todos os danos e/ou prejuízos que forem 
causados à União, Estado, município ou terceiros decorrentes da prestação de 
serviços; 

j) Respeitar as Normas de Segurança e Medicina do Trabalho, previstas na 
Consolidação das Leis do Trabalho e legislação pertinente; 

k) Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e 
às precauções para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, 
observando o disposto na legislação federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a 
Lei nº 9.605, publicada no D.O.U. de 13/02/98; 

l) Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e 
terceiros por eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de 
seus empregados, prepostos ou contratados; 

m) Manter durante toda a execução da obra, em compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

n) Manter nos locais dos serviços um "Livro de Ocorrências", onde serão registrados 
o andamento dos serviços e os fatos relativos às recomendações da FISCALIZAÇÃO. 
Os registros feitos receberão o visto da CONTRATADA e da FISCALIZAÇÃO; 

o) Colocar no local de execução dos serviços como residente um Engenheiro 
Eletricista com experiência comprovada em execução de serviços semelhantes aos 
licitados, inclusive para que sejam emitidas as respectivas Anotações de 
Responsabilidade Técnica – ART’s. 

15. DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

15.1. A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer os requisitos e atender a todas as 
exigências e condições a seguir estabelecidas: 

a) Prestar os serviços de acordo com o Termo de Referência e seus complementos; 

b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e 
demais normas internacionais pertinentes ao objeto contratado; 

c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos 
serviços e bens, bem como de cada material, matéria-prima ou componente 
individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua fabricação, garantindo seu 
perfeito desempenho; 

d) Apresentar, caso a CONTRATADA seja obrigada pela legislação pertinente, antes 
da 1ª (primeira) medição, cronograma e descrição da implantação das medidas 
preventivas definidas no Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na 
Indústria da Construção – PCMAT, Programa de Controle Médico de Saúde 
Ocupacional – PCMSO e seus respectivos responsáveis, sob pena de retardar o 
processo de pagamento; 

e) Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e 
apresentar o comprovante de “Anotação de Responsabilidade Técnica” correspondente 
antes da apresentação da primeira fatura, sob pena de retardar o processo de 
pagamento; 
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f) Registrar o Contrato decorrente desta licitação junto ao INSS, e apresentar a 
matrícula correspondente antes da apresentação da primeira fatura, perante o 
CONTRATANTE, sob pena de retardar o processo de pagamento; 

g) Fornecer toda e qualquer documentação, cálculo estrutural, projetos etc., 
produzidos durante a execução do objeto do Contrato, de forma convencional e em meio 
digital; 

h) Apresentar até 05 (cinco) dias úteis, após o recebimento da Ordem de Serviço um 
novo Cronograma Físico – Financeiro adaptado à mesma, devidamente aprovado pela 
fiscalização da Secretaria da Conservação e Serviços Públicos em 05 (cinco) vias. 

i) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até os limites previstos em lei. 

16. DO ACOMPANHAMENTO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

16.1. Os serviços objeto desta Licitação serão acompanhados pelo GESTOR 
especialmente designado pelo CONTRATANTE para esse fim, e fiscalizados por 
profissional designado pela Secretaria da Conservação e Serviços Públicos-SESEP, 
os quais deverão ter perfil para desempenhar tais tarefas, proporcionando a estes o 
conhecimento dos critérios e das responsabilidades assumidas. 

16.2. Para o acompanhamento de que trata o subitem anterior, compete ao FISCAL a 
ser indicado pela SESEP para que, dentre outras atribuições, cuide das seguintes 
atribuições: planejar, coordenar e solicitar da CONTRATADA e seus prepostos, ou obter 
do CONTRATANTE, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom 
andamento da execução do objeto licitado e anexar aos autos do processo 
correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem as solicitações de 
providências; 

16.3. Compete à FISCALIZAÇÃO dentre outras atribuições: 

a) Exigir fiel cumprimento do Contrato e seus ADITIVOS pela CONTRATADA; 

b) Solicitar o assessoramento técnico, caso necessário; 

c) Verificar e atestar as medições e encaminhá-las para aprovação do CONTRATANTE; 

d) Zelar pela fiel execução do objeto e pleno atendimento às especificações explícitas 
ou implícitas; 

e) Controlar a qualidade e quantidade dos materiais utilizados e dos serviços 
executados, rejeitando aqueles julgados não satisfatórios com embasamento técnico; 

f) Exigir da CONTRATADA a modificação de técnicas inadequadas, para melhor 
qualidade na execução do objeto licitado; 

g) Rever, quando necessário, o projeto e as especificações técnicas, adaptando-as às 
condições específicas; 

h) Verificar a adequabilidade dos recursos empregados pelo CONTRATANTE, exigindo 
a melhoria dos serviços dentro dos prazos previstos; 

i) Anotar em expediente próprio as irregularidades encontradas, as providências que 
determinou os incidentes verificados e o resultado dessas medidas; 

j) Estabelecer diretrizes, dar e receber informações sobre a execução do Contrato; 

k) Determinar a paralisação da execução do Contrato quando, objetivamente, 
constatada uma irregularidade que precisa ser sanada, agindo com firmeza e prontidão; 

l) Emitir atestados ou certidões de avaliação dos serviços prestados, das obras 
executadas ou daquilo que for produzido pelo CONTRATADO; 
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m) Conhecer detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele estabelecidas; 

o) Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que ultrapassar às suas 
possibilidades de correção; 

p) Confirmar a medição dos serviços efetivamente realizados, dos cronogramas de 
execução do objeto contratado. 

17. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

17.1. A licitante que apresentar a menor proposta deverá apresentar à Administração 
da CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da data que 
solicitado pelo CONTRATANTE, comprovante de prestação de garantia de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor global do contrato, mediante a opção por uma das seguintes 
modalidades:  

17.1.1. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;  

17.1.1.1. A garantia em apreço, quando em dinheiro, deverá ser efetuada através de 
emissão e pagamento de Documento de Arrecadação Municipal, emitido pela Secretaria 
do Orçamento e Finanças desta municipalidade, em favor do município de Sobral.  

17.1.2. Seguro-garantia, modalidade “Seguro-garantia do Construtor, do Fornecedor e 
do Prestador de Serviço”; ou  

17.1.3. Fiança bancária.  

17.2. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 
aplicação de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor global do Contrato por dia 
de atraso, até o máximo de 5% (cinco por cento).  

17.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover o 
bloqueio, a qualquer momento e de qualquer medição, de pagamentos devidos à 
CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor global do Contrato, a título 
de garantia.  

17.3.1. O bloqueio efetuado com base no item supra não gera direito a nenhum tipo de 
compensação financeira à CONTRATADA.  

17.3.2. A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado com 
base no item 17.3 por quaisquer das modalidades de garantia, caução em dinheiro ou 
títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.  

18. DAS SUBCONTRATAÇÕES  

18.1. A CONTRATADA poderá subempreitar parte da obra, desde que autorizada pelo 
CONTRATANTE, conforme exigências:  

18.1.1. Serão aceitas subcontratações de outros bens e serviços para o fornecimento 
do objeto deste Contrato. Contudo, em qualquer situação, a PROPONENTE vencedora 
é a única e integral responsável pelo fornecimento global do objeto.  

18.1.2. Em hipótese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal do 
CONTRATANTE com os subcontratados.  

18.1.3. O CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas 
por razões técnicas ou administrativas.  

19. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS  

19.1. O objeto desta Licitação será recebido:  
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a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias da 
comunicação da CONTRATADA.  

b) Definitivamente, pela equipe ou comissão técnica, designada pelo CONTRATANTE, 
mediante Termo de Entrega e Recebimento Definitivo, circunstanciado, assinado pelas 
partes, em até 90 (noventa) dias contados do recebimento provisório, período este de 
observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, 
observado o disposto no art. 69 da Lei nº 8.666/93 e alterações.  

19.2. O Termo de Entrega e Recebimento Definitivo só poderá ser emitido mediante 
apresentação da baixa da obra no CREA e no INSS.  

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

20.1. No caso de inadimplemento de suas obrigações, a licitante estará sujeita, sem 
prejuízo das sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades 
administrativas: 

a) Multa;  

b) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;  

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.  

20.2. Sem prejuízo da sanção prevista no item anterior, poderá a Administração aplicar 
sanção administrativa de multa, da seguinte forma e nos seguintes casos:  

20.2.1. Multa de 0,33% a 3,0%, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras 
dispostas no Decreto Municipal nº 2316/2019, quando:  

a) Deixar de entregar documentação exigida para o certame licitatório;  

b) Desistir da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito 
pela administração;  

c) Tumultuar a sessão pública da licitação;  

d) Descumprir requisitos de habilitação, a despeito da declaração em sentido contrário;  

e) Propor recursos manifestamente protelatórios em sede de licitação;  

f) Comportar-se de modo inidôneo;  

g) Fizer declaração falsa;  

h) Cometer fraude fiscal;  

i) Praticar atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  

j) Deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o 
infrator se enquadrar como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos 
da lei complementar federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006;  

20.2.2. Multa de 10,0%, por ocorrência, de acordo com as regras dispostas no Decreto 
Municipal nº 2316/2019, quando fornecer informação e/ou documento falso;  

20.2.3. Multa de 10,0%, por ocorrência (sobre o valor total da adjudicação da licitação), 
no caso de o vencedor recusar-se a assinar o contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente. 

20.2.4. Multa de 0,33% a 10,0%, a depender do caso concreto, a ser decidido no âmbito 
do processo administrativo de aplicação de penalidade, quando não cumprir quaisquer 
dos itens não mencionados no item 20.2, em relação à fase de licitação.  
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20.3. O licitante recolherá a multa por meio de Documento de Arrecadação Municipal 
(DAM), o qual poderá ser substituído por outro instrumento legal, em nome do órgão. 
Caso não o faça, será cobrado pela via judicial.  

20.4. Os efeitos da declaração de inidoneidade permanecem enquanto perdurarem os 
motivos que determinaram a aplicação da penalidade ou até que seja promovida a 
reabilitação pelo infrator perante a própria autoridade que a aplicou.  

20.4.1. A reabilitação será concedida quando, após o decurso do prazo de 2 (dois) anos 
a contar da data em que foi publicada a decisão administrativa no Diário Oficial do 
Município, o infrator ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes de sua 
conduta.  

20.5. As sanções previstas nas alíneas “b” e “c” do item 20.2.1. poderão ser aplicadas 
juntamente com a prevista em sua na alínea “a”.  

20.6. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na 
forma da Lei. 

21. DA RESCISÃO 

21.1. O CONTRATANTE poderá rescindir o Contrato, independente de interpelação 
judicial ou extrajudicial e de qualquer indenização, nos seguintes casos: 

a) O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, 
especificações ou prazos, por parte da CONTRATADA; 

b) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da CONTRATADA; 

c) O cometimento de infrações à Legislação Trabalhista por parte da CONTRATADA; 

d) Razões de interesse público ou na ocorrência das hipóteses do art. 78 do Estatuto 
das Licitações; 

e) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, 
impeditiva da execução do Contrato. 

22. DA IMPUGNAÇÃO 

22.1. Segundo o Art. 41 § 1º da Lei 8.666/93 “Qualquer cidadão é parte legitima para 
impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta lei”, devendo 
protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos 
envelopes de habilitação, devendo a administração julgar e responder à impugnação 
em até 3 (três) dias úteis. 

22.2. O interessado em apresentar impugnação ao presente edital deverá observar os 
seguintes procedimentos: 

22.2.1. A impugnação poderá ser protocolizada no setor de protocolo, localizado no 1º 
andar do Paço Municipal, sito à Rua Viriato de Medeiros nº 1250, Centro, Sobral-CE, ou 
enviada para o e-mail celic@sobral.ce.gov,br , no horário das 8:00hs às 12:00hs e das 
13:00hs às 17:00hs, sendo ambos dirigidos à Comissão Permanente de Licitação. 

22.2.2. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou 
subscritas por representante não habilitado legalmente. A petição de impugnação 
deverá constar o número desta CONCORRÊNCIA PÚBLICA, o Órgão interessado, 
nome da empresa impugnante, CNPJ, endereço, e-mail e telefone do impugnante ou de 
seu representante legal.   

22.2.2.1. Caso a impugnação não seja assinada por sócio ou acionista da empresa 
licitante, deverá ser acostada Procuração Pública ou Particular com firma reconhecida 
e documento de identificação do signatário, devidamente autenticado. 

mailto:celic@sobral.ce.gov,br
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22.2.2.1.2. A assinatura do representante legal poderá ser assinada digitalmente, desde 
que seja reconhecida por autoridade certificadora devidamente licenciada pelo ICP-
BRASIL (INFRAESTRUTURA DE CHAVES PÚBLICAS BRASILEIRA), nos termos da 
Medida Provisória N º 2.200-2/01. 

22.2.4. Somente será apreciado o teor dos documentos protocolados na forma definida 
nos itens anteriores. 

22.3. Quem impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato do procedimento 
licitatório, incorrerá em pena de detenção, de 2 (dois) a 3 (três) anos e multa, nos termos 
do Art. 93 da Lei 8.666/93, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

23. DAS DEMAIS CONDIÇÕES 

23.1. A apresentação da proposta implica na aceitação plena das condições 
estabelecidas nesta Concorrência Pública. 

23.2. É reservado ao CONTRATANTE o direito de anular ou revogar esta licitação sem 
que tal ato gere qualquer indenização ao participante. 

23.3. Os casos omissos e eventuais esclarecimentos adicionais a este Edital e seus 
ANEXOS, deverão ser dirigidos, por escrito, diretamente à Comissão Permanente de 
Licitação, de 2ª a 6ª feira, das 8:00hs às 17:00hs através do e-mail 
celic@sobral.ce.gov.br, até 05 (cinco) dias anteriores à data de entrega dos 
Documentos de Habilitação e das Propostas Comerciais. 

23.4. O andamento desta Concorrência Pública, bem como todas as atas de 
julgamento de cada fase deste certame licitatório, estará disponível para ciência dos 
licitantes na sala da Comissão Permanente de Licitação. 

23.5. As intimações serão feitas por meio de e-mail, mala direta, publicação no Diário 
Oficial do Município (DOM) ou disponibilizadas no site www.sobral.ce.gov.br.(Link 
licitações), valendo quaisquer das comunicações. 

24. DOS ANEXOS 

24.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte: 

ANEXO A – TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO B - JUSTIFICATIVAS 

ANEXO C – PLANILHA DE PREÇOS BÁSICOS 

ANEXO D – CRONOGRAMA FÍSICO – FINANCEIRO 

ANEXO E – COMPOSIÇÃO DE CUSTOS DO BDI 

ANEXO F – COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS SOCIAIS 

ANEXO G - COMPOSIÇÕES OBRAS 

ANEXO H- COMPOSIÇÕES DE MANUTENÇÃO PONTOS CONVENCIONAIS 

ANEXO I - COMPOSIÇÕES DE MANUTENÇÃO PONTOS DE LED 

ANEXO J - COMPOSIÇÕES DE MANUTENÇÃO DO CADASTRO 

ANEXO K – ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 

ANEXO L – DESCRIÇÕES DAS ATIVIDADES 

ANEXO M - MODELO DE ATESTADO DE VISITA AO LOCAL (OU DECLÍNIO DO 
DIREITO DE VISITA) 

mailto:celic@sobral.ce.gov.br
mailto:celic@sobral.ce.gov.br
http://www.sobral.ce.gov.br.(/
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ANEXO N - DECLARAÇÃO DE INDICAÇÃO DO(S) PROFISSIONAL(IS) 
RESPONSÁVEL(IS) TÉCNICO(IS) 

ANEXO O - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA DO(S) 
ENGENHEIRO(S) RESPONSÁVEL(IS) 

ANEXO P - DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE MÁQUINAS, 
EQUIPAMENTOS E PESSOAL TÉCNICO 

ANEXO Q - MODELO DE FICHA DE DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 

ANEXO R – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

ANEXO S – MODELO DE PRORROGAÇÃO E REVALIDAÇÃO DE PROPOSTA DE 
PREÇOS 

ANEXO T – MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE 

ANEXO U - MODELO DE DECLARAÇÃO – EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 

ANEXO V – MODELO DE CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA - GARANTIA DE 
EXECUÇÃO DO CONTRATO 

ANEXO W – MINUTA DO CONTRATO 

ANEXO X - DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA 
HABILITAÇÃO. 

 

Sobral-CE, 22 de julho de 2021. 

 

COMISSÃO: 
 

 

____________________________________ 
KARMELINA MARJORIE NOGUEIRA 

BARROSO 
Presidente da Comissão de Licitação 

 
 

__________________________________ 
HYLVERLANDO CARDOSO DA CRUZ 

Secretário Executivo da Conservação e 
Serviços Públicos 
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EDSON LUIS LOPES ANDRADE 

Membro 
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Carlos Antônio Elias dos Reis Júnior 

Coordenador Jurídico da SESEP 
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ANEXO A – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. UNIDADE REQUISITANTE: Coordenação de Iluminação Pública - SESEP. 

2. OBJETIVO: Constitui objeto desta licitação a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA GESTÃO DA MANUTENÇÃO, EFICIÊNCIA ENERGÉTICA E 
AMPLIAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SOBRAL, de acordo com especificações contidas 
nos anexos do presente Edital. 

2.1. Este objeto será realizado através de licitação na modalidade CONCORRÊNCIA 
PÚBLICA, do tipo MENOR PREÇO. 

3. DA JUSTIFICATIVA 

3.1. Desde a aprovação da Resolução Normativa n° 414, de 2010, e da Resolução 
Normativa n° 479, de 2012, da ANEEL, os ativos de iluminação pública foram 
transferidos aos Municípios brasileiros e, consequentemente, estes passaram a ter a 
responsabilidade de gerir todos os seus parques instalados. A Prefeitura Municipal de 
Sobral, por sua vez, como não possui pessoal técnico e nem equipamentos para tanto, 
sobretudo que possam atender a constante demanda municipal para o 
acompanhamento gerencial e a operacionalização da manutenção preventiva e 
corretiva, justifica a presente licitação a fim de contratar empresa que possua em seu 
quadro funcional profissionais suficientemente habilitados a gerir e manter a área de 
Iluminação Pública do Município de Sobral. 

4. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS DO OBJETO 

4.1. As especificações e quantitativos do objeto constam na documentação anexa, tais 
quais orçamentos, cronogramas das obras, composições de preços etc. 

4.2. Todos os materiais utilizados nesta licitação deverão ser necessariamente de 1ª 
linha, devendo estar em conformidade com as normas específicas, mediante 
certificação pelo INMETRO ou por outra instituição certificadora similar. 

5. DA FONTE DE RECURSOS 

5.1. O objeto desta Concorrência Pública será pago com recurso orçamentário do 
Tesouro Municipal, no valor global estimado de R$ 10.642.143,33 (Dez milhões, 
seiscentos e quarenta e dois mil reais e trinta e três centavos), com a seguinte 
dotação orçamentária: 

Fonte de Recurso: Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública - 
COSIP. 
6. DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1. O presente instrumento considera a prestação de serviços no Sistema de 
Iluminação Pública de Sobral que atualmente é composto das seguintes características: 

QUADRO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

EQUIPAMENTO ATUAL POTÊNCIA EM (W) 
QUANTIDADE 

ATUAL 
PARTICIPAÇÃO 

PERCENTUAL (%) 

LED 

LED 53W 7859   

Órgão Função, subfunção, 
Projeto Atividade 

Elemento de 
Despesa 

Fonte de Recurso 

27.01. 25.752.0053.1.345. 3.3.90.39.00. 1.620.0000.00 Municipal 
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LED 106W 5352  

LED 159W 2583  

LED 200W 134  

LED 250W 246  

LED 400W 75  

TOTAL 16249 57,39% 

METÁLICO 

METÁLICO             150W 2345   

METÁLICO             200W 1654   

METÁLICO             250W 1246   

METÁLICO             400W 847   

TOTAL 6092 21,51% 

SÓDIO 

SÓDIO                     70W 2421   

SÓDIO                     100W 1842   

SÓDIO                     150W 1345   

SÓDIO                     250W 237   

SÓDIO                     400W 127   

TOTAL 5972 20,95% 

TOTAL GERAL 28.313 100% 

6.1.1. Este item determina as características técnicas necessárias à realização dos 
serviços. 

6.1. Quanto ao funcionamento do Parque de Iluminação Pública: A CONTRATADA 
assume a responsabilidade pelo funcionamento do Parque de Iluminação Pública do 
MUNICÍPIO, ressalvadas as obrigações do MUNICÍPIO, representado pela Secretaria 
de Serviços e Obras Públicas – SESEP, estabelecidas no Contrato. Sem desconsiderar 
outras funções necessárias ao correto desempenho do Parque, a CONTRATADA 
deverá cumprir as seguintes atribuições: 

6.1.1. Administração do Serviço de Iluminação Pública do MUNICÍPIO:  

6.1.1.1. Atualização permanente da base de dados patrimonial do Parque de Iluminação 
Pública do MUNICÍPIO; 

6.1.1.2. Gerenciamento permanente de todos os serviços relativos à Iluminação Pública; 

6.1.1.3. Busca contínua de técnicas e métodos para otimização dos serviços prestados; 

6.1.1.4. Consultoria ao MUNICÍPIO no que se refere à fixação das políticas de ação, 
tendo em vista a realização dos objetivos dos serviços públicos objeto desta 
contratação, com a elaboração de estudos e a prestação de assessoria técnica para 
implantação das políticas referentes à iluminação pública de Sobral/CE, em 
consonância com o presente Termo de Referência. 

6.1.1.5. Operação e manutenção do sistema de atendimento ao público, de serviço 
telefônico, gratuito, durante 24h por dia, pelo qual far-se-á o gerenciamento dos pedidos 
dos interessados mediante registro informatizado de chamadas, andamento dos 
processos de atendimento e retorno desses pedidos, num prazo máximo de 30 (trinta) 
dias a partir da assinatura do contrato; e 
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6.1.1.6. Acompanhar e assessorar o MUNICÍPIO em reuniões com terceiros para 
tratar de assuntos que envolvam o Parque de Iluminação Pública de Sobral/CE, cujo 
tema não seja conflitante com as atividades objeto do contrato. 

6.1.2. Gerenciamento do uso da energia elétrica: A CONTRATADA assumirá a 
responsabilidade pelo gerenciamento da energia consumida no Parque de Iluminação 
Pública, cumprindo-lhe desenvolver ações contínuas que possibilitem redução do 
consumo de energia deste sistema através de ações autossustentáveis para economia 
de energia. Realizara concomitantemente o acompanhamento, verificação, controle e 
apuração, por circuito primário, transformador, rua, localidade e região administrativa, 
da energia elétrica consumida no Parque de Iluminação Pública para efeito de 
supervisão pelo MUNICÍPIO. 

6.1.3. Operação e manutenção das instalações de IP: A manutenção em tem por 
objetivo atingir o nível de qualidade dos serviços especificados neste Termo de 
Referência através de ações preventivas e corretivas com fornecimento e aplicação de 
materiais e equipamentos. Para a consecução desse objeto, caberá à CONTRATADA 
a realização das seguintes atividades: 

6.1.3.1. Organizar um conjunto de equipes de manutenção, devidamente 
uniformizados e com identidade visual própria, associada à identidade do MUNICÍPIO, 
de modo a evidenciar que a manutenção corretiva e preventiva do Parque de Iluminação 
Pública esteja sendo realizada pela CONTRATADA a serviço do MUNICÍPIO; 

6.1.3.2. Manter controle físico do patrimônio de Iluminação Pública do MUNICÍPIO, 
atualizando seus dados cadastrais imediatamente após cada intervenção de qualquer 
natureza no Parque de Iluminação Pública; 

6.1.3.3. Realizar as intervenções nos pontos com defeitos, dentro dos prazos 
previstos neste Termo de Referência; 

6.1.3.4. Interagir com o serviço de atendimento telefônico para permitir intervenções 
de emergência, conforme estabelecido no item 6.1.1.5 deste Termo de Referência; 

6.1.3.5. Realizar rotinas de inspeção e verificação periódicas para o bom 
funcionamento do Parque de Iluminação Pública em seu conjunto e de seus 
equipamentos de comando, de acordo com estatísticas de falhas e metodologias de 
análise fornecidas por sistema informatizado de gerenciamento; e 

6.1.3.6. Realizar a manutenção preventiva e corretiva de acordo com as obrigações de 
resultado quanto a: 

6.1.3.6.1. Garantia de funcionamento; 

6.1.3.6.2. Garantia do nível de iluminamento; 

6.1.3.6.3. Garantia de disponibilidade do Sistema; e 

6.1.3.6.4. Garantia de excelência no aspecto visual e estético. 

6.1.3.7. Realizar, na manutenção, a troca sistemática dos equipamentos de iluminação 
pública, durante a vigência do contrato, de acordo com os seguintes quantitativos 
mínimos: 20% (vinte por cento) das lâmpadas; 10% (dez por cento) dos relés 
fotoelétricos; e 3% (três por cento) dos reatores. 

6.1.3.8. Realizar a limpeza das luminárias e de seus acessórios de alimentação e 
comando em rotinas periódicas, de forma que os indicadores de qualidade sejam 
cumpridos. 

6.1.3.9. A CONTRATADA deverá se mobilizar para o início das atividades contratuais 
dentro de um prazo máximo de 30 dias contados a partir da emissão da Ordem de 
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Serviço para início das atividades, pelo menos executando as atividades previstas no 
item 6.1.3 deste anexo do edital. 

6.1.3.10. Verificada a necessidade de operacionalização de serviços, ficará a critério 
das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, as proposições de justes operacionais 
visando à otimização dos serviços de gerenciamento completo do Sistema de 
Iluminação Pública.    

6.1.4. Controle visual das instalações: A CONTRATADA efetuará de maneira 
sistemática um controle visual das instalações, através de visitas noturnas e/ou diurnas, 
com o objetivo de detectar as panes visíveis dos equipamentos da rede de Iluminação 
Pública e o estado de conservação do sistema. 

6.1.4.1. Esse controle será efetuado a cada 30 (trinta) dias úteis, sendo registradas em 
sistema informatizado específico do gerenciamento de parques de iluminação pública 
as panes detectadas. As correções das panes deverão ser feitas em no máximo 96 
horas após a identificação. 

6.1.4.2. Para a manutenção adequada da continuidade e confiabilidade do sistema de 
iluminação pública em todos os logradouros públicos, a CONTRATADA deverá 
apresentar à fiscalização do MUNICÍPIO o croqui do local onde ocorrerem ações de 
furto, roubo e demais atos de vandalismo ao patrimônio municipal, bem como, fazer os 
devidos registros de boletim de ocorrência (B.O) e/ou registro fotográfico da ocorrência. 
Paralelamente, deverá a CONTRATADA apresentar à fiscalização do MUNICÍPIO o 
croqui do local, boletim de ocorrência ou registro fotográfico do local acompanhado do 
orçamento com a discriminação dos materiais e mão-de-obra utilizados nos serviços 
relativos à substituição dos elementos subtraídos; 

6.1.5. Intervenções e Correções das Instalações: A CONTRATADA deverá 
consertar os defeitos de acordo com os prazos fixados neste Anexo, exceto quando da 
ocorrência de situações excepcionais de Força Maior previstas em Lei e neste Anexo. 

6.1.5.1. No que se refere a essas situações, a CONTRATADA deverá informar ao 
MUNICÍPIO por escrito, avaliar o valor dos trabalhos a serem efetuados e apresentar o 
orçamento para a execução das intervenções que se fizerem necessárias, com 
justificativas, procedendo a intervenção após a aprovação do mesmo pelo MUNICÍPIO. 

6.1.6. Implantação do Sistema Informatizado de Gerenciamento da Iluminação 
Pública: A CONTRATADA deverá implantar no prazo máximo de 60 (sessenta) dias 
após a assinatura do Contrato, um sistema informatizado que permita o gerenciamento 
do Sistema de iluminação pública, a nível patrimonial, quantitativo, qualitativo, 
operacional, vinculando cada ponto luminoso a número de identificação (código). 

6.1.6.1. A CONTRATADA deverá instalar nas dependências da PREFEITURA, em local 
a ser posteriormente definido, pelo menos 01 computador, composto dos programas e 
equipamentos de informática necessários ao acompanhamento das atividades deste 
Contrato; 

6.1.6.2. A implantação do sistema deverá acontecer em até 60 (sessenta) dias contados 
da assinatura do Contrato, em uma base da CONTRATADA, e o computador para 
consulta ao Sistema deverão ser instalados no mesmo prazo, contado da definição do 
local por parte do MUNICÍPIO. 

6.1.6.3. O cadastramento detalhado do Sistema de Iluminação Pública a que se refere 
o subitem 6.1.7 deste Anexo deverá ser implantado neste sistema informatizado, na 
medida de sua realização, tendo como referência inicial a base de dados do 
MUNICÍPIO; 

6.1.6.4. O sistema informatizado deve ser constituído de um conjunto de programas 
destinados a controlar e gerenciar todas as atividades inerentes ao funcionamento do 
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Sistema de Iluminação Pública, devendo o mesmo contemplar, no mínimo, as funções 
descritas nos subitens a seguir: 

6.1.6.4.1 . Cadastro: Programa de computador que permita realizar o cadastro em 
campo e sua transferência para uma base de dados, de todos os equipamentos e 
materiais do Sistema de Iluminação Pública, tais como lâmpadas, luminárias, reatores, 
braços, associando-os aos logradouros, vinculando e agrupando o cadastro 
georreferenciado de equipamentos de iluminação, de acordo com setores (bairros) da 
Cidade, ruas, circuitos medidos e codificando cada ponto de iluminação pública com um 
número exclusivo; 

6.1.6.4.2 . A identificação (identidade do ponto): Definição de um número sequencial 
que identifique cada ponto do Sistema de iluminação existente, vinculando-o ao 
equipamento de medição do consumo de energia quando o mesmo;  

6.1.6.4.3 . Relatórios Gerenciais do Sistema: O sistema deverá oferecer relatórios 
gerenciais que permitam facilitar a operação e a manutenção, tanto preventiva quanto 
corretiva, a inspeção noturna para verificação de lâmpadas apagadas, o gerenciamento 
de energia e o controle de qualidade das redes de iluminação pública, abrangendo, 
também, os aspectos de patrimônio (acervo). Deverá ter, ainda, flexibilidade suficiente 
para o desenvolvimento de outros relatórios que o MUNICÍPIO julgue necessários, sem 
que isto lhe represente qualquer ônus adicional; 

6.1.6.4.4 . Gestão e Controle de Energia Elétrica: O sistema deve permitir a simulação 
da conta mensal de energia da Cidade com base no número de pontos cadastrados, 
emitir relatórios da energia consumida (kWh) e da despesa com energia (em Reais) por 
circuito medido, bairro, logradouro ou por Regiões Administrativas do Município de 
Sobral/CE; 

6.1.6.4.5 . Gerenciamento da Operação e Manutenção do Sistema: O sistema deverá 
possuir um módulo de operação e manutenção que permita emitir e controlar todas as 
atividades de manutenção, tanto corretiva como preventiva. Deve ainda permitir o 
registro, acompanhamento e controle de todas as reclamações e intervenções 
realizadas, devidamente codificadas, relacionando suas causas, medidas corretivas e a 
identificação da equipe interventora, de tal forma que possam ser emitidos relatórios 
gerenciais com análise estatística. Este programa deve também permitir o 
acompanhamento das reclamações em um sistema “Call-Center” com ligação gratuita 
pelo usuário, bem como interface para consultas e reclamações via internet. 

6.1.7. Inventário e cadastramento do banco de dados no software de gestão do 
Sistema de Iluminação Pública: A CONTRATADA irá receber da CONTRATANTE 
uma Base de Dados contendo todos os Pontos Luminosos cadastrados e 
georreferenciados na dada da emissão da Ordem de Início das atividades. A 
CONTRATADA deverá consolidar esta Banco de Dados em seu sistema, num prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias. A partir daí deverá manter atualizado o sistema através 
do inventário e cadastramento de todos os novos pontos do Sistema de Iluminação 
Pública do Município de Sobral/CE, com as informações complementares que se 
fizerem necessárias à sua configuração final, num sistema informatizado especialista 
para Sistemas de Iluminação Pública da CONTRATADA. Nessa configuração, tomar-
se-á, como parâmetros fundamentais do cadastro, a numeração e a caracterização do 
ponto luminoso no endereço onde o mesmo está instalado, observando o seguinte: 

6.1.7.1. A caracterização do ponto luminoso contempla os dados técnicos dos 
equipamentos que o compõem, registrado no Sistema informatizado especialista, com 
as seguintes informações, no mínimo: 

6.1.7.1.1. Bairro;  
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6.1.7.1.2. Número do Logradouro 

6.1.7.1.3. Nome do Logradouro   

6.1.7.1.4. Comprimento do braço; 

6.1.7.1.5. Número do ponto luminoso; 

6.1.7.1.6. Rede de iluminação pública (aérea ou subterrânea); 

6.1.7.1.7. Transformador (código, número de fases e potência para os circuitos 
medidos); 

6.1.7.1.8. Tipo da luminária; 

6.1.7.1.9. Lâmpada (tipo e potência); 

6.1.7.1.10. Características do reator associado; 

6.1.7.1.11. Características dos acessórios do ponto luminoso. 

6.1.7.2. A numeração correspondente à identificação física do ponto luminoso será feita 
pela CONTRATADA com a implantação de placa numerada de identificação em cada 
local - poste, base ou parede - onde estejam instalados os pontos de iluminação, 
segundo critérios de numeração previamente acordados entre a CONTRATADA e o 
MUNICÍPIO; 

6.1.7.3. A placa de identificação deve ser em alumínio, dimensões de 140 x 50 x 1 mm 
de espessura e os dígitos da numeração com 5mm de espessura. A numeração deve 
ser impressa em adesivo de polímero. A sua fixação deve ser nos braços das luminárias 
com cintas de polímero. Nos postes de concreto a fixação serão realizadas por meio de 
braçadeiras de aço inoxidável de 3/8’ de largura. Para os postes de aço, a fixação das 
placas será feita com rebite tipo POP de alumínio, em furos executados no corpo do 
poste.  

6.1.7.4. A placa de identificação para os postes decorativos deve ser em alumínio, com 
dimensões de 80 X 20 X 1 mm de espessura e os dígitos da numeração com 5 mm de 
altura. Nestes postes, a fixação das placas será feita com rebite tipo POP de alumínio 
em furos executados no corpo do poste. 

6.1.7.5. A contratada deverá apresentar mensalmente o banco de dados do quadro de 
iluminação pública atualizado com todas as alterações e supressões. 

6.1.8. A remuneração dos serviços prestados pela CONTRATADA e de todas as 
atividades a eles concernentes, relativos ao Funcionamento do Sistema de Iluminação 
Pública executado como disposto neste Anexo, Item 6.1, será calculada, a cada mês, 
pela multiplicação do preço unitário por ponto luminoso com base no relatório do subitem 
6.1.7.5, conforme PLANILHA PREÇOS BÁSICOS pelo número total de pontos 
luminosos existentes no Sistema de Iluminação Pública do Município de Sobral no mês 
de referência da medição.  

6.2.  Abalroamento de postes exclusivos de Iluminação Pública: Caberá à 
CONTRATADA realizar a recuperação de instalações do Parque de Iluminação Pública 
do MUNICÍPIO, que forem afetadas por abalroamento de postes, sob as diretrizes dos 
seguintes critérios e procedimentos: 

6.2.1. Os trabalhos devem ser precedidos de perícia técnica promovida pela própria 
CONTRATADA para determinar a extensão dos danos, bem como a necessidade ou 
não de substituição do poste e sujeita à aprovação do MUNICÍPIO; 

6.2.2. A fim de manter a continuidade e confiabilidade do sistema de iluminação pública 
das principais avenidas e corredores de transporte público, a CONTRATADA deverá 



   

  
 

 

 
Página 33 de 98 

Prefeitura Municipal de Sobral – CNPJ 07.598.634/0001-37 
Rua Viriato de Medeiros, 1250 - Centro, Sobral - CE, 62011-065  Contato:(88) 3677-1100 

 
 

fazer a remoção de forma imediata dos postes e demais equipamentos de iluminação 
pública que estiverem obstaculizando a via. 

6.2.3. Posteriormente, num prazo de até 72h úteis, deverá a CONTRATADA submeter à 
aprovação do MUNICÍPIO o orçamento com a discriminação dos materiais e mão-de-
obra necessários para a reposição do poste abalroado, acompanhado de croqui do local, 
boletim de ocorrência (B.O.) e/ou registro fotográfico. 

6.2.4. O orçamento será elaborado de acordo com valores unitários constantes na 
PLANILHA PREÇOS BÁSICOS, segundo as ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DE 
MATERIAIS E EQUIPAMENTOS. 

6.3. Para manutenção da continuidade dos serviços de iluminação pública em todos os 
logradouros do MUNICÍPIO fica estabelecido que a CONTRATADA, realizará os 
serviços relativos de pequenas podagens de árvores para desobstrução da iluminação 
e preservação das redes de energia exclusivas da iluminação pública. Este serviço 
consiste na poda de árvores, incluindo fornecimento de material e mão de obra;  

6.3.1. O orçamento será elaborado de acordo com valores unitários constantes na 
PLANILHA PREÇOS BÁSICOS deverá ser submetido a aprovação do 
CONTRATANTE; 

6.4. Serviços de melhoramento e ampliação: Caberá a CONTRATADA realizar as 
obras e serviços relativos ao melhoramento e ampliação do Parque de Iluminação 
Pública do MUNICÍPIO, atendendo todas as exigências requeridas em programa ou 
projeto específico conduzido pelo MUNICÍPIO, sob as diretrizes dos seguintes critérios 
e procedimentos: 

6.4.1. Melhoramento e ampliação: serão, de forma geral, executados em regime de 
empreitada integral ("turn key"), podendo, a critério do MUNICÍPIO, ser 
excepcionalmente a aplicação de materiais e equipamentos adquiridos por esta. Em 
qualquer caso, devem ser precedidos de projeto executivo da CONTRATADA e de 
orçamento, elaborado de acordo com valores unitários constantes na PLANILHA 
PREÇOS BÁSICOS, segundo a ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DE MATERIAIS E 
EQUIPAMENTOS. 

6.4.2. Autorização para início das obras: após aceitação do orçamento apresentado pela 
CONTRATADA por parte da Fiscalização do MUNICÍPIO, esta formalizará, se 
confirmado o seu interesse, a autorização para início da execução das obras de 
melhoramento e ampliação, por intermédio da competente Ordem de Serviço. 

6.4.3. Análise do Projeto Básico: será objeto de análise e passível de veto pelo 
MUNICÍPIO, para o que sua fiscalização deverá ter acesso ao mesmo, e deverá 
observar os aspectos urbanísticos determinados pelos demais órgãos do poder público. 
A análise do projeto pela fiscalização não exime a CONTRATADA da responsabilidade, 
que é só dela, para que sejam atingidos os índices mínimos de qualidade 
predeterminados neste Termo de Referência. 

6.4.4. O Requisitos técnicos: deverão atender também os seguintes requisitos técnicos: 

6.4.5. Não comprometer a estética urbanística do logradouro; 

6.4.6. Utilizar um único modelo de luminária, exceção para os casos em que o projeto 
urbanístico exija mais de um modelo; 

6.4.7. Reutilizar materiais e equipamentos se estiverem em condições de uso e que não 
comprometam a estética urbanística do logradouro; 

6.4.8. Revisar e/ou substituir todas as conexões com a rede elétrica. 
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6.4.9. Atendimento das especificações: É direito do MUNICÍPIO recusar qualquer tipo de 
material ou equipamento que esteja sendo indicado no projeto e que não atenda às 
especificações definidas nos itens anteriores, sem que com isso tenha que pagar 
qualquer valor adicional ao já estabelecido neste Contrato. 

6.4.10. Alteração de regime de empreitada: Na hipótese da excepcionalidade em que o 
fornecimento de materiais ou equipamentos seja realizado pelo MUNICÍPIO, é direito da 
CONTRATADA recusar aqueles que não atendam às especificações definidas nos itens 
anteriores, cabendo ao MUNICÍPIO promover a sua imediata substituição ou alterar a 
execução dos serviços para o regime de empreitada integral ("turn key"), com a revisão 
e a adequação do correspondente orçamento. Para evitar essa situação o MUNICÍPIO 
poderá, nas inspeções de recebimento dos materiais e equipamentos adquiridos, 
utilizar-se dos serviços de engenharia da CONTRATADA, conforme as disposições 
constantes no item 6.5.1, deste Termo de Referência. 

6.4.11. Revisão dos índices de iluminação: A CONTRATADA é a única responsável pelo 
atendimento aos níveis de iluminamento médio e uniformidade média/mínima da 
iluminação conforme Norma ABNT NBR-5101, para os casos em que forem 
apresentados projetos luminotécnicos vinculados à logradouros com projetos executivos 
de circuitos exclusivos de iluminação pública, estando obrigada a revisar todo o trabalho 
realizado de modo a atingi-los e a refazer, se para tanto for necessário, todo o projeto e 
implantação, sem nenhum ônus para o MUNICÍPIO. 

6.4.12. Recebimento de obras: A CONTRATADA fará a entrega das obras executadas 
ao MUNICÍPIO nos períodos diurnos e noturnos conforme os seguintes critérios: 

6.4.13. As obras de eficientização, melhoria ou expansão do Sistema de Iluminação 
Pública deverão ser recebidas pelo MUNICÍPIO no período diurno (matutino e 
vespertino), onde será verificado o cumprimento dos itens previstos no orçamento 
executivo e sua concordância com o projeto executivo.  

6.4.14. Nos casos de não cumprimento do item 6.4.10. que discorre a respeito do 
recebimento de obras por parte da CONTRATADA, o CONTRATANTE não receberá a 
obra até que sejam sanadas as inconformidades ocorridas no ato da sua execução da 
obra 

6.4.15. A CONTRATADA fará a entrega definitiva da obra no prazo máximo de até 30 
(trinta) dias após a conclusão da obra. 

6.4.16. Em casos de Roubo ou Furtos de equipamento de iluminação pública, 
comprovadamente instalados, e subtraídos antes de findar o período de obrigação de 
entrega de obra por parte da CONTRATADA, ficará a critério da CONTRATANTE o ônus 
de reposição dos materiais e equipamentos. 

6.5. Outros Serviços Técnicos Especializados: 

6.5.1.  Com relação a outros serviços técnicos especializados, a CONTRATADA 
executará: 

6.5.1.1. Serviços de engenharia: A CONTRATADA executará, a pedido do MUNICÍPIO, 
serviços de engenharia ligados a iluminação em geral, consultorias, projetos e 
assistência técnica, bem como operações de fiscalização de obras. Tais serviços serão 
oferecidos pela CONTRATADA em função das solicitações e terão seus orçamentos 
elaborados, negociados e aprovados junto à fiscalização do MUNICÍPIO. 

6.5.1.2. O orçamento de cada serviço será elaborado de acordo com valores unitários 
constantes na PLANILHA PREÇOS BÁSICOS. 

6.5.2 . Serviços de iluminação artística de realce e decorativa: A CONTRATADA 
executará, a pedido do MUNICÍPIO, serviços de iluminação artística e de realce em 
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faixadas de edifícios públicos, monumentos, igrejas, outros imóveis e espaços públicos, 
como também iluminação decorativa de festividades, como natal, carnaval etc. Caberá 
à CONTRATADA realizar os serviços, atendendo todas as exigências requeridas em 
programa ou projeto específico conduzido pelo MUNICÍPIO, sob as diretrizes dos 
seguintes critérios e procedimentos; 

6.5.2.1. Os serviços deverão observar as indicações do Plano Diretor de Iluminação 
Pública, e contemplar planos de luz (realces), projetos conceituais estáticos e dinâmicos 
de iluminação artística com simulação informatizada, projetos executivos, supervisão, 
montagem, regulagem e assistência técnica; 

6.5.2.2. O projeto executivo de fachadas de prédios públicos, fachadas de igrejas 
tombadas pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN, pontes, 
murais, vitrais e monumentos devem ser apresentados ao MUNICIPIO contendo: 
infografia, projeto conceitual, relação de equipamentos a serem instalados com medidas 
de distância entre equipamentos e demais objetos contidos no projeto, cálculo 
luminotécnico informatizado, planta de detalhes, cálculo de queda de tensão, AS BUILT 
e demais especificações técnicas que se fizerem necessárias; Já os projetos executivos 
de praças, quadras poliesportivas e campos de futebol, devem constar os seguintes 
documentos: relação de equipamentos a serem instalados com medidas de distância 
entre equipamentos e demais objetos contidos no projeto, cálculo luminotécnico 
informatizado, planta de detalhes, cálculo de queda de tensão, AS BUILT e demais 
especificações técnicas que se fizerem necessárias. 

6.5.2.3. Será de responsabilidade da CONTRATADA a elaboração de projetos 
complementares de subestação aérea para suprimento de energia elétrica em alta 
tensão sempre que o projeto executivo elaborado pela mesma, assim o exigir.  

6.5.2.4. Os projetos de ramal de distribuição com subestação aérea para suprimento de 
energia elétrica serão elaborados em conformidade com as normas da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, resoluções da Agência Nacional de Energia 
Elétrica – ANEEL e demais normas técnicas da concessionária local. A CONTRATADA 
deverá apresentar os projetos à municipalidade contendo a Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART e devidamente aprovado pelo órgão responsável, 
neste caso, a concessionária local. 

6.5.2.5. Os subitens 6.5.2.3 e 6.5.2.4 são destinados ao fornecimento de energia aos 
circuitos elétricos exclusivos de iluminação pública, tais como: Avenidas principais em 
canteiro central, praças, eventos natalinos ou carnavalescos e praças poliesportivas de 
futebol. 

6.5.2.6. Tais serviços serão oferecidos pela CONTRATADA em função das solicitações 
e terão seus orçamentos elaborados, negociados e aprovados junto à fiscalização do 
MUNICÍPIO; 

6.5.2.7. O orçamento de cada serviço será elaborado de acordo com valores unitários 
constantes na PLANILHA PREÇOS BÁSICOS, segundo a ESPECIFICAÇÃO 
TÉCNICA DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS;  

6.5.3. Atividades em rede de distribuição desenergizada: A CONTRATADA executará, a 
pedido do MUNICÍPIO, serviços e intervenções no sistema de distribuição de energia 
elétrica conforme condições abaixo: 

6.5.3.1. As citadas atividades referem-se a circuitos desenergizados e dedicados 
exclusivamente à iluminação pública, limitadas às atividades listadas na PLANILHA 
PREÇOS BÁSICOS, segundo a ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DE MATERIAIS E 
EQUIPAMENTOS. 
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6.5.3.2.  Será vetado à CONTRATADA execução de quaisquer intervenções em 
circuitos de distribuição de energia da concessionária, em alta ou baixa tensão, incluindo 
circuitos que são comuns à alimentação de iluminação pública e outras unidades 
consumidoras, bem como, desligamento, instalação, ligação ou religação de energia em 
padrão consumidor, ou quaisquer outras de responsabilidade da concessionária de 
energia elétrica local; 

6.5.3.3. Em hipótese alguma a CONTRATADA poderá executar serviços em circuitos 
energizados de alta tensão;  

6.5.3.4 A CONTRATADA fica obrigada a manterem seu quadro de colaboradores equipe 
devidamente treinada e equipada para realização de tais serviços; 

6.5.3.5. Tais serviços serão realizados pela CONTRATADA em caráter emergencial 
após solicitação do competente agente designado pelo CONTRATANTE, tendo essa 
solicitação caráter de ordem de serviço para execução, devendo a CONTRATADA 
anexar à medição mensal o documento comprobatório da referida solicitação de 
execução dos serviços; 

6.5.3.6. O valor cobrado de cada serviço será elaborado de acordo com valores unitários 
constantes na PLANILHA PREÇOS BÁSICOS, segundo a ESPECIFICAÇÃO 
TÉCNICA DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS. 

6.6. Atualização do Cadastro e Levantamento de Ativos do Sistema de Iluminação 
pública: Caberá a CONTRATANTE emitir uma autorização de serviço para 
CONTRATADA para executar os serviços de levantamento georreferenciado e 
emplaquetamento físico do sistema de iluminação pública no Município de Sobral/CE, 
num prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias após a emissão da Autorização do 
Serviço para execução. 

6.6.1 A remuneração dos serviços prestados pela CONTRATADA e de todas as 
atividades a eles concernentes, relativos Atualização do Cadastro Georreferenciado do 
Sistema de Iluminação Pública no Município de Sobral/CE com aplicação de plaqueta 
de identificação, será calculada, a cada mês, pela multiplicação do preço unitário por 
ponto luminoso proposto pela CONTRATADA, conforme PLANILHA PREÇOS 
BÁSICOS. 

6.7. Atualização do Plano Diretor de Iluminação Pública: Caberá a CONTRATANTE 
emitir uma autorização de serviço para CONTRATADA para execução da elaboração 
do Plano Diretor de Iluminação Pública do Município de Sobral/CE, num prazo máximo 
de 120 (cento e vinte) dias após a emissão da Autorização do Serviço para execução. 

6.7.1 Define-se Plano Diretor de Iluminação Pública o documento de planejamento 
urbanístico e programação de investimentos do Sistema Urbano de Iluminação Pública 
do Município, que congrega as diretrizes e normas destinadas a orientar as atividades 
de manutenção, melhoramento e expansão do sistema, devendo atender às exigências 
requeridas em projeto específico. 

6.7.1.1 O Plano Diretor de Iluminação Pública deverá contemplar o diagnóstico das 
características da Iluminação Pública do Município (Análise da Situação) e uma 
Proposta de Reordenação luminotécnica e valorização dos monumentos da cidade 
através da luz. 

6.7.1.2 A Análise da Situação compreenderá a “Análise Urbanística” e a “Análise do 
Sistema de Iluminação Existente”. 

6.7.1.3 A Proposta de Reordenação compreenderá a definição de todos os elementos 
quantitativos e qualitativos do projeto, necessários para traduzir numa linguagem 
luminotécnica as escolhas de ordem conceitual e estética definidas. 
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6.7.1.4 Deverá constar no Plano Diretor de Iluminação Pública uma planilha com 
programação de investimentos plurianual com definição de etapas e recursos 
necessários para um horizonte de cinco anos. 

6.7.2 A remuneração dos serviços prestados pela CONTRATADA e de todas as 
atividades a eles concernentes, relativos à Elaboração do Plano Diretor de Iluminação 
Pública do Município de Sobral/CE constantes na PLANILHA PREÇOS BÁSICOS. 

6.8.  Administração, armazenamento, controle e destinação dos materiais retirados de 
campo.  

Todo material ou equipamento retirado do Sistema de IP do Município, em decorrência 
da execução de obras de melhoria e/ou eficientização deverá ser alvo de triagem, 
classificação, armazenamento temporário, e destinação final pela CONTRATADA sem 
ônus para o Município, fazendo-se cumprir todas as exigências legais da legislação 
ambiental vigente. 

6.8.1. Os resíduos gerados pela execução de serviços de melhoria e/ou eficientização 
deverão ser classificados, tratados e destinados conforme definido nos itens abaixo: 

6.8.2. Da definição: Equipamento retirado do sistema de IP que se apresente em bom 
estado de conservação, permitindo a reutilização em outra localidade sem que haja 
prejuízo técnico e/ou estético do novo local da sua aplicação, devidamente catalogado 
sua saída e reentrada no Parque de Iluminação Pública (Obra de saída e Obra de 
entrada). 

6.8.3. Do tratamento: Devem ser desmontados, inventariados e estocados em local 
apropriado e emitido relatório mensal ao Município informando o quantitativo disponível 
para reutilização. 

6.8.4. Do reutilização: A reposição de componentes depreciados (lâmpadas, reatores, 
refratores, etc.) para que se viabilize a reutilização destes equipamentos, bem como a 
mão de obra de instalação destes equipamentos salvados deverá ser alvo de orçamento 
especifico com base constantes na PLANILHA PREÇOS BÁSICOS, segundo a 
ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS. 

6.9. Materiais Sucata: 

6.9.1. Da definição: Equipamento/material retirado do sistema de IP que não se 
apresente em bom estado de conservação, não garanta a excelência técnica e/ou 
estética do novo local da sua aplicação ou não esteja de acordo com as especificações 
técnicas mínimas dispostas neste edital. 

6.9.2. Do tratamento: O Equipamento/material sucata deverá ser triado e classificado. 
Após classificação, a sucata deverá ser armazenada. A CONTRATADA emitirá um 
relatório mensal ao Município informando quantitativo disponível para ser leiloado ou 
descartado. Todo o trâmite administrativo para condução do processo de leilão dos 
materiais sucata de propriedade do Município. As lâmpadas queimadas deverão ser 
encaminhadas para descontaminação e destinação final pela CONTRATADA sem ônus 
para o Município, fazendo-se cumprir todas as exigências legais da legislação ambiental 
vigente. Para as demais sucatas, que não necessitam de descontaminação, fica a 
CONTRATADA responsável somente guarda, armazenamento e entrega dos materiais 
ao arrematante com acompanhamento e atesto de preposto da SESEP. 

6.9.3. o prazo de armazenamento: Caberá a CONTRATADA manter registro da data 
de armazenamento destes à guarda sem ônus para o Município dentre um período de 
01 (um) ano. Até que o mesmo realize leilão do referido material. 

6.9.4. Resíduos perigosos Classe I 
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6.9.4.1. Da definição: Todo resíduo que apresente riscos à saúde pública e ao meio 
ambiente, exigindo tratamento e disposição especiais, em função de suas 
características de inflamabilidade, corrosividade, reatividade, contaminação etc. Na 
atividade de obras e manutenção de iluminação pública especifica-se as lâmpadas que 
contém mercúrio e outros elementos químicos na sua composição. 

6.9.4.2. Do tratamento: Todas as lâmpadas retiradas do sistema de iluminação pública 
do Município de Sobral/CE deverão ser armazenadas, transportadas, descontaminadas 
e descartadas junto a empresa especializada do setor que atenta a todos os requisitos 
legais da legislação ambiental vigente sem ônus adicional para o Município. A 
comprovação da correta destinação final destes resíduos se dará através da emissão 
de certificado de descontaminação e destinação final dos resíduos emitido por empresa 
credenciada e autorizada pelos órgãos ambientais para realização de tal serviço. 

7. DO ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS: Definição dos critérios 
técnicos de acompanhamento e avaliação dos serviços contratados, de modo a permitir 
o MUNICÍPIO verificar a qualidade do serviço e do gerenciamento do Sistema de 
Iluminação Pública. Cada critério tem uma definição, um modo e uma periodicidade de 
cálculo definidos nos itens a seguir: 

7.1. Critério da Qualidade do Serviço: Esse critério comporta três aspectos principais: 

7.1.1. a Qualidade da Manutenção, 

7.1.2. a Qualidade da Continuidade da Iluminação e 

7.1.3. a Qualidade da Intervenção na Rede de Iluminação. 

7.2. Qualidade da Manutenção: A avaliação da Qualidade da Manutenção tem como 
objetivo verificar se a limpeza e o atendimento aos pontos de iluminação estão sendo 
efetuados em concordância com o Contrato. Os pontos de controle serão relativos à 
limpeza do refletor ou da luminária, estado das luminárias em operação e o estado em 
que se encontra a lâmpada: acesa ou apagada. 

7.2.1. A avaliação da Qualidade da Manutenção será realizada durante o dia por 
intermédio de inspeção em amostras escolhidas, pela Fiscalização do MUNICÍPIO, em 
grupo(s) de pontos luminosos dispostos em sequência contínua dos pontos 
localizado(s) em bairros ou áreas definidos pela PREFEITURA. Serão inspecionados 
1% dos pontos de iluminação pública ou áreas escolhidas (que não pode ser menor que 
o anterior). A periodicidade das inspeções nas amostras será bimestral. Os resultados 
apurados na avaliação serão objetos de um relatório assinado pelas partes, onde serão 
registrados os números de luminárias sujas, e de lâmpadas acesas durante o dia; 

7.2.2. As inspeções não deverão ser realizadas duas vezes consecutivas na mesma 
área, a menos que seja de repetição em área onde não ocorreu aprovação da 
manutenção, em todos os critérios, na vez anterior; 

7.2.3. A Qualidade da Manutenção é medida de acordo com os seguintes Itens de 
Controle (máximo aceitável): 

7.2.3.1. Número máximo de luminárias sujas: 10% do total da amostra. 

7.2.3.2. Número máximo de lâmpadas acesas durante o dia: 3% do total da amostra. 

7.3. Qualidade da Continuidade da Iluminação: A avaliação da Qualidade da 
Continuidade da Iluminação tem como objetivo verificar se a substituição preventiva das 
lâmpadas está sendo efetuada conforme o previsto no Contrato; 

7.3.1. A avaliação da Qualidade da Continuidade da Iluminação será realizada durante 
a noite, através de inspeção em amostras escolhidas pela Fiscalização da 
PREFEITURA em conjunto(s) de pontos luminosos dispostos em sequência contínua 
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localizado(s) em bairros ou áreas definidas pela PREFEITURA. Serão inspecionados 
1% dos pontos de iluminação pública ou áreas escolhidas (que não pode ser menor que 
o anterior). A periodicidade das inspeções das amostras será bimestral. Os resultados 
apurados na avaliação serão objeto de um relatório assinado pelas duas partes, onde 
serão registrados os números pontos luminosos apagados a noite simultaneamente, 
com defeitos não causados por Pane Geral ou Setorial, conforme descrito neste Anexo; 

7.3.2. A Qualidade da Continuidade da Iluminação é medida de acordo com os seguintes 
Itens de Controle (máximo aceitável): 

7.3.2.1. Pontos apagados a noite simultaneamente: 3% do total da amostra; 

7.4. A qualidade da Intervenção na Rede de Iluminação: A avaliação da qualidade da 
Intervenção na Rede de Iluminação diz respeito aos prazos de intervenção em relação 
aos tipos de panes possíveis e são assim definidos: 

7.4.1. Pane Geral ou Setorial: É a causada pela falta de energia por parte da 
Concessionária. Nesse caso a CONTRATADA identifica o problema e, de imediato, 
aciona a MUNICÍPIO para adotar as medidas cabíveis. Esse tipo de pane não tem prazo 
preestabelecido para correção por parte de CONTRATADA, uma vez que independe da 
sua ação direta e sim da Concessionária. 

7.4.2. Três pontos luminosos ou mais, consecutivos, simultaneamente com defeito num 
mesmo logradouro: A CONTRATADA deverá efetuar o conserto no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas após o recebimento da chamada. 

7.4.3. Um ponto luminoso em pane num logradouro: A CONTRATADA deverá efetuar o 
conserto no prazo após a recepção da chamada. A Qualidade da Intervenção na Rede 
de Iluminação é medida de acordo com os seguintes itens de Controle (Tipos de Pane): 

7.4.3.1. Tempo de atendimento a reclamação de 3 pontos luminosos ou mais 
consecutivos apagados num mesmo logradouro: 90% das reclamações em até 24 
horas; 

7.4.3.2. Tempo de atendimento a reclamação de um ponto luminoso apagado num 
logradouro: 90% das reclamações em até 72 horas. 

7.5. Em quaisquer dos casos estabelecidos no item 7 e seus subitens, se o conserto 
necessitar de uma intervenção de manutenção pesada, a CONTRATADA deverá 
informar, no final dos prazos para conserto estabelecidos naqueles subitens, à 
Fiscalização da MUNICÍPIO e apresentar-lhe a programação da correspondente 
correção. 

7.6. Nas avaliações alusivas ao item e seus subitens, serão excluídas, para efeito dos 
itens de controle, as constatações de problemas causados por abalroamento de postes, 
situações decorrentes de serviços em curso, que estejam sendo executados pela 
CONTRATADA, além dos decorrentes dos motivos de Força Maior discriminados no 
subitem 25.1 deste Termo de Referência. 

8. DA TRANSFERÊNCIA DA RESPONSABILIDADE PELAS INSTALAÇÕES DO 
SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA PARA A CONTRATADA: A transferência da 
responsabilidade pelas instalações para a CONTRATADA será realizada em 
conformidade com os critérios a seguir: 

8.1. Definição das instalações - As instalações objeto desse Contrato serão assim 
definidas: 

8.1.1. número de pontos luminosos; 

8.1.2. número de luminárias; 
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8.1.3. número de suportes;  

8.1.4. número de armários de comando; 

8.1.5. comprimento de cabos e redes; 

8.1.6. limites de redes de iluminação pública e de redes de distribuição pública; 

8.1.7. postes exclusivos de Sistemas de Iluminação Pública. 

8.2. Sistema existente - A CONTRATADA receberá todas as instalações do Sistema 
no início das atividades de operação e manutenção a que se refere o subitem 6.1.3, 
assumindo a responsabilidade sobre essas instalações, conforme previsto no Contrato, 
com exceção da responsabilidade que decorrer especificamente de obras ou serviços 
realizados antes do seu início. 

8.3. Após o inventário e cadastramento do banco de dados no software de gestão do 
sistema de iluminação realizado conforme item 6.1.7. deste Anexo, será emitido pela 
CONTRATADA o Termo de Recebimento Definitivo das instalações do Sistema de 
Iluminação Pública do Município de Sobral/CE, assinado pelas partes contratantes. 

8.4. Novas Instalações Executadas pela CONTRATADA: É de responsabilidade da 
CONTRATADA assumir o controle e manutenção das novas instalações realizadas 
durante a vigência deste Contrato. Essas instalações correspondem às ampliações e 
melhoramentos definidos no Contrato e neste Anexo. 

8.5. Cada obra de ampliação ou melhoramento será objeto de emissão de Termo de 
Contabilização do Sistema de Iluminação Pública após o início da operação da mesma. 

8.6. O Termo conterá o número de pontos luminosos na data anterior ao registro do 
mesmo, somados aos novos pontos instalados. Servirá de base para atualização da 
quantidade de pontos luminosos a serem faturados pela CONTRATADA no mês 
subsequente ao evento. 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. Escolher e contratar o pessoal a ser fornecido em seu nome e sob inteira 
responsabilidade, obrigando-se a observar, rigorosamente, todas as prescrições 
relativas às leis trabalhistas, previdenciárias, assistenciais, securitárias e sindicais, 
sendo considerada, nesse particular, como única empregadora, tudo em respeito ao que 
preconiza o art. 71 da Lei 8.666/1993. 

9.2. Fazer prova perante a CONTRATANTE, do cumprimento de todas as suas 
obrigações trabalhistas, previdenciárias, assistenciais, securitárias e sindicais, 
decorrentes do presente Contrato, quando exigido. 

9.3. Comparecer espontaneamente em juízo, na hipótese de qualquer reclamação 
trabalhista intentada contra a CONTRATANTE por empregado da CONTRATADA, 
reconhecendo sua verdadeira condição de empregadora e substituir O Município no 
processo, ou responder solidariamente, até o final do julgamento arcando com todas as 
despesas decorrentes de eventual condenação. 

9.4. Afastar, dentro de 48 (quarenta e oito) horas de comunicação por escrito e nesse 
sentido que lhe fizer a CONTRATANTE, qualquer de seus empregados, cuja 
permanência nos serviços for julgada inconveniente pela CONTRATANTE, correndo por 
conta única e exclusiva da CONTRATADA, quaisquer ônus das leis trabalhistas e 
previdenciárias, bem como, qualquer outra despesa que de tal fato possa decorrer. Os 
empregados eventualmente afastados deverão ser substituídos por outros, de categoria 
profissional idêntica ou superior, fato este vislumbrado dentro de 10 (dez) dias, contados 
da comunicação. 
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9.5. Fornecer, às suas expensas, todos os materiais de proteção e segurança 
(equipamentos de proteção individual e coletiva), indispensáveis para a execução dos 
serviços que assim o exigirem, em quantidades compatíveis com o número de pessoas 
empregadas. 

9.6. Fazer cumprir, pelo seu pessoal, as normas disciplinares e de segurança que 
emanem da CONTRATANTE, através de recomendação ou de instruções escritas. 

9.7. Observar, rigorosamente, as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho. 

9.8. Arcar com os ônus decorrentes de incidência de todos os tributos, Federais, 
estaduais e Municipais que possam decorrer dos serviços contratados, 
responsabilizando-se pelo cumprimento de todas as exigências das repartições 
competentes, com total isenção da CONTRATANTE. 

9.9. Executar, por conta própria, os serviços objeto deste Contrato, com o emprego dos 
equipamentos que deverão ser operados e/ou dirigidos por elementos do seu quadro de 
empregados. 

9.10. Transportar e fornecer, por sua conta, além dos equipamentos, tudo o que for 
necessário ao perfeito funcionamento dos equipamentos e veículos (lubrificantes, 
utensílios etc.), e retirar dos locais de trabalho os aludidos equipamentos e veículos e 
tudo mais de sua propriedade, no término deste Contrato. 

9.11. Reparar os equipamentos e veículos previstos neste Contrato, arcando com todas 
as despesas de manutenção necessária ao perfeito funcionamento dos mesmos. 

9.12. Manter, às suas expensas, em caráter permanente, um preposto idôneo e 
devidamente habilitado, com poderes para representá-lo em tudo que se relacionar com 
os serviços contratados. 

9.13. Não divulgar, desviar ou fazer uso indevido de plantas, desenhos, projetos ou 
qualquer outra fonte de informação sobre serviços. 

9.14. Desenvolver boas relações com os funcionários da CONTRATANTE, acatando 
quaisquer ordens, instruções e o que emanar da Fiscalização, desde que elas sejam 
lícitas. 

9.15. Comunicar à CONTRATANTE, imediatamente, qualquer ocorrência ou 
anormalidade que venha a interferir na execução dos serviços objetivados no presente 
instrumento. 

9.16. Executar, perfeita e pontualmente, todos os serviços determinados pela 
Fiscalização. 

9.17. Responder por qualquer acidente, danos ou prejuízo material e/ou pessoal (moral) 
causados, por dolo ou culpa, à CONTRATANTE, a seus empregados e/ou a terceiros, 
em face da execução dos serviços objeto deste Contrato. 

9.18. Refazer, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, os trabalhos executados 
deficientemente ou em desacordo com as instruções da Fiscalização da 
CONTRATANTE. 

9.19. Obedecer rigorosamente às condições deste Contrato e do Termo de Referência 
que o integra, devendo qualquer alteração ser autorizada previamente por escrito, pela 
CONTRATANTE; 

9.20. Fornecer equipes de serviços, conforme discriminado na proposta, 
comprometendo-se a mantê-las padronizadas durante a vigência do contrato; 

9.21. Não poderá a CONTRATADA, sob qualquer pretexto, subcontratar os serviços 
objeto do presente instrumento, sem prévia autorização por escrito da CONTRATANTE. 
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9.22. Elaborar e enviar à CONTRATANTE, quando exigido, relatório dos serviços 
executados, no qual deverão ser registrados, da maneira mais detalhada possível, os 
trabalhos realizados e outras ocorrências de interesse do mesmo; 

9.23. Registrar o contrato no Conselho Técnico Responsável no prazo de 15 (quinze) 
dias após a sua assinatura e entregar uma via à SESEP; 

9.24. Transportar os empregados em viaturas apropriadas para o transporte de pessoas 
e os materiais e/ou equipamentos em veículos específicos de carga, ou conjugados, até 
os locais de trabalho, adotando todas as providências cabíveis para evitar acidentes e 
responsabilizando-se pelos danos pessoais e materiais que porventura ocorrerem, ou 
fornecer vale-transporte aos empregados em tempo hábil para que não gerem atrasos 
ou transtornos, excluídas todas e quaisquer responsabilidades do CONTRATANTE; 

9.25. Receber, conferir, guardar e zelar pelos bens que lhe forem confiados pela 
CONTRATANTE, os quais ficarão sob sua responsabilidade até o recebimento dos 
serviços pela mesma, ou a sua devolução, em perfeito estado. 

9.26. Adotar todas as medidas de segurança necessárias à execução do objeto do 
Contrato, inclusive quanto à preservação de bens do MUNICÍPIO e de terceiros em 
geral. 

9.27. Disponibilizar durante a vigência do contrato, um sistema informatizado que 
possibilite o acompanhamento da gestão do patrimônio do Parque de Iluminação 
Pública e que permitam verificar a coerência dos dados informados nos relatórios. 

9.28. Manter registro em meio magnético indicando com precisão, os pedidos de 
intervenção no Parque de Iluminação Pública. A CONTRATADA deverá disponibilizar 
no sistema para consulta on-line pelo Município, registro das panes, informando: 

9.28.1. DATA E A HORA DO PEDIDO DE INTERVENÇÃO.  

9.28.2. NOME DAS PESSOAS QUE TRANSMITIRAM E RECEBERAM A CHAMADA. 

9.28.3. ENDEREÇO, RUA E NÚMERO DA PANE. 

9.28.4. DATA E A HORA DA REALIZAÇÃO DO CONSERTO. 

9.29. Sistema de registro citado no item anterior ficará permanentemente à disposição 
da Fiscalização do MUNICÍPIO, que poderá realizar a verificação dos controles a 
qualquer momento. 

9.30. Cabe à CONTRATADA promover meios para assegurar o cumprimento das metas 
de otimização do Parque de Iluminação Pública do Município de Sobral/CE, conforme 
estabelecido neste Contrato. 

9.31. A CONTRATADA deve manter em elevado nível de cortesia e eficiência o 
relacionamento permanente com os usuários do Parque de Iluminação Pública, bem 
como assegurar a qualidade no relacionamento entre os seus funcionários e estes 
usuários. 

9.32. Executar os serviços contratados, cumprindo as obrigações estabelecidas no 
Termo de Referência, neste Contrato, nos seus Anexos e em eventuais Aditivos, 
assumindo os compromissos pelos resultados programados em consonância com os 
custos estimados, respeitando as normas legais que regulam sua atuação. 

9.33. Assumir todos os ônus decorrentes de falhas, omissões, defeitos de instalação e 
prejuízo outros derivados da má execução do Contrato. 
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9.34. Enviar mensalmente ao MUNICÍPIO, Relatório da Administração acompanhado de 
dados estatísticos dos resultados obtidos com o gerenciamento completo do Parque de 
Iluminação Pública e obras realizadas. 

9.35. Manter atendimento telefônico das reclamações, em qualquer circunstância. 

9.36. Aceitar as indicações de prioridade por parte do CONTRATANTE, na execução 
das obras e serviço, compatíveis com este Contrato, de modernização, ampliação e 
renovação do Sistema. 

9.37. Apresentar, ao CONTRATANTE, juntamente com a fatura de serviços, original ou 
cópias autenticadas dos seguintes documentos, que deverão permanecer nos autos do 
processo: Certidões negativas de débitos expedidas pelas Fazendas Federal, Estadual 
e Municipal, bem como as relativas os INSS e FGTS, em plena validade. 

9.38. A CONTRATADA deverá manter profissional residente, com qualificação 
compatível com o objeto deste contrato, como gerente deste contrato, em caso que 
impossibilite tal procedimento a substituição deverá ser feito por profissional com a 
mesma capacidade desde que aprovada pela CONTRANTE. 

9.39. A CONTRATADA deverá realizar rondas nos principais logradouros do Município 
e outros logradouros indicados pela fiscalização do MUNICÍPIO, visando identificar não 
conformidades no funcionamento do Parque de Iluminação Pública.  Os pontos não 
conformes (áreas ou individual) apurados pela equipe de ronda deverão ser 
apresentados à fiscalização do Município e devem ser protocolados no sistema 
informatizado obedecendo aos mesmos prazos de atendimento. 

9.40. As solicitações da CONTRATANTE deverão ser atendidas conforme quadro 
abaixo: 

EXECUÇÃO DE ORÇAMENTO 

Descrição Prazos 

Obra de até R$ 30.000,00 Execução em até 30 dias 

Obra maior que R$ 30.000,00 e menor que R$ 
60.000,00 

Execução em até 45 dias 

Obra maior que R$ 60.000,00 e menor que R$ 
100.000,00 

Execução em até 60 dias 

Obra maior que R$ 100.000,00 Execução conforme prazo do orçamento 

Obras especiais Execução conforme prazo do orçamento 

OBS: SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS E EMERGENCIAIS TERÃO TRATATIVAS À PARTE 

 

ORDENS DE SERVIÇO 

Descrição Prazos 

Ordem com até 10 pontos de iluminação Execução em até 15 dias 

Ordem com mais de 10 e menos que 20 pontos 
de iluminação 

Execução em até 30 dias 

Ordem de Serviço de iluminação de eventos; 
Execução conforme previsto na ordem de 
serviço 

Demais Ordens de Serviço Execução em até 40 dias 

OBS: Situações excepcionais e emergenciais terão tratativas à parte 

 

APRESENTAÇÃO DE ORÇAMENTOS 

Descrição Prazos 

Até 50 pontos de iluminação 
A partir da data de validação pelo 
contratante o contratado deve apresentar 
orçamento em até 10 dias úteis 
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Mais de 50 pontos de iluminação 
A partir da data de validação pelo 
contratante o contratado deve apresentar 
orçamento em até 15 dias úteis 

Obras especiais 
A partir da data de validação pelo 
contratante o contratado deve apresentar 
orçamento em até 20 dias úteis 

OBS: Situações excepcionais e emergenciais terão tratativas à parte 

 
 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Fiscalizar e acompanhar a perfeita execução do objeto deste contrato; 

10.2. O CONTRATANTE obriga-se a efetuar o pagamento na forma ajustada neste 
documento; 

10.3. Cumprir pontualmente com todas as obrigações financeiras para com a 
CONTRATADA; 

10.4. Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação 
escrita da CONTRATADA, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos 
os casos omissos; 

10.5 Aplicar penalidades à CONTRATADA, quando for o caso; 

10.6. Fiscalizar a execução do contrato, através de servidor especialmente designado, 
sendo permitida a assistência de terceiros, conforme dispõe o art. 67 da Lei 8666/93. 

10.7. Rejeitar, no todo ou em parte, o equipamento que a CONTRATADA entregar fora 
das especificações do Termo de Referência e seus anexos, bem como na proposta; 

10.8. Verificar a regularidade da situação fiscal da CONTRATADA. 

10.9. Comunicar à CONTRATADA, com a antecedência necessária, qualquer alteração 
no programa dos serviços e propor novo programa; 

10.10. O CONTRATANTE obriga-se a cumprir todas as exigências contidas no presente 
Termo de Referência e no Contrato a ser firmado. 

11. DOS EQUIPAMENTOS E EQUIPES TÉCNICAS 

11.1.  Veículos 

11.1.1. A Contratada obriga-se a manter seus veículos para a execução dos serviços, 
especificados neste Termo de Referência, devidamente identificados, conforme o 
padrão indicado pelo Município de Sobral/CE. 

11.1.2. A Contratada deverá instalar equipamento de rastreamento em todos os 
veículos, devidamente selados a prova de violações e dotado de recurso de registro 
contínuo de percurso, inclusive nos veículos de Ronda. Deverá fornecer também os 
respectivos softwares e hardware (01unidade) necessários, a serem instalados em local 
do Município de Sobral/CE, destinados ao monitoramento remoto, em tempo real, por 
parte da fiscalização. 

11.1.3. A idade máxima permitida para cada tipo de veículo, a partir do ano de 
fabricação, deverá obedecer aos seguintes critérios: veículos leves – até 03 anos; 
veículos tipo pick-up – até 05 anos, e veículos pesados, tipo caminhões – até 05 anos. 
Independentemente deste limite de idade para a frota, os veículos deverão estar em 
perfeitas condições de funcionamento, apresentação, asseio, segurança, e também 
obedecer às regras impostas pela quanto a inspeção veicular e atender o disposto na 
legislação pertinente. 
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11.2.  Profissionais e Equipamentos Mínimos para os Serviços de Manutenção 

11.2.1. Para a execução dos serviços de manutenção aqui contratados, deverá a 
Contratada atender aos requisitos e quantidades mínimas de profissionais e 
equipamentos a seguir discriminados: 

 
 
ADMINISTRAÇÃO 

Pessoal/Equipe Sede 

Engenheiro eletricista 1 

Gerente Administrativo 1 

Eletrotécnico 2 

Auxiliar Administrativo 2 

 

 
ALMOXARIFADO 

Pessoal/Equipe Sede 

Almoxarife 1 

Ajudante 1 

 

 
OPERACIONAL 

Pessoal/Equipe Sede 

Equipe Cesto Aéreo 5 

Ronda (Vistoriador) 1 

 

11.3.  Equipes Básicas 

TIPO EQUIPE TIPO OBSERVAÇÃO 

Equipe LEVE 01 Auxiliar de Eletricista (Condutor) Um elemento é 
Condutor/Operador 01 Eletricista 

 
Equipe da PESADA 

1 Encarregado (Chefe de Turma)  
Um elemento é 
Condutor/Operador 

1 Motorista Operador de Guindauto 

2 Eletricistas 

2 Ajudante Geral 

Ronda 1 Inspetor de Ronda Um elemento é Condutor 

 

11.4. Equipamento em Geral – Descrição 

11.4.1. A Contratada deverá manter sobre todos os equipamentos utilizados para 
execução dos serviços contratuais, rigoroso controle e monitoramento quanto à 
segurança e condições operacionais adequadas para o uso. 

11.4.1.1. Caminhão Munck / Perfuratriz: Montado em um veículo automotor com 
capacidade de 8 toneladas, equipado com malha e berço para transporte e içamento de 
postes com acionamento hidráulico.  

11.4.1.2. Cesta Aérea Simples (isolado no mínimo para classe 15kV): Montada em 
um veículo automotor com capacidade de 8 toneladas, com dispositivo de elevação, 
lança telescópica articuláveis com acionamento hidráulico pelo próprio motor do veículo. 
Estabilizadores hidráulicos em “A” ou “H”, para movimentos inclinados ou verticais. 
Caçamba (cesta) em “fiberglass”, com capacidade mínima para 136 kgf. Altura de 
alcance 10 a 15 metros. 

11.4.1.3. Veículo utilitário para transporte de pessoal 

11.5.  Relação de Veículo 

ESPECIFICAÇÕES DOS VEICULOS QUANTIDADE 

Veículo passeio 04 portas com potência mínima de 65cv, motor no 
mínimo 999 cilindradas, motor bicombustível (flex.). Com ar 
condicionado e direção. 

3 

Caminhão equipado com Cesto Aéreo, motor diesel, veículo de 
carga pesada com peso bruto total 8.000kg ou mais, guindauto com 

2 
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alcance mínimo de 15,00 metros de altura com cesto de fibras de 
vidro.  

Caminhão Munck/perfuratriz com capacidade mínima de 8 
toneladas, equipado com malha e berço para transporte e içamento 
de postes com acionamento hidráulico. Braço totalmente isolado. No 
máximo 5 anos de uso. 

1 

11.6. Ferramentas 

11.6.1. A seguir contém as ferramentas de uso individual e coletivo que deverão ser 
utilizadas pelas equipes de campo: 

11.6.1.1. Alicate bomba d’agua Conexão de fios e cabos, com conectores do tipo cunha. 

11.6.1.2. Alicate universal de 8” c/ isolação Corte e emenda de fios e cabos. 

11.6.1.3. Alicate de compressão para fios e cabos de 6 a 16 mm2 conexão de fios e 
cabos, utilizando conectores de compressão. 

11.6.1.4. Arco de serra regulável (8” a 12”) para fixação da lâmina de serra para ferro. 

11.6.1.5. Caixa para ferramentas guarda e organização de ferramentas. 

11.6.1.6. Carretilha c/ corda 3/8” Içar e baixar materiais. 

11.6.1.7. Chave de boca regulável 8” e/ou 10” adequada para diversos diâmetros de 
parafusos. 

11.6.1.8. Chave triangulo de abrir caixa; abertura de tampas de caixas de passagem. 

11.6.1.9. Chaves de fenda de 3” fina, 4”, 6” e 8” com cabo plástico ou de madeira. 

11.6.1.10. Conjunto de aterramento temporário para rede de baixa tensão proteção de 
funcionários nos serviços na rede desenergizada. 

11.6.1.11. Escadas de extensão de fiberglass. 

11.6.1.12. Faca curva descascar fios e cabos. 

11.6.1.13. Farol manual de 12V. 

11.6.1.14. Lâmina de serra para ferro de 1/2“x 12 corte de parafusos e cabos. Corte, em 
caso de emergência, de postes e braços metálicos. 

11.6.1.15. Lanterna de 03 pilhas. 

11.6.1.16. Multiteste - amperímetro e voltímetro (tipo alicate) verificação e medição de 
corrente e tensão. 

11.6.1.17.  1Ponteiro de aço de 5/8” x 10”.  

11.6.1.18. Prumo. 

11.6.1.19. Sacola de lona para ferramentas sacola de uso individual. 

11.6.1.20. Alavanca sextavada de 1” serviços em bases de postes e outros. 

11.6.1.21. Balde plástico (16 litros); Limpeza. 

11.6.1.22. Cavadeira americana tipo pé de boi; Escavação. 

11.6.1.23. Chave estrela 16 x 17 mm; Fixação de parafusos. 

11.6.1.24. Colher de pedreiro; Manutenção em caixas de concreto e outros. 

11.6.1.25. Escova de aço Limpeza de conectores, nas conexões e de postes. 

11.6.1.26. Marreta de 5 kg. 
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11.6.1.27. Marreta de 0,5 kg . 

11.6.1.28. Pá escavação, limpeza e outros. 

11.6.1.29. Picareta escavação. 

11.6.1.30. Pincel pintura. 

11.6.1.31. Andaimes. 

11.6.1.32. Serrote grande corte de madeira. 

11.6.1.33. Serrote pequeno corte de madeira, poda de galhos. 

11.6.1.34. Talhadeira de aço sextavada 3/4” x 10”. 

11.6.1.35. E outros que se fizer necessário. 

11.6.2. Os requisitos de segurança do trabalho exigido em norma, incluindo EPI’s e 
EPC’s, fazem parte das exigências deste Termo de Referência. 

12. DO ACOMPANHAMENTO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

12.1. Os serviços objeto desta Licitação serão acompanhados pelo GESTOR 
especialmente designado pelo CONTRATANTE para esse fim, e fiscalizados por 
profissional designado pela Secretaria da conservação e Serviços Públicos-SESEP, 
os quais deverão ter perfil para desempenhar tais tarefas, proporcionando a estes o 
conhecimento dos critérios e das responsabilidades assumidas. 

12.1.1. Para o acompanhamento de que trata o subitem anterior, compete ao FISCAL a 
ser indicado pela SESEP para que, dentre outras atribuições, cuide das seguintes 
atribuições: planejar, coordenar e solicitar da CONTRATADA e seus prepostos, ou obter 
do CONTRATANTE, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom 
andamento da execução do objeto licitado e anexar aos autos do processo 
correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem as solicitações de 
providências; 

12.1.2. Compete à FISCALIZAÇÃO dentre outras atribuições: 

12.1.2.1.  Exigir fiel cumprimento do Contrato e seus ADITIVOS pela CONTRATADA; 
12.1.2.2. Solicitar o assessoramento técnico, caso necessário; 

12.1.2.3. Verificar e atestar as medições e encaminhá-las para aprovação do 
CONTRATANTE; 

12.1.2.4. Zelar pela fiel execução do objeto e pleno atendimento às especificações 
explícitas ou implícitas; 

12.1.2.5. Controlar a qualidade e quantidade dos materiais utilizados e dos serviços 
executados, rejeitando aqueles julgados não satisfatórios com embasamento técnico; 

12.1.2.6. Exigir da CONTRATADA a modificação de técnicas inadequadas, para melhor 
qualidade na execução do objeto licitado; 

12.1.2.7.  Rever, quando necessário, o projeto e as especificações técnicas, adaptando-
as às condições específicas; 

12.1.2.8. Verificar a adequabilidade dos recursos empregados pelo CONTRATANTE, 
exigindo a melhoria dos serviços dentro dos prazos previstos; 

12.1.2.9. Anotar em expediente próprio as irregularidades encontradas, as providências 
que determinou os incidentes verificados e o resultado dessas medidas; 

12.1.2.10. Estabelecer diretrizes, dar e receber informações sobre a execução do 
Contrato; 
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12.1.2.11. Determinar a paralisação da execução do Contrato quando, objetivamente, 
constatada uma irregularidade que precisa ser sanada, agindo com firmeza e prontidão; 

12.1.2.12. Emitir atestados ou certidões de avaliação dos serviços prestados, das obras 
executadas ou daquilo que for produzido pelo CONTRATADO; 

12.1.2.13. Conhecer detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele estabelecidas; 

12.1.2.14. Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que ultrapassar às suas 
possibilidades de correção; 

12.1.2.15. Confirmar a medição dos serviços efetivamente realizados, dos cronogramas 
de execução do objeto contratado. 

13. DAS ORDENS DE SERVIÇO 

13.1. A Prefeitura Municipal de Sobral/CE emitirá a autorização da execução de serviços 
de Manutenção Corretiva, Remodelação, Eficientização e Ampliação, por parte da 
CONTRATADA. 

13.2. O modelo de Ordem de Serviço, que será adotado pelo Município de Sobral/CE 
para a autorização da execução de serviços de Manutenção Corretiva, Remodelação, 
Eficientização e Ampliação, por parte da Contratada será o que formato disponível junto 
a Secretaria da Conservação e Serviços Públicos-SESEP. 

13.3. As atividades e quantitativos relacionados na planilha de Preço, são referências, 
que poderão ou não serem aplicados, já que os serviços a serem efetivamente 
contratadas pelo Município, serão feitas em função da avaliação da demanda e da 
necessidade específica de cada obra, do seu projeto e custo, que, avaliada sua 
viabilidade técnica e financeira, terá sua contratação formalizada através da emissão da 
Ordem de Serviço específica. 

14. DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO 

14.1. Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses da 
apresentação da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses os preços 
contratuais serão reajustados, tomando-se por base a data da apresentação da 
proposta, pela variação dos índices constantes da revista "CONJUNTURA 
ECONÔMICA” (Índice Nacional da Construção Civil – INCC) editada pela Fundação 
Getúlio Vargas. 

14.2 No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula: 

 

Onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados; 

Io = Índice inicial - refere-se ao mês da apresentação da proposta; 

I = Índice final - refere-se ao mês de aniversário anual da proposta. 

14.2.1. O FATOR deve ser truncado na quarta casa decimal, ou seja, desprezar 
totalmente da quinta casa decimal em diante. 

15. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

15.1. O pagamento será efetuado em até 30 dias da emissão da nota fiscal referente à 
medição atestada da contratada pela contratante.  As medições deverão ser elaboradas 
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pela CONTRATADA, de comum acordo com a fiscalização, referente aos serviços 
executados, e entregues no Setor de Protocolo da PMS entre os dias 01 (primeiro) e 05 
(cinco) de cada mês. As medições terão periodicidade mensal, entre os dias 01 
(primeiro) e 30(trinta) do mês subsequente, exceto a primeira que será elaborada no 
início dos serviços até o dia 30 (trinta). A fiscalização atestará os serviços executados 
até o dia 30 (trinta) de cada mês. 

15.2. A CONTRATADA se obriga a apresentar junto à fatura dos serviços prestados, 
cópia dos seguintes documentos: 

15.2.1. Recolhimento das contribuições devidas ao INSS (parte do empregador e parte 
do empregado), relativas aos empregados envolvidos na execução do objeto deste 
instrumento; 

15.2.2. Recolhimento do FGTS, relativo aos empregados referidos na alínea anterior; 

15.2.3.  Certidão Negativa de Débitos Municipais; 

15.2.4. Certidão Negativa de Débitos Estaduais; 

15.2.5. Certidão de Regularidade junto ao FGTS; 

15.2.6. Certidão Negativa Conjunta de Débitos Federais;  

15.2.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

15.2.8. Relação dos empregados utilizados nos serviços contratados assinada pela 
Fiscalização do Contrato; 

15.2.9. Folha de pagamento relativa aos empregados utilizados nos serviços 
contratados; 

15.2.10. Livro de Ordem de obras e serviços (os modelos porventura já existentes, 
físicos ou eletrônicos, tais como Boletim Diário, Livro de Ocorrências Diárias, Diário de 
Obras, Cadernetas de Obras etc., ainda em uso pelas empresas privadas, órgãos 
públicos ou autônomos, poderão ser admitidos como Livro de Ordem); 

15.2.11. Relatório Fotográfico; 

15.2.12. Memorial Descritivo; 

15.2.13. Cronograma Físico-Financeiro; 

15.2.14. Termo de Recebimento de Obra Provisório ou Definitivo. 

15.3. Nos processos de pagamento referentes a primeira à fatura dos serviços prestados 
Aditivo acrescenta-se a seguinte documentação: 

15.3.1. Comprovante de Matrícula no CEI; 

15.3.2. Contrato e/ou Aditivo; 

15.3.4. Alvará de Construção; 

15.3.5. Ordem de Serviço; 

15.3.6. Atesto de Responsabilidade Técnica – ART/CREA. 

15.4 A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com cada medição Relatório 
Mensal sobre Segurança e Medicina do Trabalho da obra/frente de serviço, indicando, 
se for o caso, os acidentes ocorridos e respectivas providências tomadas, fiscalizações 
realizadas pela Superintendência Regional do Trabalho e resultados destas, bem como 
as inspeções de iniciativa da própria CONTRATADA. 

15.5. O pagamento de cada fatura dependerá da apresentação dos documentos acima 
referidos. 
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15.6. O pagamento dos serviços será efetuado até o 30º (trigésimo) dia seguinte após 
a emissão da nota fiscal, desde que a documentação protocolada atenda aos requisitos 
estabelecidos neste Edital. 

15.7. Nos casos de eventuais atrasos ou antecipações de pagamentos, haverá 
recomposição ou desconto com base nos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês 
pro rata die, a partir da data do vencimento até a data do efetivo pagamento. 

16. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

16.1. A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer os requisitos e atender a todas as 
exigências e condições a seguir estabelecidas: 

a) Recrutar pessoal habilitado e com experiência comprovada fornecendo ao 
CONTRATANTE relação nominal dos profissionais, contendo identidade e 
atribuição/especificação técnica; 

b) Executar a obra através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por 
quaisquer danos ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, 
podendo a SESEP solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja julgada 
inconveniente; 

c) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não 
se prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 

d) Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção da obra, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE; 

e) Responder perante a CONTRATANTE, mesmo no caso de ausência ou omissão da 
FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos 
seus interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles 
praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se 
estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas 
preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das 
autoridades competentes e das disposições legais vigentes; 

f) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo 
que a CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do Contrato, sem 
consentimento prévio por escrito do CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer 
documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de 
execução do Contrato; 

g) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua 
responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam 
sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias 
fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho etc, 
ficando excluída qualquer solidariedade do CONTRATANTE por eventuais autuações 
administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com 
referência às suas obrigações, não se transfere ao CONTRATANTE; 

h) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos 
tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o 
objeto do Contrato; 

i) Responder pecuniariamente por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados 
à União, Estado, município ou terceiros decorrentes da prestação de serviços; 

j) Respeitar as Normas de Segurança e Medicina do Trabalho, previstas na 
Consolidação das Leis do Trabalho e legislação pertinente; 
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k) Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às 
precauções para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, 
observando o disposto na legislação federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a 
Lei nº 9.605, publicada no D.O.U. de 13/02/98; 

l) Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros 
por eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus 
empregados, prepostos ou contratados; 

m) Manter durante toda a execução da obra, em compatibilidade com as obrigações por 
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

n) Manter nos locais dos serviços um "Livro de Ocorrências", onde serão registrados o 
andamento dos serviços e os fatos relativos às recomendações da FISCALIZAÇÃO. Os 
registros feitos receberão o visto da CONTRATADA e da FISCALIZAÇÃO; 

o) Colocar no local de execução dos serviços como residente um Engenheiro Eletricista 
com experiência comprovada em execução de serviços semelhantes aos licitados, 
inclusive para que sejam emitidas as respectivas Anotações de Responsabilidade 
Técnica – ART’s. 

17. DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

17.1. A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer os requisitos e atender a todas as 
exigências e condições a seguir estabelecidas: 

a) Prestar os serviços de acordo com o Termo de Referência e seus complementos; 

b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais 
normas internacionais pertinentes ao objeto contratado; 

c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos 
serviços e bens, bem como de cada material, matéria-prima ou componente 
individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua fabricação, garantindo seu 
perfeito desempenho; 

d) Apresentar, caso a CONTRATADA seja obrigada pela legislação pertinente, antes da 
1ª (primeira) medição, cronograma e descrição da implantação das medidas preventivas 
definidas no Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da 
Construção – PCMAT, Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO 
e seus respectivos responsáveis, sob pena de retardar o processo de pagamento; 

e) Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e 
apresentar o comprovante de “Anotação de Responsabilidade Técnica” correspondente 
antes da apresentação da primeira fatura, sob pena de retardar o processo de 
pagamento; 

f) Registrar o Contrato decorrente desta licitação junto ao INSS, e apresentar a 
matrícula correspondente antes da apresentação da primeira fatura, perante o 
CONTRATANTE, sob pena de retardar o processo de pagamento; 

g) Fornecer toda e qualquer documentação, cálculo estrutural, projetos etc., produzidos 
durante a execução do objeto do Contrato, de forma convencional e em meio digital; 

h) Apresentar até 05 (cinco) dias úteis, após o recebimento da Ordem de Serviço um 
novo Cronograma Físico – Financeiro adaptado à mesma, devidamente aprovado pela 
fiscalização da Secretaria da Conservação e Serviços Públicos em 05 (cinco) vias. 

i) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até os limites previstos em lei. 

18. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
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18.1. A licitante que apresentar a menor proposta deverá apresentar à Administração 
da CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da data que 
solicitado pelo CONTRATANTE, comprovante de prestação de garantia de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor global do contrato, mediante a opção por uma das seguintes 
modalidades: 

18.1.1. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 

18.1.1.1. A garantia em apreço, quando em dinheiro, deverá ser efetuada através de 
emissão e pagamento de Documento de Arrecadação Municipal, emitido pela Secretaria 
do Orçamento e Finanças desta municipalidade, em favor do município de Sobral. 

18.1.2. Seguro-garantia, modalidade “Seguro-garantia do Construtor, do Fornecedor e 
do Prestador de Serviço”; ou 18.1.3. Fiança bancária. 

18.2. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 
aplicação de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor global do Contrato por dia 
de atraso, até o máximo de 5% (cinco por cento). 

18.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover o 
bloqueio, a qualquer momento e de qualquer medição, de pagamentos devidos à 
CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor global do Contrato, a título 
de garantia. 

18.3.1. O bloqueio efetuado com base no item supra não gera direito a nenhum tipo de 
compensação financeira à CONTRATADA. 

18.3.2. A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado com 
base no item 18.3 por quaisquer das modalidades de garantia, caução em dinheiro ou 
títulos da dívida pública, seguro garantia ou fiança bancária. 

19. DAS SUBCONTRATAÇÕES 

19.1. A CONTRATADA poderá subempreitar parte da obra, desde que autorizada pelo 
CONTRATANTE, conforme exigências: 

19.1.1. Serão aceitas subcontratações de outros bens e serviços para o fornecimento 
do objeto deste Contrato. Contudo, em qualquer situação, a PROPONENTE vencedora 
é a única e integral responsável pelo fornecimento global do objeto. 

19.1.2. Em hipótese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal do 
CONTRATATANTE com os subcontratados. 

19.1.3. O CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas 
por razões técnicas ou administrativas. 

20. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS  

20.1. O objeto desta Licitação será recebido:  

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias da 
comunicação da CONTRATADA.  

b) Definitivamente, pela equipe ou comissão técnica, designada pelo CONTRATANTE, 
mediante Termo de Entrega e Recebimento Definitivo, circunstanciado, assinado pelas 
partes, em até 90 (noventa) dias contados do recebimento provisório, período este de 
observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, 
observado o disposto no art. 69 da Lei nº 8.666/93 e alterações.  

20.2. O Termo de Entrega e Recebimento Definitivo só poderá ser emitido mediante 
apresentação da baixa da obra no CREA e no INSS.  
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21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

21.1. No caso de inadimplemento de suas obrigações, a contratada estará sujeita, sem 
prejuízo das sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades 
administrativas:  

a) Multa;  

b) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;  

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.  

21.2. As multas serão estipuladas na forma a seguir:  

21.2.1. Multa moratória em caso de atraso injustificado da entrega do objeto contratual, 
a contar da respectiva solicitação do órgão contratante de 0,33% do valor total 
inadimplido, por dia e por ocorrência.  

21.2.2.Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da 
licitação em caso de recusa à assinatura do Contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente;  

21.2.3. Multa de 0,33%, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras dispostas no 
Decreto Municipal nº 2316/2019, em caso de atraso injustificado da entrega do objeto 
contratual, a contar da respectiva solicitação do órgão contratante. 

21.2.4. Multa de 0,33% a 3,0%, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras 
dispostas no Decreto Municipal nº 2316/2019, quando:  

a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato, nos termos 
do inciso XIII do art. 55, da Lei Federal nº 8.666/93;  

b) permanecer inadimplente após a aplicação da advertência;  

c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração, os documentos exigidos 
na legislação, para fins de liquidação de pagamento da despesa;  

d) deixar de depositar no prazo ou complementar o valor da garantia recolhida após 
solicitação da Administração;  

e) não devolver os valores pagos indevidamente pela Administração;  

f) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto contratado;  

g) utilizar as dependências da contratante para fins diversos do objeto contratado;  

h) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse 
público, em especial quando solicitado pela Administração;  

i) deixar de repor funcionários faltosos;  

j) deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de serviços 
de mão de obra;  

k) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade;  

l) deixar de efetuar o pagamento de salários, vales-transportes, vale-refeição, seguros, 
encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas 
relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas;  

m) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e 
previdenciária regularizada;  

n) deixar de entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais solicitados pela 
Administração;  
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o) retirar das dependências da Administração quaisquer equipamentos ou materiais de 
consumo, previstos em contrato ou não, sem autorização prévia do responsável;  

21.2.5. Multa de 1,0% a 5,0%, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras 
dispostas no Decreto Municipal nº 2316/2019, quando não entregar ou entregar objeto 
contratual em desacordo com a qualidade, especificações e condições licitadas ou 
contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto, que torne o objeto impróprio 
para o fim a que se destina;  

21.2.6. Multa de 7,0%, por dia e por ordem de serviço ou instrumento equivalente, de 
acordo com as regras dispostas no Decreto Municipal nº 2316/2019, quando suspender 
ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, desde que expressamente 
aceitos pela Administração Pública, os serviços contratuais.  

21.2.7. Multa de 10,0%, por ocorrência, de acordo com as regras dispostas no Decreto 
Municipal nº 2316/2019, quando:  

a) o infrator der causa, respectivamente, à rescisão do contrato;  

b) fornecer informação e/ou documento falso; 

21.2.8. Multa de 0,33% a 10,0%, a depender do caso concreto, a ser decidido no âmbito 
do processo administrativo de aplicação de penalidade, quando não cumprir quaisquer 
dos itens não mencionados nesta seção, em relação à fase de execução contratual.  

21.3. O licitante que ensejar falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar 
e contratar com a Administração Municipal e será descredenciado nos sistemas 
cadastrais de fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste 
instrumento e das demais cominações legais.  

21.4. Os efeitos da declaração de inidoneidade permanecem enquanto perdurarem os 
motivos que determinaram a aplicação da penalidade ou até que seja promovida a 
reabilitação pelo infrator perante a própria autoridade que a aplicou.  

21.4.1. A reabilitação será concedida quando, após o decurso do prazo de 2 (dois) anos 
a contar da data em que foi publicada a decisão administrativa no Diário Oficial do 
Município, o infrator ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes de sua 
conduta.  

21.5. O CONTRATADO recolherá a multa por meio de:  

21.5.1. Documento de Arrecadação Municipal (DAM), podendo ser substituído por outro 
instrumento legal, em nome do Órgão contratante. Caso não o faça, será cobrado pela 
via judicial.  

21.5.2. Descontos ex-officio de qualquer crédito existente da CONTRATADA ou 
cobradas judicialmente e terão como base de cálculo o cronograma inicial dos serviços.  

21.6. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na 
forma da lei. 

22. DAS CONDIÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

22.1. A CONTRATANTE delega à CONTRATADA o gerenciamento completo do 
Sistema de Iluminação Pública no Município de Sobral/CE, por intermédio do qual - 
pontuado por obrigação de resultado, a CONTRATANTE empenhar-se-á para que a 
CONTRATADA assegure um serviço de excelente qualidade, exercendo controle, em 
conjunto com o próprio Município de Sobral/CE. 
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22.1. Território de aplicação: O presente Contrato aplica-se a: 

22.1.1. todas as instalações da rede de Iluminação Pública localizada sobre todos os 
logradouros, ruas e estradas, municipais ou outras sob a responsabilidade do Município 
de Sobral/CE, situadas no seu perímetro, incluindo sistemas, praças, estacionamentos 
da coletividade, que estejam em serviço na data da assinatura do Contrato. 

22.1.2. todas as instalações novas realizadas no decorrer do Contrato, relacionadas 
com Iluminação Pública. 

22.2. Representante da CONTRATADA: Sem prejuízo ao seu Responsável Técnico, 
após 15 dias da assinatura do Contrato a CONTRATADA indicará, por escrito, a pessoa 
física que a representará, comprometendo-se a uma comunicação imediata no caso de 
sua posterior substituição. 

22.3. Convocação da CONTRATADA: A CONTRATADA ou seu representante e/ou 
Responsável Técnico terá obrigação de estar presente nos escritórios da 
CONTRATANTE ou em campo, sempre que convocado, cada vez que isso seja 
necessário. 

22.4. Exclusividade: A CONTRATANTE direcionará à CONTRATADA todos os serviços 
de Iluminação Pública que lhe sejam demandados e que estejam inseridos no escopo 
do presente Contrato, propiciando-lhe, exclusividade na execução dos serviços 
contratados durante a vigência do Contrato, em todo o Município de Sobral/CE. 

22.5. A CONTRATADA caberá o direito exclusivo e a obrigação de cercear a utilização 
por terceiros das instalações que lhe foram confiadas no âmbito desse Contrato. 

22.6. A CONTRATANTE propiciará à CONTRATADA o direito exclusivo de intervir nas 
suas instalações de distribuição de energia elétrica, acima e abaixo das vias públicas e 
privadas e das suas dependências, para efetuar todo e qualquer conserto ou 
manutenção nas instalações do Sistema de Iluminação Pública ou para realizar obras 
de expansão de iluminação pública, sob a condição de, nas intervenções, a 
CONTRATADA observar rigorosamente as normas técnicas e de operação do 
MUNICÍPIO. 

23. DOS DIREITOS DE CONTROLE 

23.1. A CONTRATADA possui o direito de controlar as obras de montagem de 
instalações de Iluminação Pública que terceiros venham, eventualmente e por 
autorização do Poder Público, realizar fora do presente Contrato. Esse controle se refere 
a totalidade das seguintes operações: 

23.1.1. Projetos em execução, com participação em todas as reuniões referentes a tais 
projetos; 

23.1.2. Livre acesso as obras; 

23.1.3. Recepção provisória e definitiva etc. 

23.1.4. A CONTRATADA deverá apontar aos responsáveis pela execução das obras e 
ao órgão do Poder Público que lhes deu autorização, os erros constatados e mais 
genericamente as suas observações, com confirmação por escrito em oito dias. 

23.2. Direitos de Controle da CONTRATANTE: 

23.2.1. No âmbito da obrigação de alcançar resultados em que se encontra a 
CONTRATADA, a CONTRATANTE exercerá um direito de controle desses resultados. 

23.2.2. A CONTRATADA colocará à disposição da CONTRATANTE os seguintes 
instrumentos: 



   

  
 

 

 
Página 56 de 98 

Prefeitura Municipal de Sobral – CNPJ 07.598.634/0001-37 
Rua Viriato de Medeiros, 1250 - Centro, Sobral - CE, 62011-065  Contato:(88) 3677-1100 

 
 

23.2.2.1. Acesso ao sistema de gerenciamento da iluminação pública - por intermédio 
de terminal de consulta instalado pela CONTRATADA nas instalações da 
CONTRATANTE, compostos dos programas e equipamentos de informática 
necessários ao acompanhamento de todas as atividades deste Contrato e das 
informações pertinentes, através do sistema a ser implantado. 

23.2.2.2. "Termo de Contabilização do Sistema de Iluminação Pública" estabelecendo o 
número de pontos luminosos em operação. 

23.2.2.3. Relatório de atividades sobre os resultados da exploração do período de 
execução do contrato. Esse relatório será objeto de um registro de exploração 
estabelecido de comum acordo e assinado pelas duas partes. 

23.2.2.4.  Acesso aos representantes da CONTRATANTE para verificar em campo ou 
por consulta a documentos técnicos, se os serviços estão sendo executados conforme 
as prescrições do presente Contrato. 

24. DAS SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS 

24.1. Motivos de Caso Fortuito e Força Maior: 

24.1.1. São considerados motivos de “Caso Fortuito e Força Maior”, para os efeitos de 
exclusão de responsabilidade, os eventos excepcionais, aleatórios, imprevisíveis não 
domináveis no plano tecnológico, colocando a CONTRATADA na impossibilidade de 
assumir em parte ou na sua totalidade os seus compromissos contratuais, tais como: 
greves, enchentes, incêndios, catástrofes naturais, atentados, revolução, guerra e 
outros de mesma natureza e proporção. 

24.1.2. Na ocasião de tais acontecimentos, a CONTRATADA, deverá tomar junto com 
a CONTRATANTE, todas as medidas necessárias para evitar uma parada definitiva dos 
serviços. 

24.1.3. Poderão ser fixadas novas condições contratuais adaptadas às circunstâncias 
criadas pelo caso de “Caso Fortuito e Força Maior”. Nessas situações as penalidades 
previstas neste Contrato não são aplicáveis. 

24.1.4. No caso de greves de empregados/servidores da CONTRATADA ou da 
CONTRATANTE, estas deverão tomar as medidas que forem necessárias para a 
normalização dos serviços em no máximo cinco dias, não sendo imputável por qualquer 
das partes ônus adicional à outra. 

25. DOS RELATÓRIOS 

25.1. Ao final do período de execução do Contrato, a CONTRATADA deverá entregar à 
CONTRATANTE, um relatório contendo as atividades desenvolvidas durante o período. 
Esse relatório deverá ser entregue num prazo máximo de 90 (noventa) dias corridos 
após o término do período de execução do Contrato. 

25.2. O Relatório de Atividades deverá fornecer o histórico dos valores atingidos para o 
conjunto dos critérios da qualidade, definidos neste Contrato. 

25.3. O relatório de atividades incluirá também: 

25.3.1. uma avaliação dos programas de ampliação do Sistema de Iluminação; 

25.3.2. os fatos importantes ocorridos no ano a que se refere. 

26. DA INDIVISIBILIDADE DO CONTRATO 

26.1. Os serviços sendo objeto do Contrato não podem ser objeto de fracionamento pela 
CONTRATANTE, divididos em lotes ou parcelas. 

27. DA UTILIZAÇÃO DAS VIAS E APOIO DO MUNICÍPIO DE SOBRAL/CE:  
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27.1. Para o exercício dos serviços contratados, a CONTRATADA deverá observar as 
condições do presente Contrato e as Normas em vigor que regem o sistema de vias 
públicas. 

27.2. A CONTRATANTE compromete-se em apoiar a CONTRATADA para a obtenção 
das autorizações de ocupação dos espaços pertencendo ao domínio público e não 
administrados pelo Município de Sobral/CE. 

27.3. A CONTRATANTE se empenhará, em auxílio à CONTRATADA, para conseguir, 
após solicitação desta, qualquer autorização que se fizer necessária para assegurar a 
manutenção, a substituição ou a instalação das obras, objeto do Contrato, sobre ou sob 
os edifícios construídos ou não, e não pertencentes ao Município de Sobral/CE. 

28. DA RESCISÃO 

28.1. O CONTRATANTE poderá rescindir o Contrato, independente de interpelação 
judicial ou extrajudicial e de qualquer indenização, nos seguintes casos: 

a) O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, 
especificações ou prazos, por parte da CONTRATADA; 

b) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da CONTRATADA; 

c) O cometimento de infrações à Legislação Trabalhista por parte da CONTRATADA; 

d) Razões de interesse público ou na ocorrência das hipóteses do art. 78 do Estatuto 
das Licitações; 

28.2. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, 
impeditiva da execução do Contrato. 

29. DO ENCERRAMENTO DO CONTRATO 

29.1. No vencimento do período contratual, a CONTRATADA será obrigada de entregar 
à CONTRATANTE em bom estado de funcionamento e conservação, as instalações e 
equipamentos que fazem parte do Sistema de Iluminação Pública, bem como a base de 
dados cadastrais do patrimônio físico em meio digital, plantas e esquemas que foram 
utilizados durante a execução dos serviços contratados, e, ainda, os registros dos 
atendimentos em curso com todas as informações pertinentes. 

29.2. Entrega e Avaliação do Estado do Sistema: 

29.2.1. Dois meses antes do término do Contrato, as partes organizarão uma avaliação 
pericial, conforme roteiro previamente acordado. 

29.2.2. Essa avaliação determinará, se haverá necessidade de realização de obras nas 
instalações que ficaram sobre a responsabilidade da CONTRATADA durante a vigência 
do Contrato de modo a deixá-las em bom estado de funcionamento. 

29.2.3. Se houver necessidade de obras, estas deverão ser realizadas pela 
CONTRATADA, sem nenhum ônus para a CONTRATANTE. 

29.3. Retomada dos Estoques 

29.3.1. No vencimento do Contrato ou em caso de rescisão do mesmo por parte da 
CONTRATANTE o estoque de materiais e peças de reposição especificadas para as 
instalações de responsabilidade da CONTRATADA será transferido (devidamente 
registrado num termo específico), para a guarda da CONTRATRANTE contra 
ressarcimento à CONTRATADA ao seu valor líquido contábil após o inventário 
contraditório. 
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ANEXO B – JUSTIFICATIVAS 

 

1. VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO. 

Trata-se de justificativa referente à vedação à participação de consórcios, em sede 
de licitação para a contratação de empresa especializada para gestão da manutenção, 
eficiência energética e ampliação do sistema de iluminação pública do Município de 
Sobral. 

Cumpre ressaltar que a admissão ou veto de formação de consórcio em certame 
licitatório é confiada pela lei ao talante do administrador, uma vez que o art. 33 da Lei 
Federal nº 8.666/93, utilizando-se da expressão “quando permitida”, conferiu 
discricionariedade ao ente administrativo para permitir ou não tal condição no 
instrumento convocatório. Sendo, assim, uma prerrogativa da Administração Pública. 

Essa decisão é resultado de um processo de avaliação da realidade do mercado 
em razão do objeto a ser licitado e ponderação dos riscos inerentes à atuação de uma 
pluralidade de sujeitos associados para a execução do objeto visando ao atendimento 
do interesse público. 

Somado a isto, é dever do administrador público proteger a Administração e o 
patrimônio público. Para tal, deve o instrumento convocatório prever exigências que, 
efetivamente, tragam maior segurança ao erário, sem restringir, desnecessariamente, o 
caráter competitivo do certame licitatório, conforme previsto no inc. 37, inc. XXI da 
Constituição Federal de 1988. 

A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, visto 
que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado 
envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, 
isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital. 
Nestes casos, a Administração, com vistas a aumentar o número de participantes, 
admite a formação de consórcio. 

Entretanto, para o caso concreto em análise, tal dispositivo visa exatamente afastar 
a restrição à competição, na medida em que a reunião de empresas que, 
individualmente, poderiam prestar os serviços, reduziria o número de licitantes e 
poderia, eventualmente, proporcionar a formação de conluios/cartéis para manipular os 
preços nas licitações.  

Somado a isto, tem-se que levar em consideração que a contratação, ora objeto do 
certame licitatório, exige a prestação de diversos serviços, assim, como forma de 
garantir a eficiência administrativa, na forma do art. 37 da Constituição Federal de 1988, 
se faz necessária a concentração da execução dos mesmos em uma única empresa, já 
que o consórcio pode ser formado, também, por empresas pequenas e distantes umas 
das outras, o que pode ocasionar uma inexequibilidade do objeto contratual, e, ainda, a 
Administração Pública terá dificuldade em realizar a devida fiscalização do contrato 
administrativo, em razão do número de empresas consorciadas. 

A ausência de consórcio não trará prejuízos à competividade do certame, para o 
caso concreto em análise, que a visa exatamente afastar a restrição à competição. 

Sobre o assunto, os professores de Direito Administrativo afirmam que: 

Ademais, a participação de consócios em torneios licitatórios não garante 
aumento de competitividade, consoante arestos do relatório e voto que 
impulsionaram o Acórdão nº 2.813/2004-1ª Câmara, que reproduzo: “O 
art. 33 da Lei de Licitações expressamente atribui à Administração a 
prerrogativa de admitir a participação de consórcios. Está, portanto, no 
âmbito da discricionariedade da Administração. Isto porque a formação de 
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consórcios tanto pode se prestar para fomentar a concorrência 
(consórcios de empresas menores que, de outra forma, não participariam 
do certame), quanto cerceá-la (associação de empresas que, em caso 
contrário, concorreriam entre si) (...) vemos que é praticamente comum a 
não-aceitação de consórcios (...)”. 

(JUNIOR, Jessé Torres Pereira. Comentários à Lei de Licitações e 
Contratações da Administração Pública. 7ª edição. Ed. Renovar. 2007. 
Páginas 442 a 443). 

 

Ressalte-se, no entanto, que o consórcio de empresas não acarreta, 
necessariamente, prejuízo à competitividade nas licitações. Ao contrário, 
a formação de consórcios, em determinados casos, permite a participação 
de empresas menores que não teriam condições técnicas e/ou financeiras 
de concorrer isoladamente de licitações. 

(OLIVEIRA, Rafael Carvalho Rezende. Licitações e contratos 
administrativos: teoria e prática. Ebook. 9ª ed. Rio de Janeiro: Forense; 
São Paulo: Método, 2020, p. 184). 

Inclusive, o Tribunal de Contas da União segue o mesmo entendimento, conforme 
se verifica do Acórdãos de nº 718/2011 e 745/2017. 

Assim sendo, a permissão de participação de empresas em consórcio na licitação 
é excepcional justamente porque o que se quer é preservar o máximo possível à 
competitividade do certame. 

Diante o exposto e considerando que existem diversas empresas com capacidade 
para fornecer objeto deste edital, a Secretaria da Conservação e Serviços Públicos 
decidiu por não permitir a participação de consórcio. Fato esse que, por si só, não 
configura restrição à competitividade, economicidade e moralidade. 

 

2. DA CAPACITAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL 

O município de Sobra l- CE possui 28.313 pontos de iluminação, dos quais são 
constituídos por luminárias de vapor de sódio, vapor metálico e principalmente 
luminárias de LED. 

A fim de garantir a excelência quanto aos serviços a serem contratados, é 
importante que seja exigida a comprovação de experiência anterior pela licitante de 
prestação de serviços de operação e manutenção, utilizando software de gestão em 
parques de iluminação pública de pelo menos 14.156 (quatorze mil, cento e cinquenta 
e seis pontos) pontos luminosos, eis que este quantitativo retrata 50% (cinquenta por 
cento) do objeto pretendido para o primeiro ano de contrato. 

As exigências de comprovação da capacidade técnico-operacional em enfoque, 
encontram consonância com a jurisprudência do E. Tribunal de Contas da União, 
inclusive mediante entendimento sumulado, uma vez que por meio da publicação da 
Súmula nº 263, definiu ser legal a exigência de comprovação da execução de 
quantitativos mínimos em obras ou serviços com características semelhantes à do 
objeto licitado. Vejamos, litteris: 

“SÚMULA Nº 263/2011- Para a comprovação da capacidade técnico-
operacional das licitantes, e desde que limitada, simultaneamente, às 
parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto a ser 
contratado, é legal a exigência de comprovação da execução de 
quantitativos mínimos em obras ou serviços com características 
semelhantes, devendo essa exigência guardar proporção com a dimensão 
e a complexidade do objeto a ser executado.” 
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Dessa forma, é de importância que a empresa qualificada para gerir o contrato 
possua experiência com gestão e manutenção de parques de iluminação de pelo menos 
50% (cinquenta por cento) do número de pontos do parque de iluminação de Sobral -
CE, totalizando uma comprovação de experiência em gestão de um parque de pelo 
menos 14.156 pontos de iluminação. Assim, a Garantia do Funcionamento do Sistema 
de Iluminação Pública, incluindo software de gestão, administração local, Call-Center e 
manutenção do cadastro representa a atividade de maior relevância técnica para com o 
objeto da licitação. 

Ainda da lavra do E. TCU, extrai-se do voto proferido no Acórdão nº 3.070/2013-
Plenário, a seguinte passagem fazendo remissão à jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça manifestado no REsp 466.286/SP, que tem como Relator o Ministro João 
Otávio Noronha, Segunda Turma, DJ de 20/10/2003: 

“a melhor inteligência da norma ínsita no art. 30, § 1º, inc. I (parte final) da 
Lei de Licitações orienta-se no sentido de permitir a inserção no edital de 
exigências de quantidades mínimas ou de prazos máximos quando, 
vinculadas ao objeto do contrato, estiverem assentadas em critérios 
razoáveis”.  

No mesmo sentido, no julgamento do RESP 295.806, o STJ consentiu com a 
exigência de quantitativos mínimos: 

“Há situações em que as exigências de experiência anterior com a fixação 
de quantitativos mínimos são plenamente razoáveis e justificáveis, 
porquanto traduzem modo de aferir se as empresas licitantes preenchem, 
além dos pressupostos operacionais propriamente ditos — vinculados ao 
aparelhamento e pessoal em número adequado e suficiente à realização 
da obra, requisitos não menos importantes, de ordem imaterial, 
relacionados com a organização e logística empresarial”. 

Mais recentemente, no Acórdão nº 534/2016 – Plenário, a jurisprudência do Tribunal 
de Contas da União evoluiu para admitir ser possível – e até mesmo imprescindível à 
garantia do cumprimento da obrigação – delimitar as características que devem estar 
presentes na experiência anterior do licitante quanto à capacidade técnico-operacional 
e técnico profissional” e ainda destacou: 

“(…) é compatível com o interesse público contratar empresas e 
profissionais com experiência comprovada na execução da obra que se 
irá executar. A questão não é a exigência da comprovação de experiência 
anterior, mas a razoabilidade dos parâmetros estipulados.”  

Portanto, os referidos quantitativos mínimos previstos no edital, além de se referir 
às parcelas relevantes dos serviços a serem executados, guardam conformidade com 
a orientação jurisprudencial do Tribunal de Contas da União, os quais têm entendido 
como razoável o limite de 50% (cinquenta por cento), ou seja, a empresa licitante deverá 
comprovar a capacidade técnico-operacional na execução de serviços de 
características semelhantes aos constantes no edital, em pelo menos, 14.156 (quatorze 
mil, cento e cinquenta e seis pontos) pontos luminosos. 

 

YURY PONTES 

Coordenador de Iluminação Pública - 
SESEP 

 

HYLVERLANDO CARDOSO DA CRUZ 

Secretário Executivo da Conservação e 
Serviços Públicos 
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ANEXO C – PLANILHA DE PREÇOS BÁSICOS 
 

DISPONÍVEIS ATRAVÉS DO SITE OFICIAL DA PREFEITURA: 
www.sobral.ce.gov.br, Selecione o Serviço: Licitações. 

 
 

http://www.sobral.ce.gov.br/
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ANEXO D – CRONOGRAMA FÍSICO – FINANCEIRO 
 

DISPONÍVEIS ATRAVÉS DO SITE OFICIAL DA PREFEITURA: 
www.sobral.ce.gov.br, Selecione o Serviço: Licitações.  

  

http://www.sobral.ce.gov.br/
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ANEXO E – COMPOSIÇÃO DE CUSTOS DO BDI  

DISPONÍVEIS ATRAVÉS DO SITE OFICIAL DA PREFEITURA: 
www.sobral.ce.gov.br, Selecione o Serviço: Licitações.  

 

 
 
 
 

http://www.sobral.ce.gov.br/
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ANEXO F – PLANILHA DE ENCARGOS SOCIAIS 
 

DISPONÍVEIS ATRAVÉS DO SITE OFICIAL DA PREFEITURA: 
www.sobral.ce.gov.br, Selecione o Serviço: Licitações.  

 
 
 
 

http://www.sobral.ce.gov.br/
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ANEXO G – COMPOSIÇÕES OBRAS 
 

DISPONÍVEIS ATRAVÉS DO SITE OFICIAL DA PREFEITURA: 
www.sobral.ce.gov.br, Selecione o Serviço: Licitações. 

 
 
 

http://www.sobral.ce.gov.br/
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ANEXO H – COMPOSIÇÃO DE MANUNTENÇÃO DE PONTOS CONVENCIONAIS 
 

DISPONÍVEIS ATRAVÉS DO SITE OFICIAL DA PREFEITURA: 
www.sobral.ce.gov.br, Selecione o Serviço: Licitações. 

 
 

http://www.sobral.ce.gov.br/
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ANEXO I – COMPOSIÇÃO DE MANUNTENÇÃO DE PONTOS DE LED 
 

DISPONÍVEIS ATRAVÉS DO SITE OFICIAL DA PREFEITURA: 
www.sobral.ce.gov.br, Selecione o Serviço: Licitações. 

 
 
 
 

http://www.sobral.ce.gov.br/
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ANEXO J – COMPOSIÇÃO DE MANUNTENÇÃO DO CADASTRO 
 

DISPONÍVEIS ATRAVÉS DO SITE OFICIAL DA PREFEITURA: 
www.sobral.ce.gov.br, Selecione o Serviço: Licitações. 

 
 

http://www.sobral.ce.gov.br/
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ANEXO K – ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 
 

DISPONÍVEIS ATRAVÉS DO SITE OFICIAL DA PREFEITURA: 
www.sobral.ce.gov.br, Selecione o Serviço: Licitações. 

 
 
 
 
 

http://www.sobral.ce.gov.br/
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ANEXO L – DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES 
 

DISPONÍVEIS ATRAVÉS DO SITE OFICIAL DA PREFEITURA: 
www.sobral.ce.gov.br, Selecione o Serviço: Licitações. 

 
 

http://www.sobral.ce.gov.br/
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ANEXO M- MODELO DE ATESTADO DE VISITA AO LOCAL (OU DECLÍNIO DO 
DIREITO DE VISITA) 

(PAPEL TIMBRADO DO ÓRGÃO RESPONSÁVEL) 

 

Local e data 

 

À Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura de Sobral 

Ref.: CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº ___/21– SESEP 

 

Prezados Senhores, 

 

Pela presente declaramos expressamente que esta empresa, através de preposto 
devidamente credenciado por esta, visitou a Secretaria dos Serviços Públicos, e 
tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais que possam 
influir direta ou indiretamente na execução de sua proposta e dos serviços objeto 
desta licitação. 

OU 

Pela presente declaramos, sob as penalidades da lei, de que a Empresa 
_____________ tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes 
à natureza dos serviços objeto da licitação, DECLINANDO DA VISITA prevista no 
Edital, assumindo total responsabilidade por esse fato e que não se utilizará deste 
para quaisquer questionamentos futuros de aspectos técnicos ou financeiros com a 
Prefeitura Municipal de Sobral. 

Atenciosamente.  

Qualificação da Empresa:  

Nome:  

Endereço: 

Preposto: 

FIRMA LICITANTE/CNPJ 

 

........................................................... 

EMPRESA LICITANTE / CNPJ  

REPRESENTANTE LEGAL / CPF 
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ANEXO N – DECLARAÇÃO DE INDICAÇÃO DO(S) PROFISSIONAL(IS) 
RESPONSÁVEL(IS) TÉCNICO(S) 

(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 
 
Local e data 

 
À Comissão Permanente de Licitação Sobral-CE 

 
Ref.: CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º ____/21-SESEP 

 
Prezados Senhores 

 
 

A empresa  ................................... pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº. ........, com sede localizada na ............ , nº ......... , Bairro ...... , 
Município de ........ , Estado do ........... , CEP ........... , neste ato representada pelo 
representante legal o Sr. .................... (Nacionalidade) ............................... , (Estado 
Civil).................... , (Profissão) ....... , portador do Registro Geral de nº ......... emitido pela 
SSP/.. e inscrito no CPF/MF sob o nº ............. ,residente e domiciliado na ........................ 
, nº ....... , Bairro ...... , Município de ........ , Estado do ........... , CEP ........... , DECLARA,  
como responsável(is) técnico(s)  da empresa no Processo Licitatório da 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º____ , cujo objeto é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA GESTÃO DA MANUTENÇÃO, EFICIÊNCIA ENERGÉTICA E 
AMPLIAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SOBRAL: 
 
 

Nome nº CREA RNP nº CPF/MF RG CAT 

      

      

      

 
 
 
 
 

Atenciosamente 
 

....................................................... 
FIRMA PROPONENTE / CNPJ 
 
................................................... 
Nome do Representante Legal 
(Reconhecer a firma) 
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ANEXO O - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA DO(S) 
ENGENHEIRO(S) RESPONSÁVEL(IS). 

(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 
 
 
Local e data 

 
À Comissão Permanente de Licitação Sobral-CE 

 
Ref.: CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º ____/21-SESEP 

 
.................... (Nacionalidade) ............................... , (Estado Civil).................... , 
(Profissão) ....... , portador do Registro Geral de nº ......... emitido pela SSP/.. e inscrito 
no CPF/MF sob o nº ............. ,residente e domiciliado na ........................ , nº ....... , Bairro 
...... , Município de ........ , Estado do ........... , CEP ........... , detentor do Atestado Técnico 
emitido pelo CREA - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do 
.......... , DECLARA, concordar com a minha indicação de Engenheiro como 
Responsável Técnico para a execução dos serviços objeto desta CONCORRÊNCIA 
PÚBLICA N.º    e que visitou o local onde serão executadas os serviços, tomando 
conhecimento de todos os aspectos que possam influir direta ou indiretamente na 
execução dos mesmos. 
 
 
Atenciosamente 
 
 
....................................................... 
FIRMA PROPONENTE / CNPJ 

 
 

.................................................................. 
Engenheiro(s) Representante(s)  Legal(is) 
(Reconhecer a firma) 
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ANEXO P – DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE MÁQUINAS, 
EQUIPAMENTOS E PESSOAL TÉCNICO 
(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 

 
 
Local e data 

 
À Comissão Permanente de Licitação Sobral-CE 

 
Ref.: CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º ____/21- 

 
Prezados Senhores 

 
 

A empresa  ................................... pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº. ........, com sede localizada na ............ , nº ......... , Bairro ...... , 
Município de ........ , Estado do ........... , CEP ........... , neste ato representada pelo 
representante legal o Sr. .................... (Nacionalidade) ............................... , (Estado 
Civil).................... , (Profissão) ....... , portador do Registro Geral de nº ......... emitido pela 
SSP/.. e inscrito no CPF/MF sob o nº ............. ,residente e domiciliado na ........................ 
, nº ....... , Bairro ...... , Município de ........ , Estado do ........... , CEP ........... , DECLARA, 
que possui em disponibilidade todos os equipamentos e pessoal para a execução do 
objeto do Processo Licitatório da CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º ____/21-SESEP, 
destinada a GESTÃO DA MANUTENÇÃO, EFICIÊNCIA ENERGÉTICA E 
AMPLIAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SOBRAL, conforme relação de equipamentos a 
seguir: (Listar equipamentos a serem utilizados) 
 
 
Atenciosamente 
 
....................................................... 
FIRMA PROPONENTE / CNPJ 

 
................................................... 
Nome do Representante Legal 
(Reconhecer a firma) 
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ANEXO Q - MODELO DE FICHA DE DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 

 
Dados pessoais do(s) representante(s) e/ou procurador(es) da futura contratada, 
indicando(s) para assinatura do contrato: 

 
 

NOME : 
 
 

NACIONALIDADE : 
 
 

ESTADO CIVIL : 
 
 

PROFISSÃO : 
 
 

RG : 
 
 

CPF : 
 
 

DOMICÍLIO : 
 
 

CIDADE : 
 
 

UF : 
 
 

TELEFONE/E-MAIL : 
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ANEXO R - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 
 
 
Local e data 
 
À Comissão Permanente de Licitação Sobral - CE 
 
Ref.: CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº _______/21-SESEP 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA GESTÃO DA 
MANUTENÇÃO, EFICIÊNCIA ENERGÉTICA E AMPLIAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
SOBRAL. 
 
O valor global da presente proposta é de R$: _________ (valor por extenso). 
 
Importa o valor da mão de obra com encargos sociais desta proposta em R$: _________ 
(valor por extenso). 
 
Importa o valor dos materiais desta proposta em R$: _________ (valor por extenso). 
 
Proponente:       
CNPJ: 
Endereço: 
Prazo de Execução: 12 (doze) meses 
Validade da Proposta: 120 (cento e vinte) dias. 
 

Atenciosamente 
 
 
 
______________________________________  
REPRESENTANTE LEGAL  
(Assinatura legível ou seguida de carimbo) 
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ANEXO S - MODELO DE PRORROGAÇÃO E REVALIDAÇÃO DE PROPOSTA DE 

PREÇOS  
(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE)  

 
 
Local e data  
À Comissão Permanente de Licitação Sobral - CE  
Ref.: CONCORRÊNCIA PÚBLICA L N° _____/21-SESEP 
 
 
Eu, ___________________________representante legal da 
empresa____________________________, DECLARO para fins de prova junto à 
Comissão Permanente de Licitação a concordância no tocante à prorrogação e 
revalidação da nossa Proposta de Preços antes do seu vencimento, por iguais e 
sucessivos períodos até a efetiva contratação.  
 
 
______________________________________  
REPRESENTANTE LEGAL  
(Assinatura legível ou seguida de carimbo) 
 
 
 
 
Obs. 1: É necessário que o documento seja assinado pelo representante legal 
devidamente comprovado.  
 
Obs. 2. A LICITANTE não deverá apresentar preço nessa Declaração de Prorrogação 
e Revalidação de Proposta.  
 
Obs. 3. A ausência dessa DECLARAÇÃO não inabilita a LICITANTE. 
 
Obs. A Declaração de Prorrogação e Revalidação de Proposta de Preços deverá ser 
entregue juntamente com os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
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ANEXO T – MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE 

(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 
 
 
Local e data 

 
À Comissão Permanente de Licitação Sobral - CE 

 
Ref.: CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º ____/21-SESEP 

 
 
DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste 
ato convocatório, que a empresa __________________________________ 
(denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº ___________________ endereço 
__________________, receita bruta no valor de R$ __________________ em 
(último exercício) e receita bruta no valor de R$ __________________ em (penúltimo 
exercício), é Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos do 
enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito 
de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório da 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº ____/21-SESEP, realizada pela Prefeitura Municipal 
de Sobral. 

 
 
 
 
______________________________________  
REPRESENTANTE LEGAL  
(Assinatura legível ou seguida de carimbo) 
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ANEXO U – MODELO DE DECLARAÇÃO – EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 
(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 

 
À Comissão Permanente de Licitação 
 
Sobral-Ce 
 
Ref.: CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º ____/21-SESEP 

 
 

DECLARAÇÃO 
 

......................................................., inscrita no CNPJ nº ........................., por 
intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) ......................................., portador 
(a) da Carteira de Identidade nº ......................... e do CPF nº ....................................... 
DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, acrescida pela Lei nº 9.854, de 27 de Outubro de 1999, que não emprega 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de dezesseis anos. 

 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 
 
.......................................................... 
(DATA) 
.......................................................... 
(NOME) 

 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 
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ANEXO V -  MODELO DE CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA - GARANTIA DE 
EXECUÇÃO DO CONTRATO 

(PAPEL TIMBRADO DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA) 
Local e data 
 
À  Prefeitura Municipal de Sobral Sobral - Ce 
Ref.: CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º ____/21-SESEP 
 

Prezados Senhores 

Pela presente Carta de Fiança, o Banco XXXXXXXX, com sede na rua XXXXXXXX, 
CNPJ n° XXXXXXXXX, por si diretamente e seus sucessores, se obriga perante a 
Prefeitura Municipal de Sobral, em caráter irrevogável e irretratável como fiador 
solidário e principal pagador, com expressa renúncia ao benefício estatuído no artigo 
827 do Código Civil Brasileiro, da firma XXXXXXXXX, com sede na rua 
XXXXXXXXXX, CNPJ n° XXXXXXX ,da importância de R$ XXXXXX 
(XXXXXXXXXXXXXX), correspondente a XX (XXXXXXX por cento) do valor do 
Contrato, a qual será reajustada a partir da data de entrega dos Documentos de 
Habilitação e Propostas Comerciais da CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º ____/21-
SESEP, na mesma periodicidade e fórmula de reajuste constante do Contrato n° 
_______, datado de XXXXXXX. 

A presente fiança é prestada para o fim específico de garantir o cumprimento, por 
parte de nossa afiançada, das obrigações estipuladas no Contrato antes referido, 
celebrado, por nossa afiançada e a Prefeitura Municipal de Sobral. 

Por força da presente fiança e em consonância com o Contrato acima indicado, 
obriga-se este Banco a pagar a Prefeitura Municipal de Sobral, no prazo de 24 (vinte 
e quatro) horas, contado do simples aviso que pela mesma lhe for dado, até o limite 
do valor fixado acima, quaisquer importâncias cobertas por esta fiança. 

Esta garantia vigorará pelo prazo superior a XX (XXXXX) dias do prazo do contrato 
acima mencionado e seu(s) aditamento(s), até a extinção de todas as obrigações 
assumidas por nossa afiançada através do referido Contrato. Na ocorrência de 
acréscimo contratual de valor, o valor desta garantia será aditado no valor 
proporcional ao montante acrescido ao contrato. 

Nenhuma objeção ou oposição da nossa afiançada será admitida ou invocada por 
este Banco para o fim de escusar do cumprimento da obrigação assumida neste ato 
e por este instrumento perante a Prefeitura Municipal de Sobral. 

Declara, ainda, este Banco fiador, que a presente fiança está devidamente 
contabilizada e que satisfaz às determinações do Banco Central do Brasil e aos 
preceitos da legislação bancária aplicáveis e que os signatários deste instrumento 
estão autorizados a prestar a presente fiança. Declara, finalmente, que está 
autorizado pelo Banco Central do Brasil a expedir Carta de Fiança e que o valor da 
presente se contém dentro dos limites que lhe são autorizados pela referida entidade 
federal. 

A presente fiança foi emitida em 01 (uma) única via. 

Local e data 
 
...........................................                ................................................... 
Nome do Representante Legal                 Nome do Representante Legal 
(Reconhecer a firma) 
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ANEXO W – MINUTA DO CONTRATO 

 

PROCESSO(S) N° 

CONTRATO Nº ____/2021 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL E A 
EMPRESA____________________________
___, PARA OS FINS NELE INDICADOS. 

 

A Prefeitura Municipal de Sobral, com sede na Rua Viriato de Medeiros, 1250 – Centro 
– Sobral – Ceará – CEP 62011-060, CNPJ sob nº 07.598.634/0001-37, através do(a) 
Secretaria da Conservação e dos Serviços Públicos - SESEP denominada 
CONTRATANTE, neste ato representada por seu titular o(a) Sr(a). 
_______________________________, (qualificar), portador(a) da célula de identidade 
nº ________________ e CPF nº __________________, residente e domiciliado na 
Cidade de ________________, Estado do __________________, sito à 
____________________ nº __________________ e a empresa 
________________________, estabelecida na Cidade de ________________, Estado 
do _________________, sito à _____________________________________, inscrita 
no CNPJ sob nº _______________________, aqui denominada de CONTRATADA, 
neste ato representada pelo(a) Sr(a). _______________________________, 
(qualificar), portador(a) da célula de identidade nº ________________ e CPF nº 
__________________,residente e domiciliado na _________________________, 
RESOLVEM celebrar este Contrato, em conformidade com as disposições contidas na 
Lei no 8.666/93 e suas alterações, na CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° _____/21- 
SESEP/CPL e seus ANEXOS, na proposta da CONTRATADA, tudo fazendo parte deste 
Contrato, independente de transcrição e mediante as Cláusulas e condições a seguir:  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO 

1.1. O presente Contrato tem como fundamento a Lei Nº 8.666/93 e suas alterações, a 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° ____/21-SESEP e seus ANEXOS, devidamente 
homologada, a proposta da CONTRATADA, tudo parte integrante deste termo, 
independente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1. Constitui objeto deste Contrato a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA GESTÃO DA MANUTENÇÃO, EFICIÊNCIA ENERGÉTICA E 
AMPLIAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SOBRAL, de acordo com especificações contidas 
nos anexos do presente Edital em Regime de Empreitada por Preço Unitário. 

2.2. Os serviços serão executados de acordo com as condições estabelecidas no 
respectivo Edital e seus ANEXOS. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DA FONTE DE RECURSOS 

3.1. O objeto desta Concorrência Pública será pago com recurso orçamentário do 
Tesouro Municipal, no valor global estimado de (_________________________), com 
a seguinte dotação orçamentária:  

Órgão Função, subfunção, Projeto 
Atividade 

Elemento de 
Despesa 

Fonte de Recurso 

27.01. 25.752.0053.1.345. 3.3.90.39.00. 1.620.0000.00 Municipal 
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Fonte de Recurso: Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública - 
COSIP. 

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO 

4.1. Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser executados e concluídos dentro do 
prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias corridos, contados a partir do 5º dia útil após 
a emissão da primeira Ordem de Serviço, por se tratarem de prestação de serviços sob 
demanda. 

4.3. Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório 
circunstanciado. Esses pedidos serão analisados e julgados pela fiscalização da 
Prefeitura Municipal de Sobral. 

4.4. Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos ao CONTRATANTE, até 10 
(dez) dias antes da data do término do prazo contratual. 

4.5. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 
notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pelo CONTRATANTE, não 
serão considerados como inadimplemento contratual. 

4.6. O prazo de vigência será de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias corridos, 
contados a partir do 5º dia útil após a emissão da primeira Ordem de Serviço, podendo 
ser prorrogado nos termos do art. 57 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado em até 30 dias da emissão da nota fiscal referente à 
medição atestada da contratada pela contratante. As medições deverão ser elaboradas 
pela CONTRATADA, de comum acordo com a fiscalização, referente aos serviços 
executados, e entregues no Setor de Protocolo da PMS entre os dias 01 (primeiro) e 05 
(cinco) de cada mês. As medições terão periodicidade mensal, entre os dias 01 
(primeiro) e 30(trinta) do mês subsequente, exceto a primeira que será elaborada no 
início dos serviços até o dia 30 (trinta). A fiscalização atestará os serviços executados 
até o dia 30 (trinta) de cada mês. 

5.2. A CONTRATADA se obriga a apresentar junto à fatura dos serviços prestados, 
cópia dos seguintes documentos: 

a) Recolhimento das contribuições devidas ao INSS (parte do empregador e parte do 
empregado), relativas aos empregados envolvidos na execução do objeto deste 
instrumento; 

b) Recolhimento do FGTS, relativo aos empregados referidos na alínea anterior; 

c) Certidão Negativa de Débitos Municipais; 

d) Certidão Negativa de Débitos Estaduais; 

e) Certidão de Regularidade junto ao FGTS; 

f) Certidão Negativa Conjunta de Débitos Federais; 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

h) Relação dos empregados utilizados nos serviços contratados assinada pela 
Fiscalização do Contrato; 

i) Folha de pagamento relativa aos empregados utilizados nos serviços contratados; 
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j) Livro de Ordem de obras e serviços (os modelos porventura já existentes, físicos ou 
eletrônicos, tais como Boletim Diário, Livro de Ocorrências Diárias, Diário de Obras, 
Cadernetas de Obras etc., ainda em uso pelas empresas privadas, órgãos públicos ou 
autônomos, poderão ser admitidos como Livro de Ordem); 

k) Relatório Fotográfico; 

l) Memorial Descritivo; 

m) Cronograma Físico-Financeiro; 

n) Termo de Recebimento de Obra Provisório ou Definitivo. 

5.3. Nos processos de pagamento referentes a primeira à fatura dos serviços prestados 
Aditivo acrescenta-se a seguinte documentação: 

a) Comprovante de Matrícula no CEI; 

b) Contrato e/ou Aditivo; 

c) Alvará de Construção; 

d) Ordem de Serviço; 

e) Atesto de Responsabilidade Técnica – ART/CREA. 

14.4 A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com cada medição Relatório 
Mensal sobre Segurança e Medicina do Trabalho da obra/frente de serviço, indicando, 
se for o caso, os acidentes ocorridos e respectivas providências tomadas, fiscalizações 
realizadas pela Superintendência Regional do Trabalho e resultados destas, bem como 
as inspeções de iniciativa da própria CONTRATADA. 

14.5. O pagamento de cada fatura dependerá da apresentação dos documentos acima 
referidos. 

14.6. O pagamento dos serviços será efetuado até o 30º (trigésimo) dia seguinte após 
a emissão da nota fiscal, desde que a documentação protocolada atenda aos requisitos 
estabelecidos neste Edital. 

14.7. Nos casos de eventuais atrasos ou antecipações de pagamentos, haverá 
recomposição ou desconto com base nos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês 
pro rata die, a partir da data do vencimento até a data do efetivo pagamento. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES GERAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1. A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer os requisitos e atender a todas as 
exigências e condições a seguir estabelecidas: 

a) Recrutar pessoal habilitado e com experiência comprovada fornecendo ao 
CONTRATANTE relação nominal dos profissionais, contendo identidade e 
atribuição/especificação técnica; 

b) Executar a obra através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por 
quaisquer danos ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, 
podendo a SESEP solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja julgada 
inconveniente; 

c) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não 
se prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 

d) Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção da obra, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE; 

e) Responder perante a CONTRATANTE, mesmo no caso de ausência ou omissão da 
FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos 
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seus interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles 
praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se 
estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas 
preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das 
autoridades competentes e das disposições legais vigentes; 

f) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo 
que a CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do Contrato, sem 
consentimento prévio por escrito do CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer 
documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de 
execução do Contrato; 

g) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua 
responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam 
sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias 
fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho etc, 
ficando excluída qualquer solidariedade do CONTRATANTE por eventuais autuações 
administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com 
referência às suas obrigações, não se transfere ao CONTRATANTE; 

h) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos 
tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o 
objeto do Contrato; 

i) Responder pecuniariamente por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados 
à União, Estado, município ou terceiros decorrentes da prestação de serviços; 

j) Respeitar as Normas de Segurança e Medicina do Trabalho, previstas na 
Consolidação das Leis do Trabalho e legislação pertinente; 

k) Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às 
precauções para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, 
observando o disposto na legislação federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a 
Lei nº 9.605, publicada no D.O.U. de 13/02/98; 

l) Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros 
por eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus 
empregados, prepostos ou contratados; 

m) Manter durante toda a execução da obra, em compatibilidade com as obrigações por 
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

n) Manter nos locais dos serviços um "Livro de Ocorrências", onde serão registrados o 
andamento dos serviços e os fatos relativos às recomendações da FISCALIZAÇÃO. Os 
registros feitos receberão o visto da CONTRATADA e da FISCALIZAÇÃO; 

o) Colocar no local de execução dos serviços como residente um Engenheiro Eletricista 
com experiência comprovada em execução de serviços semelhantes aos licitados, 
inclusive para que sejam emitidas as respectivas Anotações de Responsabilidade 
Técnica – ART’s. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS DA PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS 

7.1. A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer os requisitos e atender a todas as 
exigências e condições a seguir estabelecidas: 

a) Prestar os serviços de acordo com os Projetos básicos e seus complementos; 

b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais 
normas internacionais pertinentes ao objeto contratado; 
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c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos 
serviços e bens, bem como de cada material, matéria-prima ou componente 
individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua fabricação, garantindo seu 
perfeito desempenho; 

d) Apresentar, caso a CONTRATADA seja obrigada pela legislação pertinente, antes da 
1ª (primeira) medição, cronograma e descrição da implantação das medidas preventivas 
definidas no Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da 
Construção – PCMAT, Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO 
e seus respectivos responsáveis, sob pena de retardar o processo de pagamento; 

e) Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e 
apresentar o comprovante de “Anotação de Responsabilidade Técnica” correspondente 
antes da apresentação da primeira fatura, sob pena de retardar o processo de 
pagamento; 

f) Registrar o Contrato decorrente desta licitação junto ao INSS, e apresentar a 
matrícula correspondente antes da apresentação da primeira fatura, perante o 
CONTRATANTE, sob pena de retardar o processo de pagamento; 

g) Fornecer toda e qualquer documentação, cálculo estrutural, projetos etc., produzidos 
durante a execução do objeto do Contrato, de forma convencional e em meio digital; 

h) Apresentar até 05 (cinco) dias úteis, após o recebimento da Ordem de Serviço um 
novo Cronograma Físico – Financeiro adaptado à mesma, devidamente aprovado pela 
fiscalização da Secretaria da Conservação e Serviços Públicos em 05 (cinco) vias. 

i) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até os limites previstos em lei. 

CLÁUSULA OITAVA - DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO 

8.1. Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses da 
apresentação da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses os preços 
contratuais serão reajustados, tomando-se por base a data da apresentação da 
proposta, pela variação dos índices constantes da revista "CONJUNTURA 
ECONÔMICA” (Índice Nacional da Construção Civil – INCC) editada pela Fundação 
Getúlio Vargas. 

8.2 No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula: 

       

    Onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados; 

Io = Índice inicial - refere-se ao mês da apresentação da proposta; 

I = Índice final - refere-se ao mês de aniversário anual da proposta. 

8.2.1. O FATOR deve ser truncado na segunda casa decimal, ou seja, desprezar 
totalmente da quinta casa decimal em diante. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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9.1. Escolher e contratar o pessoal a ser fornecido em seu nome e sob inteira 
responsabilidade, obrigando-se a observar, rigorosamente, todas as prescrições 
relativas às leis trabalhistas, previdenciárias, assistenciais, securitárias e sindicais, 
sendo considerada, nesse particular, como única empregadora, tudo em respeito ao que 
preconiza o art. 71 da Lei 8.666/1993. 

9.2. Fazer prova perante a CONTRATANTE, do cumprimento de todas as suas 
obrigações trabalhistas, previdenciárias, assistenciais, securitárias e sindicais, 
decorrentes do presente Contrato, quando exigido. 

9.3. Comparecer espontaneamente em juízo, na hipótese de qualquer reclamação 
trabalhista intentada contra a CONTRATANTE por empregado da CONTRATADA, 
reconhecendo sua verdadeira condição de empregadora e substituir O Município no 
processo, ou responder solidariamente, até o final do julgamento arcando com todas as 
despesas decorrentes de eventual condenação. 

9.4. Afastar, dentro de 48 (quarenta e oito) horas de comunicação por escrito e nesse 
sentido que lhe fizer a CONTRATANTE, qualquer de seus empregados, cuja 
permanência nos serviços for julgada inconveniente pela CONTRATANTE, correndo por 
conta única e exclusiva da CONTRATADA, quaisquer ônus das leis trabalhistas e 
previdenciárias, bem como, qualquer outra despesa que de tal fato possa decorrer. Os 
empregados eventualmente afastados deverão ser substituídos por outros, de categoria 
profissional idêntica ou superior, fato este vislumbrado dentro de 10 (dez) dias, contados 
da comunicação. 

9.5. Fornecer, às suas expensas, todos os materiais de proteção e segurança 
(equipamentos de proteção individual e coletiva), indispensáveis para a execução dos 
serviços que assim o exigirem, em quantidades compatíveis com o número de pessoas 
empregadas. 

9.6. Fazer cumprir, pelo seu pessoal, as normas disciplinares e de segurança que 
emanem da CONTRATANTE, através de recomendação ou de instruções escritas. 

9.7. Observar, rigorosamente, as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho. 

9.8. Arcar com os ônus decorrentes de incidência de todos os tributos, Federais, 
estaduais e Municipais que possam decorrer dos serviços contratados, 
responsabilizando-se pelo cumprimento de todas as exigências das repartições 
competentes, com total isenção da CONTRATANTE. 

9.9. Executar, por conta própria, os serviços objeto deste Contrato, com o emprego dos 
equipamentos que deverão ser operados e/ou dirigidos por elementos do seu quadro de 
empregados. 

9.10. Transportar e fornecer, por sua conta, além dos equipamentos, tudo o que for 
necessário ao perfeito funcionamento dos equipamentos e veículos (lubrificantes, 
utensílios etc.), e retirar dos locais de trabalho os aludidos equipamentos e veículos e 
tudo mais de sua propriedade, no término deste Contrato. 

9.11. Reparar os equipamentos e veículos previstos neste Contrato, arcando com todas 
as despesas de manutenção necessária ao perfeito funcionamento dos mesmos. 

9.12. Manter, às suas expensas, em caráter permanente, um preposto idôneo e 
devidamente habilitado, com poderes para representá-lo em tudo que se relacionar com 
os serviços contratados. 

9.13. Não divulgar, desviar ou fazer uso indevido de plantas, desenhos, projetos ou 
qualquer outra fonte de informação sobre serviços. 
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9.14. Desenvolver boas relações com os funcionários da CONTRATANTE, acatando 
quaisquer ordens, instruções e o que emanar da Fiscalização, desde que elas sejam 
lícitas. 

9.15. Comunicar à CONTRATANTE, imediatamente, qualquer ocorrência ou 
anormalidade que venha a interferir na execução dos serviços objetivados no presente 
instrumento. 

9.16. Executar, perfeita e pontualmente, todos os serviços determinados pela 
Fiscalização. 

9.17. Responder por qualquer acidente, danos ou prejuízo material e/ou pessoal (moral) 
causados, por dolo ou culpa, à CONTRATANTE, a seus empregados e/ou a terceiros, 
em face da execução dos serviços objeto deste Contrato. 

9.18. Refazer, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, os trabalhos executados 
deficientemente ou em desacordo com as instruções da Fiscalização da 
CONTRATANTE. 

9.19. Obedecer rigorosamente às condições deste Contrato e do Projeto Básico que o 
integra, devendo qualquer alteração ser autorizada previamente por escrito, pela 
CONTRATANTE; 

9.20. Fornecer equipes de serviços, conforme discriminado na proposta, 
comprometendo-se a mantê-las padronizadas durante a vigência do contrato; 

9.21. Não poderá a CONTRATADA, sob qualquer pretexto, subcontratar os serviços 
objeto do presente instrumento, sem prévia autorização por escrito da CONTRATANTE. 

9.22. Elaborar e enviar à CONTRATANTE, quando exigido, relatório dos serviços 
executados, no qual deverão ser registrados, da maneira mais detalhada possível, os 
trabalhos realizados e outras ocorrências de interesse do mesmo; 

9.23. Registrar o contrato no Conselho Técnico Responsável no prazo de 15 (quinze) 
dias após a sua assinatura e entregar uma via à SESEP; 

9.24. Transportar os empregados em viaturas apropriadas para o transporte de pessoas 
e os materiais e/ou equipamentos em veículos específicos de carga, ou conjugados, até 
os locais de trabalho, adotando todas as providências cabíveis para evitar acidentes e 
responsabilizando-se pelos danos pessoais e materiais que porventura ocorrerem, ou 
fornecer vale-transporte aos empregados em tempo hábil para que não gerem atrasos 
ou transtornos, excluídas todas e quaisquer responsabilidades do CONTRATANTE; 

9.25. Receber, conferir, guardar e zelar pelos bens que lhe forem confiados pela 
CONTRATANTE, os quais ficarão sob sua responsabilidade até o recebimento dos 
serviços pela mesma, ou a sua devolução, em perfeito estado. 

9.26. Adotar todas as medidas de segurança necessárias à execução do objeto do 
Contrato, inclusive quanto à preservação de bens do MUNICÍPIO e de terceiros em 
geral. 

9.27. Disponibilizar durante a vigência do contrato, um sistema informatizado que 
possibilite o acompanhamento da gestão do patrimônio do Parque de Iluminação 
Pública e que permitam verificar a coerência dos dados informados nos relatórios. 

9.28. Manter registro em meio magnético indicando com precisão, os pedidos de 
intervenção no Parque de Iluminação Pública. A CONTRATADA deverá disponibilizar 
no sistema para consulta on-line pelo município, registro das panes, informando: 

a) Data e a hora do pedido de intervenção. 

b) Nome das pessoas que transmitiram e receberam a chamada. 
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c) Endereço, rua e número da pane. 

d) Data e a hora da realização do conserto. 

9.29. Sistema de registro citado no item anterior ficará permanentemente à disposição 
da Fiscalização do MUNICÍPIO, que poderá realizar a verificação dos controles a 
qualquer momento. 

9.30. Cabe à CONTRATADA promover meios para assegurar o cumprimento das metas 
de otimização do Parque de Iluminação Pública do Município de Sobral, conforme 
estabelecido neste Contrato. 

9.31. A CONTRATADA deve manter em elevado nível de cortesia e eficiência o 
relacionamento permanente com os usuários do Parque de Iluminação Pública, bem 
como assegurar a qualidade no relacionamento entre os seus funcionários e estes 
usuários. 

9.32. Executar os serviços contratados, cumprindo as obrigações estabelecidas no 
Projeto Básico, neste Contrato, nos seus Anexos e em eventuais Aditivos, assumindo 
os compromissos pelos resultados programados em consonância com os custos 
estimados, respeitando as normas legais que regulam sua atuação. 

9.33. Assumir todos os ônus decorrentes de falhas, omissões, defeitos de instalação e 
prejuízo outros derivados da má execução do Contrato. 

9.34. Enviar mensalmente ao MUNICÍPIO, Relatório da Administração acompanhado de 
dados estatísticos dos resultados obtidos com o gerenciamento completo do Parque de 
Iluminação Pública e obras realizadas. 

9.35. Manter atendimento telefônico das reclamações, em qualquer circunstância. 

9.36. Aceitar as indicações de prioridade por parte do CONTRATANTE, na execução 
das obras e serviço, compatíveis com este Contrato, de modernização, ampliação e 
renovação do Sistema. 

9.37. Apresentar, ao CONTRATANTE, juntamente com a fatura de serviços, original ou 
cópias autenticadas dos seguintes documentos, que deverão permanecer nos autos do 
processo: Certidões negativas de débitos expedidas pelas Fazendas Federal, Estadual 
e Municipal, bem como as relativas os INSS e FGTS, em plena validade. 

9.38. A CONTRATADA deverá manter profissional residente, com qualificação 
compatível com o objeto deste contrato, como gerente deste contrato, em caso que 
impossibilite tal procedimento a substituição deverá ser feito por profissional com a 
mesma capacidade desde que aprovada pela CONTRANTE. 

9.39. A CONTRATADA deverá realizar rondas nos principais logradouros do Município 
e outros logradouros indicados pela fiscalização do MUNICÍPIO, visando identificar não 
conformidades no funcionamento do Parque de Iluminação Pública.  Os pontos não 
conformes (áreas ou individual) apurados pela equipe de ronda deverão ser 
apresentados à fiscalização do município e devem ser protocolados no sistema 
informatizado obedecendo aos mesmos prazos de atendimento. 

9.40. As solicitações da CONTRATANTE deverão ser atendidas conforme quadro 
abaixo: 

 

EXECUÇÃO DE ORÇAMENTO 

Descrição Prazos 

Obra de até R$ 30.000,00 Execução em até 30 dias 
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Obra maior que R$ 30.000,00 e menor que 
R$ 60.000,00 

Execução em até 45 dias 

Obra maior que R$ 60.000,00 e menor que 
R$ 100.000,00 

Execução em até 60 dias 

Obra maior que R$ 100.000,00 Execução conforme prazo do orçamento 

Obras especiais Execução conforme prazo do orçamento 

OBS: Situações excepcionais e emergenciais terão tratativas à parte 

 

ORDENS DE SERVIÇO 

Descrição Prazos 

Ordem com até 10 pontos de iluminação Execução em até 15 dias 

Ordem com mais de 10 e menos que 20 
pontos de iluminação 

Execução em até 30 dias 

Ordem de Serviço de iluminação de eventos; 
Execução conforme previsto na ordem 
de serviço 

Demais Ordens de Serviço Execução em até 40 dias 

OBS: Situações excepcionais e emergenciais terão tratativas à parte 

 

APRESENTAÇÃO DE ORÇAMENTOS 

Descrição Prazos 

Até 50 pontos de iluminação 

A partir da data de validação pelo 
contratante o contratado deve 
apresentar orçamento em até 10 dias 
úteis 

Mais de 50 pontos de iluminação 

A partir da data de validação pelo 
contratante o contratado deve 
apresentar orçamento em até 15 dias 
úteis 

Obras especiais 

A partir da data de validação pelo 
contratante o contratado deve 
apresentar orçamento em até 20 dias 
úteis 

OBS: Situações excepcionais e emergenciais terão tratativas à parte 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Fiscalizar e acompanhar a perfeita execução do objeto deste contrato; 

10.2. O CONTRATANTE obriga-se a efetuar o pagamento na forma ajustada neste 
documento; 

10.3. Cumprir pontualmente com todas as obrigações financeiras para com a 
CONTRATADA; 

10.4. Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação 
escrita da CONTRATADA, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos 
os casos omissos; 

10.5 Aplicar penalidades à CONTRATADA, quando for o caso; 

10.6. Fiscalizar a execução do contrato, através de servidor especialmente designado, 
sendo permitida a assistência de terceiros, conforme dispõe o art. 67 da Lei 8666/93. 
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10.7. Rejeitar, no todo ou em parte, o equipamento que a CONTRATADA entregar fora 
das especificações do projeto básico e seus anexos, bem como na proposta; 

10.8. Verificar a regularidade da situação fiscal da CONTRATADA. 

10.9. Comunicar à CONTRATADA, com a antecedência necessária, qualquer alteração 
no programa dos serviços e propor novo programa; 

10.10. O CONTRATANTE obriga-se a cumprir todas as exigências contidas no presente 
Projeto Básico e no Contrato a ser firmado. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO DOS SERVIÇOS E 
FISCALIZAÇÃO 

11.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo(a) 
Sr(a)._______________________, ________________, especialmente designado para 
este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal 
nº 8.666/1993, doravante denominado simplesmente de GESTOR, e fiscalizados por 
servidor designado pela SESEP, os quais deverão ter perfil para desempenhar tais 
tarefas, proporcionando a estes o conhecimento dos critérios e das responsabilidades 
assumidas. 

11.1.1. Para o acompanhamento de que trata o subitem anterior, compete ao FISCAL a 
ser indicado pela SESEP para que, dentre outras atribuições, cuide das seguintes 
atribuições: planejar, coordenar e solicitar da CONTRATADA e seus prepostos, ou obter 
do CONTRATANTE, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom 
andamento da execução do objeto licitado e anexar aos autos do processo 
correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem as solicitações de 
providências; 

11.1.2. Compete à FISCALIZAÇÃO dentre outras atribuições: 

a) Exigir fiel cumprimento do Contrato e seus ADITIVOS pela CONTRATADA; 

b) Solicitar o assessoramento técnico, caso necessário; 

c) Verificar e atestar as medições e encaminhá-las para aprovação do CONTRATANTE; 

d) Zelar pela fiel execução do objeto e pleno atendimento às especificações explícitas 
ou implícitas; 

e) Controlar a qualidade e quantidade dos materiais utilizados e dos serviços 
executados, rejeitando aqueles julgados não satisfatórios com embasamento técnico; 

f) Exigir da CONTRATADA a modificação de técnicas inadequadas, para melhor 
qualidade na execução do objeto licitado; 

g) Rever, quando necessário, o projeto e as especificações técnicas, adaptando-as às 
condições específicas; 

h) Verificar a adequabilidade dos recursos empregados pelo CONTRATANTE, exigindo 
a melhoria dos serviços dentro dos prazos previstos; 

k) Anotar em expediente próprio as irregularidades encontradas, as providências que 
determinou os incidentes verificados e o resultado dessas medidas; 

l) Estabelecer diretrizes, dar e receber informações sobre a execução do Contrato; 

m) Determinar a paralisação da execução do Contrato quando, objetivamente, 
constatada uma irregularidade que precisa ser sanada, agindo com firmeza e prontidão; 

n) Emitir atestados ou certidões de avaliação dos serviços prestados, das obras 
executadas ou daquilo que for produzido pelo CONTRATADO; 
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o) Conhecer detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele estabelecidas; 

p) Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que ultrapassar às suas 
possibilidades de correção; 

q) Confirmar a medição dos serviços efetivamente realizados, dos cronogramas de 
execução do objeto contratado. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

12.1. A licitante que apresentar a menor proposta deverá apresentar à Administração 
da CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da data que 
solicitado pelo CONTRATANTE, comprovante de prestação de garantia de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor global do contrato, mediante a opção por uma das seguintes 
modalidades: 

12.1.1. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 

12.1.1.1. A garantia em apreço, quando em dinheiro, deverá ser efetuada através de 
emissão e pagamento de Documento de Arrecadação Municipal, emitido pela Secretaria 
do Orçamento e Finanças desta municipalidade, em favor do município de Sobral. 

12.1.2. Seguro-garantia, modalidade “Seguro-garantia do Construtor, do Fornecedor e 
do Prestador de Serviço”; ou  

12.1.3. Fiança bancária. 

12.2. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 
aplicação de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor global do Contrato por dia 
de atraso, até o máximo de 5% (cinco por cento). 

12.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover o 
bloqueio, a qualquer momento e de qualquer medição, de pagamentos devidos à 
CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor global do Contrato, a título 
de garantia. 

12.3.1. O bloqueio efetuado com base no item supra não gera direito a nenhum tipo de 
compensação financeira à CONTRATADA. 

12.3.2. A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado com 
base no item 12.3 por quaisquer das modalidades de garantia, caução em dinheiro ou 
títulos da dívida pública, seguro garantia ou fiança bancária. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SUBCONTRATAÇÕES 

13.1. A CONTRATADA poderá subempreitar parte da obra, desde que autorizada pelo 
CONTRATANTE, conforme exigências: 

13.1.1. Serão aceitas subcontratações de outros bens e serviços para o fornecimento 
do objeto deste Contrato. Contudo, em qualquer situação, a PROPONENTE vencedora 
é a única e integral responsável pelo fornecimento global do objeto. 

13.1.2. Em hipótese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal do 
CONTRATATANTE com os subcontratados. 

13.1.3. O CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas 
por razões técnicas ou administrativas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

14.1. O objeto desta Licitação será recebido: 
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a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias da 
comunicação da CONTRATADA; 

b) Definitivamente, pela equipe ou comissão técnica, designada pelo CONTRATANTE, 
mediante Termo de Entrega e Recebimento Definitivo, circunstanciado, assinado pelas 
partes, em até 90 (noventa) dias contados do recebimento provisório, período este de 
observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, 
observado o disposto no art. 69 da Lei nº 8.666/93; 

14.2. O Termo de Entrega e Recebimento Definitivo só poderá ser emitido mediante 
apresentação da baixa da obra no CREA e no INSS. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. No caso de inadimplemento de suas obrigações, a contratada estará sujeita, sem 
prejuízo das sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades 
administrativas:  

a) Multa;  

b) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;  

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.  

15.2. As multas serão estipuladas na forma a seguir:  

15.2.1. Multa moratória em caso de atraso injustificado da entrega do objeto contratual, 
a contar da respectiva solicitação do órgão contratante de 0,33% do valor total 
inadimplido, por dia e por ocorrência.  

15.2.2. Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da 
licitação em caso de recusa à assinatura do Contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente;  

15.2.3. Multa de 0,33%, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras dispostas no 
Decreto Municipal nº 2316/2019, em caso de atraso injustificado da entrega do objeto 
contratual, a contar da respectiva solicitação do órgão contratante. 

15.2.4. Multa de 0,33% a 3,0%, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras 
dispostas no Decreto Municipal nº 2316/2019, quando:  

a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato, nos termos 
do inciso XIII do art. 55, da Lei Federal nº 8.666/93;  

b) permanecer inadimplente após a aplicação da advertência;  

c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração, os documentos exigidos 
na legislação, para fins de liquidação de pagamento da despesa;  

d) deixar de depositar no prazo ou complementar o valor da garantia recolhida após 
solicitação da Administração;  

e) não devolver os valores pagos indevidamente pela Administração;  

f) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto contratado;  

g) utilizar as dependências da contratante para fins diversos do objeto contratado;  

h) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse 
público, em especial quando solicitado pela Administração;  

i) deixar de repor funcionários faltosos;  
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j) deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de serviços 
de mão de obra;  

k) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade;  

l) deixar de efetuar o pagamento de salários, vales-transportes, vale-refeição, seguros, 
encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas 
relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas;  

m) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e 
previdenciária regularizada;  

n) deixar de entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais solicitados pela 
Administração;  

o) retirar das dependências da Administração quaisquer equipamentos ou materiais de 
consumo, previstos em contrato ou não, sem autorização prévia do responsável;  

15.2.5. Multa de 1,0% a 5,0%, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras 
dispostas no Decreto Municipal nº 2316/2019, quando não entregar ou entregar objeto 
contratual em desacordo com a qualidade, especificações e condições licitadas ou 
contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto, que torne o objeto impróprio 
para o fim a que se destina;  

15.2.6. Multa de 7,0%, por dia e por ordem de serviço ou instrumento equivalente, de 
acordo com as regras dispostas no Decreto Municipal nº 2316/2019, quando suspender 
ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, desde que expressamente 
aceitos pela Administração Pública, os serviços contratuais.  

15.2.7. Multa de 10,0%, por ocorrência, de acordo com as regras dispostas no Decreto 
Municipal nº 2316/2019, quando:  

a) o infrator der causa, respectivamente, à rescisão do contrato;  

b) fornecer informação e/ou documento falso; 

15.2.8. Multa de 0,33% a 10,0%, a depender do caso concreto, a ser decidido no âmbito 
do processo administrativo de aplicação de penalidade, quando não cumprir quaisquer 
dos itens não mencionados nesta seção, em relação à fase de execução contratual.  

15.3. O licitante que ensejar falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar 
e contratar com a Administração Municipal e será descredenciado nos sistemas 
cadastrais de fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste 
instrumento e das demais cominações legais.  

15.4. Os efeitos da declaração de inidoneidade permanecem enquanto perdurarem os 
motivos que determinaram a aplicação da penalidade ou até que seja promovida a 
reabilitação pelo infrator perante a própria autoridade que a aplicou.  

15.4.1. A reabilitação será concedida quando, após o decurso do prazo de 2 (dois) anos 
a contar da data em que foi publicada a decisão administrativa no Diário Oficial do 
Município, o infrator ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes de sua 
conduta.  

15.5. O CONTRATADO recolherá a multa por meio de:  

15.5.1. Documento de Arrecadação Municipal (DAM), podendo ser substituído por outro 
instrumento legal, em nome do Órgão contratante. Caso não o faça, será cobrado pela 
via judicial.  
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15.5.2. Descontos ex-officio de qualquer crédito existente da CONTRATADA ou 
cobradas judicialmente e terão como base de cálculo o cronograma inicial dos serviços.  

15.6. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na 
forma da lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS CONDIÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Esse item determina as Cláusulas Administrativas aplicáveis ao Contrato que delega à 
CONTRATADA o gerenciamento completo do Sistema de Iluminação Pública no 
Município de Sobral, por intermédio do qual - pontuado por obrigação de resultado, a 
CONTRATANTE empenhar-se-á para que a CONTRATADA assegure um serviço de 
excelente qualidade, exercendo controle, em conjunto com o próprio Município de 
Sobral. 

16.1. Território de aplicação - O presente Contrato aplica-se a: 

16.1.1. Todas as instalações da rede de iluminação pública localizada sobre todos os 
logradouros, ruas e estradas, municipais ou outras sob a responsabilidade do Município 
de Sobral, situadas no seu perímetro, incluindo sistemas, praças, estacionamentos da 
coletividade, que estejam em serviço na data da assinatura do Contrato. 

16.1.2. Todas as instalações novas realizadas no decorrer do Contrato, relacionadas 
com Iluminação Pública. 

16.2. Representante da CONTRATADA - Sem prejuízo ao seu Responsável Técnico, 
após 15 dias da assinatura do Contrato a CONTRATADA indicará, por escrito, a pessoa 
física que a representará, comprometendo-se a uma comunicação imediata no caso de 
sua posterior substituição. 

16.3. Convocação da CONTRATADA - A CONTRATADA ou seu representante e/ou 
Responsável Técnico terá obrigação de estar presente nos escritórios da 
CONTRATANTE ou em campo, sempre que convocado, cada vez que isso seja 
necessário. 

16.4. Exclusividade – A CONTRATANTE direcionará à CONTRATADA todos os 
serviços de iluminação pública que lhe sejam demandados e que estejam inseridos no 
escopo do presente Contrato, propiciando-lhe, destarte, exclusividade na execução dos 
serviços contratados durante a vigência do Contrato, em todo o Município de Sobral. 

16.5. A CONTRATADA caberá o direito exclusivo e a obrigação de cercear a utilização 
por terceiros das instalações que lhe foram confiadas no âmbito desse Contrato. 

16.6. A CONTRATANTE propiciará à CONTRATADA o direito exclusivo de intervir nas 
suas instalações de distribuição de energia elétrica, acima e abaixo das vias públicas e 
privadas e das suas dependências, para efetuar todo e qualquer conserto ou 
manutenção nas instalações do Sistema de Iluminação Pública ou para realizar obras 
de expansão de iluminação pública, sob a condição de, nas intervenções, a 
CONTRATADA observar rigorosamente as normas técnicas e de operação da 
PREFEITURA. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS DIREITOS DE CONTROLE 

17.1. A CONTRATADA possui o direito de controlar as obras de montagem de 
instalações de iluminação pública que terceiros venham, eventualmente e por 
autorização do Poder Público, realizar fora do presente Contrato. Esse controle se refere 
a totalidade das seguintes operações: 

a) Projetos em execução, com participação em todas as reuniões referentes a tais 
projetos; 

b) Livre acesso as obras; 
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c) Recepção provisória e definitiva etc. 

17.1.1. A CONTRATADA deverá apontar aos responsáveis pela execução das obras e 
ao órgão do Poder Público que lhes deu autorização, os erros constatados e mais 
genericamente as suas observações, com confirmação por escrito em oito dias. 

17.2. Direitos de Controle da CONTRATANTE: 

17.2.1 No âmbito da obrigação de alcançar resultados em que se encontra a 
CONTRATADA, a CONTRATANTE exercerá um direito de controle desses resultados. 

17.2.2. A CONTRATADA colocará a disposição da CONTRATANTE os seguintes 
instrumentos: 

a) Acesso ao sistema de gerenciamento da iluminação pública - por intermédio de 
terminal de consulta instalado pela CONTRATADA nas instalações da CONTRATANTE, 
compostos dos programas e equipamentos de informática necessários ao 
acompanhamento de todas as atividades deste Contrato e das informações pertinentes, 
através do sistema a ser implantado. 

b) "Termo de Contabilização do Sistema de Iluminação Pública" estabelecendo o 
número de pontos luminosos em operação. 

c) Relatório de atividades sobre os resultados da exploração do período de execução 
do contrato. Esse relatório será objeto de um registro de exploração estabelecido de 
comum acordo e assinado pelas duas partes. 

d) Acesso aos representantes da CONTRATANTE para verificar em campo ou por 
consulta a documentos técnicos, se os serviços estão sendo executados conforme as 
prescrições do presente Contrato. 

17.2.3. Para facilitar esse controle, a CONTRATADA convidará a CONTRATANTE com 
antecedência de 08(oito) dias para as operações de recebimento dos serviços de 
eficientização, das obras e serviços de melhoramento e ampliação e dos serviços de 
iluminação artística de realce e decorativa, previstos no presente Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS 

18.1. Motivos de Caso Fortuito e Força Maior: 

18.1.1. São considerados motivos de “Caso Fortuito e Força Maior”, para os efeitos de 
exclusão de responsabilidade, os eventos excepcionais, aleatórios, imprevisíveis não 
domináveis no plano tecnológico, colocando a CONTRATADA na impossibilidade de 
assumir em parte ou na sua totalidade os seus compromissos contratuais, tais como: 
greves, enchentes, incêndios, catástrofes naturais, atentados, revolução, guerra e 
outros de mesma natureza e proporção. 

18.1.2. Na ocasião de tais acontecimentos, a CONTRATADA, deverá tomar junto com 
a CONTRATANTE, todas as medidas necessárias para evitar uma parada definitiva dos 
serviços. 

18.1.3. Poderão ser fixadas novas condições contratuais adaptadas às circunstâncias 
criadas pelo caso de “Caso Fortuito e Força Maior”. Nessas situações as penalidades 
previstas neste Contrato não são aplicáveis. 

18.1.4. No caso de greves de empregados/servidores da CONTRATADA ou da 
CONTRATANTE, estas deverão tomar as medidas que forem necessárias para a 
normalização dos serviços em no máximo cinco dias, não sendo imputável por qualquer 
das partes ônus adicional à outra. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS RELATÓRIOS 
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19.1. Ao final do período de execução do Contrato, a CONTRATADA deverá entregar à 
CONTRATANTE, um relatório contendo as atividades desenvolvidas durante o período. 
Esse relatório deverá ser entregue num prazo máximo de 90 (noventa) dias corridos 
após o término do período. 

19.2. O Relatório de Atividades deverá fornecer o histórico dos valores atingidos para o 
conjunto dos critérios da qualidade, definidos neste Contrato. 

19.3. O relatório de atividades incluirá também: 

a) uma avaliação dos programas de ampliação do Sistema de Iluminação; 

b) os fatos importantes ocorridos no ano a que se refere. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA INDIVISIBILIDADE DO CONTRATO 

20.1. Os serviços sendo objeto do Contrato não podem ser objeto de fracionamento pela 
CONTRATANTE, divididos em lotes ou parcelas. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA UTILIZAÇÃO DAS VIAS E APOIO DO 
MUNICÍPIO DE SOBRAL 

21.1. Para o exercício dos serviços contratados, a CONTRATADA deverá observar as 
condições do presente Contrato e as Normas em vigor que regem o sistema de vias 
públicas. 

21.2. A CONTRATANTE compromete-se em apoiar a CONTRATADA para a obtenção 
das autorizações de ocupação dos espaços pertencendo ao domínio público e não 
administrados pelo Município de Sobral. 

21.3. A CONTRATANTE se empenhará, em auxílio à CONTRATADA, para conseguir, 
após solicitação desta, qualquer autorização que se fizer necessária para assegurar a 
manutenção, a substituição ou a instalação das obras, objeto do Contrato, sobre ou sob 
os edifícios construídos ou não, e não pertencentes ao Município de Sobral. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 

22.1. O CONTRATANTE poderá rescindir o Contrato, independente de interpelação 
judicial ou extrajudicial e de qualquer indenização, nos seguintes casos: 

a) O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, 
especificações ou prazos, por parte da CONTRATADA; 

b) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da CONTRATADA; 

c) O cometimento de infrações à Legislação Trabalhista por parte da CONTRATADA; 

d) Razões de interesse público ou na ocorrência das hipóteses do art. 78 do Estatuto 
das Licitações; 

e) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, impeditiva 
da execução do Contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO ENCERRAMENTO DO CONTRATO 

23.1. No vencimento do período contratual, a CONTRATADA será obrigada de entregar 
à CONTRATANTE em bom estado de funcionamento e conservação, as instalações e 
equipamentos que fazem parte do Sistema de Iluminação Pública, bem como a base de 
dados cadastrais do patrimônio físico em meio digital, plantas e esquemas que foram 
utilizados durante a execução dos serviços contratados, e, ainda, os registros dos 
atendimentos em curso com todas as informações pertinentes. 

23.2. Entrega e Avaliação do Estado do Sistema: 
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23.2.1. Três meses antes do término do Contrato, as partes organizarão uma avaliação 
pericial, conforme roteiro previamente acordado. 

23.2.2. Essa avaliação determinará, se haverá necessidade de realização de obras nas 
instalações que ficaram sobre a responsabilidade da CONTRATADA durante a vigência 
do Contrato de modo a deixá-las em bom estado de funcionamento. 

23.2.3. Se houver necessidade de obras, estas deverão ser realizadas pela 
CONTRATADA, sem nenhum ônus para a CONTRATANTE. 

23.3. Retomada dos Estoques 

23.3.1. No vencimento do Contrato ou em caso de rescisão do mesmo por parte da 
CONTRATANTE o estoque de materiais e peças de reposição especificadas para as 
instalações de responsabilidade da CONTRATADA será transferido (devidamente 
registrado num termo específico), para a guarda da CONTRATRANTE contra 
ressarcimento à CONTRATADA ao seu valor líquido contábil após o inventário 
contraditório. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA- DO FORO 

24.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Sobral-CE, como o único competente 
para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato, com expressa renúncia de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 04 
(quatro) vias de igual forma e teor, para que surta seus jurídicos e legais efeitos, na 
presença das testemunhas adiante nomeadas, que a tudo assistiram, na forma da lei. 

Sobral (CE), ___ de ___________ de 2021. 
 
 

____________________________________ 
CONTRATANTE 

_____________________________________ 
CONTRATADA 

 
 

  
Testemunhas: 

 
1.____________________________________ 
Nome: 
CPF: 

 
2. ____________________________________ 

Nome: 
CPF: 

 

Visto Jurídico 
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ANEXO X - DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA 
HABILITAÇÃO.  

(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 

 
 

Local e data  
À Comissão Permanente de Licitação Sobral - CE  
 
Ref.: CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° _____/21-SESEP 
 
Declaração de Superveniência de Fato Impeditivo para Habilitação (NOME DA 
EMPRESA) ................................., CNPJ/CGC nº ............................... sediada 
.............................................(endereço completo) ......................, declara, sob penas da 
Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação na 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° _____/21-SESEP, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores. 

 
 
 
 
 

 
 
______________________________________  
REPRESENTANTE LEGAL  
(Assinatura legível ou seguida de carimbo) 

 


